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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS  
Nº C/93/2016 

EDITAL N° 01/2016 – ABERTURA E INSCRIÇÕES 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTENEGRO/RS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, NOTIFICA a realização de CONCURSO PÚBLICO 
destinado ao provimento de vagas legais e formação de cadastro reserva do quadro geral dos 
servidores efetivos da Prefeitura Municipal, em conformidade com as Leis Municipais nº 2.635/90 e 
6228/15, sob o regime estatuário. O certame reger-se-á pelo Decreto Municipal nº 3.999/06, além do 
estatuído neste Edital, sob a coordenação técnico-administrativa da empresa Legalle Concursos e 
Soluções Integradas Ltda.      
 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O Concurso Público será composto das seguintes etapas: 

1.1.1. Prova teórico-objetiva para todos os cargos; 

1.1.2. Prova prática para os cargos de Agente de Manutenção, Eletricista, Motorista, Operador 
de Máquina Rodoviária e Soldador. 

1.2. A divulgação oficial de todas as etapas referentes a este Concurso dar-se-á por meio de editais 
e/ou avisos publicados nos seguintes meios e locais: 

1.2.1.   Imprensa oficial do Município (Jornal Ibiá), em caráter informativo; 

1.2.2.  Mural de Atos Administrativos da Secretaria Municipal de Administração e na sede da 
Prefeitura de Montenegro, em caráter oficial; 

1.2.3.  Site da Prefeitura Municipal de Montenegro/RS: www.montenegro.rs.gov.br, em caráter 
meramente informativo. 

1.2.4. Site da Legalle Concursos: www.legalleconcursos.com.br, em caráter meramente 
informativo.  

1.3. Será de responsabilidade exclusiva do candidato o acompanhamento das etapas deste concurso 
público pelos meios de divulgação supracitados. 

1.4. A habilitação no Concurso Público não assegura ao candidato a posse imediata, mas apenas a 
expectativa de ser nomeado segundo as vagas constantes neste Edital, dentro do prazo de 
validade do concurso, de acordo com as necessidades da Administração Municipal, respeitada 
a ordem de classificação. 

 

1.5. DO QUADRO DE CARGOS E VAGAS 

 
O concurso público destina-se ao provimento das vagas legais existentes e formação de cadastro 
reserva, de acordo com a tabela de cargos abaixo e ainda das que vierem a existir no prazo de 
validade do Concurso. 
 

Cargo Vagas 
Carga 

Horária 
Escolaridade e Exigências Mínimas 

Vencimento 
Básico 

Agente de Controle 
Interno 

02 35h 
Ensino Superior em Administração, 

Economia, Direito ou Gestão Pública. 
R$ 5.717,20 
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Cargo Vagas 
Carga 

Horária 
Escolaridade e Exigências Mínimas 

Vencimento 
Básico 

Agente de Controle 
Interno 

01 35h 
Ensino Superior em Ciências 

Contábeis. 
R$ 5.717,20 

Agente Fiscal CR 35h Ensino Superior em qualquer área. R$ 4.844,02 

Agente Fiscal de 
Tributos 

CR 35h Ensino Superior em qualquer área. R$ 4.844,02 

Agente de 
Manutenção 

01 40h Ensino Fundamental Completo. R$ 1.923,06 

Arquiteto CR 35h 
Habilitação legal para o exercício do 

cargo. 
R$ 4.844,02 

Asfaltador CR 40h Ensino Fundamental Completo. R$ 2.130,95 

Assistente 
Administrativo 

02 35h Ensino Médio Completo. R$ 2.598,73 

Atendente de 
Farmácia 

02 35h 
Ensino Médio Completo e Curso 
Básico para o exercício do cargo. 

R$ 1.715,16 

Auxiliar de 
Manutenção 

01 40h Ensino Fundamental Completo.  R$ 1.299,36 

Biólogo CR 35h 
Habilitação legal para o exercício do 

cargo. 
R$ 4.844,02 

Eletricista CR 40h 
Ensino Médio Completo e Curso 

específico na área com carga horária 
mínima de 100 horas. 

R$ 2.338,85 

Engenheiro Civil CR 35h 
Habilitação legal para o exercício do 

cargo. 
R$ 4.844,02 

Engenheiro Elétrico CR 35h 
Habilitação legal para o exercício do 

cargo. 
R$ 4.844,02 

Fisioterapeuta (*) CR 30h 
Habilitação legal para o exercício do 

cargo. 
R$ 4.157,96 

Geólogo CR 35h 
Habilitação legal para o exercício do 

cargo. 
R$ 4.844,02 

Médico Generalista 03 20h 
Habilitação legal para o exercício do 

cargo. 
R$ 5.717,20 

Médico Especialista 
Cardiologista (*) 

01 20h 
Ensino Superior em Medicina, registro 
no Conselho de Classe, comprovação 

de Especialidade. 
R$ 6.236,94 

Médico Especialista 
Infectologista (*) 

CR 20h 
Ensino Superior em Medicina, registro 
no Conselho de Classe, comprovação 

de Especialidade. 
R$ 6.236,94 

Médico Especialista 
Gineco/Obstetra (*) 

01 20h 
Ensino Superior em Medicina, registro 
no Conselho de Classe, comprovação 

de Especialidade. 
R$ 6.236,94 

Médico Especialista 
Pediatra (*) 

01 20h 
Ensino Superior em Medicina, registro 
no Conselho de Classe, comprovação 

de Especialidade. 
R$ 6.236,94 

Médico Especialista 
Psiquiatra (*) 

01 20h 
Ensino Superior em Medicina, registro 
no Conselho de Classe, comprovação 

de Especialidade.  
R$ 6.236,94 
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Cargo Vagas 
Carga 

Horária 
Escolaridade e Exigências Mínimas 

Vencimento 
Básico 

Médico Especialista 
Ortopedista (*) 

CR 20h 
Ensino Superior em Medicina, registro 
no Conselho de Classe, comprovação 

de Especialidade. 
R$ 6.236,94 

Médico Especialista 
Pneumologista (*) 

CR 20h 
Ensino Superior em Medicina, registro 
no Conselho de Classe, comprovação 

de Especialidade. 
R$ 6.236,94 

Médico Especialista 
Dermatologista (*) 

CR 20h 
Ensino Superior em Medicina, registro 
no Conselho de Classe, comprovação 

de Especialidade. 
R$ 6.236,94 

Médico Especialista 
do Trabalho (*) 

01 20h 
Ensino Superior em Medicina, registro 
no Conselho de Classe, comprovação 

de Especialidade.  
R$ 6.236,94 

Motorista 01 40h 
Ensino Fundamental Completo e CNH 

categoria “D”. 
R$ 2.338,85 

Nutricionista (*) CR 30h 
Habilitação legal para o exercício do 

cargo. 
R$ 4.157,96 

Odontólogo CR 20h 
Habilitação legal para o exercício do 

cargo. 
R$ 5.717,20 

Operador de Máquina 
Rodoviária 

01 40h 
Ensino Fundamental Completo e CNH 

categoria “E”. 
R$ 2.598,73 

Procurador CR 35h 
Habilitação legal para o exercício do 

cargo. 
R$ 4.844,02 

Soldador CR 40h 
Ensino Fundamental Completo e 

Curso Específico na área com carga 
horária mínima de 100 horas. 

R$ 2.338,85 

Técnico de Suporte 
em Informática 

01 35h 
Ensino Técnico Completo na Área de 

Informática / Tecnologia da 
Informação. 

R$ 2.858,60 

Técnico em Higiene 
Bucal 

CR 40h 
Ensino Médio Completo, Curso de 
formação específica e registro no 

órgão competente. 
R$ 2.858,60 

Terapeuta 
Ocupacional (*) 

CR 30h 
Habilitação legal para o exercício do 

cargo. 
R$ 4.157,96 

 
CR = Cadastro Reserva. 
 
(*) = Os cargos marcados com asterisco podem ter alteração de carga horária semanal, mediante 
requerimento, ficando a concessão a critério da Administração, com pagamento proporcional (Lei 
Municipal nº 6.228/15). 
 

1.6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO                              

 

PROCEDIMENTO DATA 

Publicação do Edital do concurso público  25/10/2016 

Prazo para impugnar o Edital de abertura e inscrições 25 a 28/10/2016 

Período de inscrições pela internet, através do site: 
www.legalleconcursos.com.br 

25/10 a 15/11/2016 
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PROCEDIMENTO DATA 

Último dia para entrega do laudo médico dos candidatos inscritos para as cotas 
das pessoas com deficiência e condições especiais para o dia de prova. 

10/11/2016 

Último dia para efetuar o pagamento do boleto bancário  16/11/2016 

Edital de publicação das inscrições homologadas – lista preliminar de inscritos e 
Edital de deferimento de condições especiais para o dia da prova 
Convocação para a prova teórico-objetiva 

21/11/2016 

Período para interposição de recursos – homologação das inscrições  22 a 24/11/2016 

Resultado da homologação das inscrições – lista oficial dos inscritos  25/11/2016 

Divulgação dos locais da prova teórico-objetiva 13/12/2016 

Aplicação da prova teórico-objetiva 18/12/2016 

Divulgação dos gabaritos preliminares 19/12/2016 

Prazo para interposição de recursos dos gabaritos preliminares 20 a 22/12/2016 

Divulgação dos gabaritos oficiais 
Publicação das notas preliminares da prova teórico-objetiva 

03/01/2017 

Prazo para interposição de recursos das notas preliminares da prova teórico-
objetiva 

04 a 06/01/2017 

Convocação para a realização da prova prática 10/01/2017 

Homologação do resultado final para cargos sem prova prática 11/01/2017 

Aplicação da prova prática 21/01/2017 

Publicação das notas preliminares da prova prática 22/01/2017 

Prazo para interposição de recursos das notas preliminares da prova prática 23 a 25/01/2017 

Homologação do resultado final para cargos com prova prática 27/01/2017 

 
1.7. Todas as publicações serão divulgadas até as 23h59min, nas datas estipuladas neste 

cronograma, nos sites www.legalleconcursos.com.br e www.montenegro.rs.gov.br. 
 
1.8. O cronograma de execução do Concurso Público poderá ser alterado pela Legalle Concursos ou 

pela Administração Municipal, a qualquer momento, havendo justificadas razões, sem que caiba 
aos interessados qualquer direito de se opor ou algo a reivindicar em razão de alguma 
alteração, sendo dada publicidade caso venha ocorrer. 

 
1.9. As atribuições dos cargos constam no Anexo I do presente Edital. 
 

2. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA 

 
2.1.São requisitos para ingresso no serviço público, a serem apresentados quando da posse: 

a) Estar devidamente aprovado no concurso público e classificado dentro das vagas 

estabelecidas neste Edital. 

b) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, desde que o candidato esteja amparado pelo 

estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 

direitos políticos, nos termos do parágrafo 1º, Art. 12, da Constituição Federal e do 

Decreto nº 70.436/72; 

c) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da posse.  

http://www.legalleconcursos.com.br/
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d) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares (esta última para candidatos do sexo 

masculino); 

e) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo;  

f) Possuir habilitação para o cargo pretendido, conforme o disposto na tabela de cargos, na 

data da posse;  

g) Não perceber proventos de aposentadoria civil ou militar ou remuneração de cargo, 

emprego ou função pública que caracterizem acumulação ilícita de cargos, na forma do 

inciso XVI e § 10, art. 37 da Constituição Federal;  

h) Negativa de antecedentes criminais e alvará de folha corrida. 

 
2.3. A Administração Municipal reserva-se o direito de solicitar documentos ou exames adicionais em 

função da complexidade das atribuições do cargo. 
 

3. DAS INSCRIÇÕES 

 
3.1. Há a possibilidade de realização das provas para todos os cargos na mesma data e horário. Os 

candidatos que se inscreverem para mais de um cargo ficam cientes de que, caso as provas 
sejam realizadas no mesmo horário, deverão optar por um dos cargos, no dia da prova. 

 
3.2. As inscrições serão realizadas no período determinado no cronograma de execução, 

exclusivamente pela internet, no endereço www.legalleconcursos.com.br 
 
3.3. Procedimentos para Inscrições: Acessar o endereço www.legalleconcursos.com.br, a partir do dia 

determinado para início das inscrições conforme cronograma e acessar “Concurso Público – 
Prefeitura Municipal de Montenegro/RS”. 

 
3.4. O candidato deverá ler o Edital de Abertura e Inscrições para conhecimento das normas 

reguladoras do presente Concurso Público. 
 
3.5. As inscrições serão submetidas ao sistema até às 23h59min do último dia determinado no 

cronograma de execução. Durante o processo de inscrição, será emitido o boleto bancário com 
a taxa de inscrição, sendo que o pagamento poderá ser feito em qualquer banco, até o dia 
do vencimento indicado no boleto. 

 
3.5.1. O candidato deverá ficar atento ao dia de vencimento do boleto bancário, que será 

indicado no boleto. Não serão aceitos pagamentos efetuados posteriormente a esta data. 
 
3.5.2. Não serão aceitos pagamentos com taxas inferiores às estipuladas.  
 
3.5.3. Será cancelada a inscrição com pagamento efetuado por valor menor do que o 

estabelecido e as solicitações de inscrições cujos pagamentos forem efetuados após a 
data do último dia do pagamento, não sendo devido ao candidato qualquer ressarcimento 
da importância paga. 

 
3.5.4. É possível emitir segunda via do boleto com a taxa de inscrição. 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTENEGRO / RS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Concurso Público nº C/93/2016 

 

  
“DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS” 

Montenegro: Cidade das Artes Capital do Tanino e da Citricultura 
 

Página 6 

 

3.6. Não serão considerados os pedidos de inscrição via internet que deixarem de ser concretizados 
por falhas de computadores, congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica. O 
candidato assume qualquer e total responsabilidade se não conseguir efetivar a inscrição dentro 
do período previsto, sendo recomendável não deixar para o último dia a efetivação da inscrição, 
devido ao congestionamento de tráfego de dados do site que receberá as inscrições. 

 
3.7. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF).  
 

3.7.1. Terá a sua inscrição cancelada e eliminada do Concurso Público o candidato que usar o 
CPF de terceiro para realizar a sua inscrição.  

 
3.7.2. Após efetivado o pagamento não será permitido a troca de cargos na mesma inscrição. 

Portanto, o candidato deve ler atentamente o Edital, e pagar o boleto com a taxa de 
inscrição para o cargo ao qual pretende realizar a prova de modo definitivo. 

 
3.8. O candidato inscrito terá exclusiva responsabilidade sobre as informações cadastrais fornecidas, 

sob as penas da lei, sendo de obrigatório preenchimento a data de nascimento correta do 
candidato, conforme documento oficial. 

 
3.9. A Legalle Concursos encaminha ao candidato e-mail meramente informativo, ao endereço 

eletrônico fornecido na ficha de inscrição, não isentando o candidato de buscar as informações 
nos locais informados no Edital. O site da Legalle Concursos, www.legalleconcursos.com.br, 
será fonte permanente de comunicação de avisos e editais, além das publicações em jornal 
local dos extratos do Edital de Abertura e Inscrições. 

 
3.10. O candidato poderá inscrever-se para o Concurso Público da Prefeitura Municipal de 

Montenegro/RS, mediante a inscrição pela internet e o pagamento do valor correspondente, 
desde que atenda às exigências do cargo, conforme especificado neste Edital e seus anexos. 

 
3.11. Não serão aceitas inscrições por via postal ou fac-símile, nem em caráter condicional.  
 
3.12. O candidato é responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, arcando com as 

consequências de eventuais erros de preenchimento daquele documento.  
 
3.13. O candidato deverá identificar claramente na ficha de inscrição o nome do cargo para o qual 

concorre, sendo de sua inteira responsabilidade o preenchimento correto. 
 
3.14. Não serão restituídos quaisquer valores de inscrição pagos. 
 
3.15. Pagamentos em duplicidade (mesmo nº de boleto) não serão devolvidos. 
 
3.16. Serão canceladas as inscrições pagas com cheque, agendamentos bancários e outros meios, 

sem a devida provisão de fundos. Não serão homologadas as inscrições cujos boletos não 
forem pagos.  

 
3.17. É vedada a transferência do valor pago a título da taxa para terceiros, assim como a 

transferência da inscrição para outrem. 
 
3.18. Caso necessite de condições especiais para a realização da prova, o candidato deverá 

formalizar o pedido por escrito pela ficha eletrônica de inscrição e entregar o laudo médico que 
deverá ser encaminhado, juntamente com o Formulário de Requerimento – Pessoas com 
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Deficiência ou Necessidades Especiais, conforme Anexo II, até o dia determinado no 
cronograma de execução remetê-lo por SEDEX para a Legalle Concursos, Caixa Postal 135, 
Santa Maria/RS, CEP 97010-970. Se houver necessidade de tempo adicional, a justificativa 
deverá conter parecer emitido por especialista da área de deficiência. A Comissão de Concurso 
da empresa Legalle Concursos examinará a possibilidade operacional de atendimento à 
solicitação. 

 
3.19. Não será homologado o pedido de necessidades especiais para a realização da prova do 

candidato que descumprir quaisquer das exigências aqui apresentadas. Os laudos médicos 
terão valor somente para este Concurso Público, não sendo devolvidos aos candidatos.  

 
3.20. A candidata que tiver necessidade de amamentar deverá entregar o atestado de amamentação, 

juntamente com o requerimento do Anexo II, remetê-lo por SEDEX para a Legalle Concursos, 
Caixa Postal 135, Santa Maria/RS, CEP 97010-970. Durante a realização da prova, deverá 
levar acompanhante, maior de 18 anos, que ficará em sala reservada para essa finalidade e 
que será responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não 
realizará a prova. A Legalle Concursos e a Prefeitura Municipal de Montenegro/RS não se 
responsabilizarão por acompanhantes menores de idade durante a realização das provas. 

  
3.21. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e aceitação irrestrita das normas e 

condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, em relação as quais não poderá o 
candidato alegar desconhecimento. 

 
3.22. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão das informações prestadas na 

inscrição. 
 

4. DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
4.1. Não haverá isenção da taxa de inscrição. 
 
4.2. A taxa de inscrição será conforme Código Tributário Municipal, alterado pelo Decreto 7.164 de 08 

de julho de 2016: 
 

Cargo Taxa de Inscrição 

Agente de Manutenção, Asfaltador, Atendente de Farmácia e Auxiliar de 
Manutenção. 

R$ 59,88 
(cinquenta e nove reais e 
oitenta e oito centavos) 

 

Assistente Administrativo, Eletricista, Motorista, Operador de Máquina 
Rodoviária, Soldador, Técnico de Suporte em Informática e Técnico em 

Higiene Bucal. 
 

R$ 89,97 
(oitenta e nove reais e 

noventa e sete centavos) 

Agentes de Controle Interno, Agente Fiscal, Agente Fiscal de Tributos, 
Arquiteto, Biólogo, Engenheiro Civil, Engenheiro Elétrico, Fisioterapeuta 

Geólogo, Médicos Especialistas, Médico Generalista, Nutricionista, 
Odontólogo, Procurador e Terapeuta Ocupacional. 

R$ 120,00 
(cento e vinte reais) 

 

5. DA RESERVA DE VAGAS 

 
À PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
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5.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso, para os 
cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num 
percentual de 10% (dez por cento) do total das vagas oferecidas para cada cargo, de acordo 
com o art. 37, inciso VIII da Constituição Federal e Lei Municipal nº 3.461, de 17 de dezembro 
de 1999. 

 
5.2. A homologação do concurso far-se-á em lista separada às pessoas com deficiência, constando 

em ambas a nota final de aprovação e classificação original de cada uma das listas. As 
nomeações obedecerão predominantemente à nota final obtida independente da lista em que 
esteja o candidato. 

 
5.3. A deficiência é aquela que, comprovadamente, acarreta às pessoas, condições físicas, sensoriais 

ou mentais reduzidas ou de inferioridade, em relação às demais, tanto para a prestação de 
concurso quanto para o exercício das atribuições do cargo, mas que não a impossibilite para o 
exercício do respectivo cargo. 

 
5.4. A comprovação da deficiência, sua identificação e a compatibilidade para o exercício do cargo 

serão previamente atestadas por laudo ou atestado médico, especificando claramente a 
deficiência, nos termos Código Internacional de Doenças – CID. 

 
5.5. Os candidatos, no momento da posse, serão submetidos à avaliação médica do município, para 

a comprovação da deficiência, bem como sua compatibilidade com o exercício das atribuições. 
 
5.6. Não havendo inscritos ou aprovados nas condições determinadas no presente Edital, as vagas 

serão preenchidas pelos demais aprovados no concurso. 
 
5.7. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 

readaptação. 
 
5.8. Para concorrer nas vagas destinadas aos deficientes, o candidato deverá encaminhar o pedido 

por escrito pela ficha eletrônica de inscrição e entregar o laudo médico que deverá ser 
encaminhado, juntamente com o Formulário de Requerimento – Pessoas com Deficiência ou 
Necessidades Especiais, conforme Anexo II, até o dia determinado no Cronograma de 
Execução remetê-lo por SEDEX para a Legalle Concursos, Caixa Postal 135, Santa Maria/RS, 
CEP 97010-970. 

 
5.9. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo requerimento até o prazo 

determinado, não será considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas 
reservadas, não tendo direito à vaga especial, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha 
assinalado tal opção na Ficha de Inscrição. 

 
5.10. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 

correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
 
5.11. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do concurso público em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das 
mesmas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à 
nota mínima exigida para todos os demais candidatos, resguardadas as condições especiais 
previstas na legislação própria. 
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5.12. Se houver necessidade de tempo adicional, a justificativa deverá conter parecer emitido por 
especialista da área de deficiência. 

 
5.13. A Comissão do Concurso, da Legalle Concursos, examinará a possibilidade operacional de 

atendimento à solicitação, emitindo julgamento público acerca da concessão de tempo 
adicional. 

 
5.14. O laudo médico que comprove a deficiência do candidato deverá: 

5.14.1. ser original ou cópia autenticada; 

5.14.2. ter sido expedido no prazo máximo de trinta dias antes da publicação deste Edital; 

5.14.3. conter a assinatura do médico, carimbo e seu número de registro no Conselho Regional 
de Medicina; 

5.14.4. especificar o grau ou o nível da deficiência; 

5.14.5. nos laudos médicos relativos à deficiência auditiva, deverá constar claramente a 
descrição dos grupos de frequência auditiva comprometidos; 

5.14.6. nos laudos médicos relativos à deficiência visual, deverá constar claramente a acuidade 
visual com a melhor correção, bem como a apresentação de campimetria visual; 

5.14.7. nos laudos médicos de encurtamento de membro inferior, deverá ser encaminhado 
laudo de escanometria. 

 
5.15. Não será homologada a inscrição, na condição de pessoa com deficiência e/ou pedido de 

necessidade especial, do candidato que descumprir quaisquer das exigências constantes neste 
Edital. 

 
5.16. Os laudos médicos terão valor somente para este Concurso Público, não sendo devolvidos aos 

candidatos. 
 
5.17. O não comparecimento do candidato à avaliação médica do Município, para a comprovação da 

deficiência, acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos em tais 
condições. 

 
5.18. A pessoa com deficiência que não declarar essa condição por ocasião da inscrição não poderá 

invocá-la futuramente em seu favor. 
 
5.19. A deficiência deverá permitir o pleno desempenho do cargo, em todas as suas atividades, 

consoante laudo médico. 
 
5.20. O grau de deficiência do candidato não poderá ser invocado como causa de aposentadoria por 

invalidez. 
 
5.21. Os candidatos que tiverem suas inscrições homologadas como pessoa com deficiência e forem 

aprovados/classificados, além de figurarem na lista geral de classificação, terão seus nomes 
publicados em relação à parte, constando em ambas a nota final de aprovação e classificação 
ordinal em cada uma das listas. 

 
5. 22. A observância do percentual de vagas reservadas às pessoas com deficiência dar-se-á durante 

todo o período de validade do Concurso e aplicar-se-á a todos os cargos oferecidos. 
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5.23. É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

5.23.1. deficiência física – alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções;   

5.23.2. deficiência auditiva – perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (Db) ou 
mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;  

5.23.3. deficiência visual – cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou 
a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;  

5.23.4. deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; 
utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades 
acadêmicas; lazer; e trabalho;  

5.23.5. deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 
 

À PESSOA AFRODESCENDENTE 

 
5.24. De acordo com as disposições da Lei nº 4.016, de 15 de janeiro de 2004 e alterações, é 

assegurado o direito de optar por concorrer a uma das vagas reservadas aos afrodescendentes, 
no percentual de 12% (doze por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos realizados 
pelo Poder Público Municipal, para provimento de cargos efetivos. 

 
5.25. Quando o número de vagas reservadas aos afro-brasileiros(as) resultar em fração, arredondar-

se-á para o número inteiro, imediatamente superior, em caso de fração igual ou maior a 0,5 
(zero vírgula cinco), ou para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor 
que 0,5 (zero vírgula cinco por cento). 

 
5.26. Na hipótese de não preenchimento da quota prevista no item 5.24 as vagas remanescentes 

serão revertidas para os demais candidatos qualificados no certame, observada a respectiva 
ordem de classificação. 

 
5.27. Considerar-se-á afro-brasileiro(a) aquele(a) que assim se declare, expressamente, 

identificando-se como de cor negra ou parda, pertencente à raça/etnia negra, conforme art. 4º 
da Lei nº 4.016, de 15 de janeiro de 2004 e alterações. 

 
5.28. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas para afrodescendentes deverá 

preencher declaração, conforme o Anexo V deste Edital, informando ser da cor negra ou parda, 
pertencente à raça/etnia negra, reconhecer firma em Cartório e encaminha-la, via postal, até o 
último dia útil de inscrições, para o endereço da Legalle Concursos – Caixa Postal 135, Santa 
Maria – RS – CEP 97.010.970. 
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5.29. Os candidatos afrodescendentes participarão da seleção em igualdade de condições com os 

demais candidatos no que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação, aos critérios de 
aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os 
demais candidatos. 

 
5.30. O candidato afrodescendente que não realizar a inscrição, conforme instruções constantes 

deste Edital, não poderá alegar a referida condição em seu benefício e não poderá impetrar 
recurso em favor de sua condição. 

 
6. DAS PROVAS E ETAPAS 

 
6.1. As provas e etapas serão compostas do seguinte modo: 

 

CARGO (S) PROVA (S) 
ÁREA DO 

CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 
PESO/ 
VALOR 

TOTAL 

Agentes de Controle 
Interno, Agente Fiscal, 

Agente Fiscal de Tributos, 
Arquiteto, Biólogo, 

Fisioterapeuta, Geólogo, 
Médico Generalista, 
Médico Especialista 

(todos), Nutricionista, 
Odontólogo, Procurador, 

Engenheiro Civil, 
Engenheiro Elétrico, 

Terapeuta Ocupacional. 

Teórico-
Objetiva 

Língua Portuguesa 05 2,5 

100 
Informática 05 2,5 

Legislação 15 2,5 

Conhecimentos 
Específicos 

15 2,5 

Agente de Manutenção, 
Motorista, Operador de 
Máquina Rodoviária e 

Soldador. 

Teórico-
Objetiva 

Língua Portuguesa 05 1,25 

 
60 

Raciocínio Lógico 05 1,25 

Legislação 10 1,25 

Conhecimentos 
Específicos 

20 1,75 

Prática Avaliação prática 40   

Assistente Administrativo, 
Atendente de Farmácia, 
Técnico de Suporte em 

Informática e Técnico em 
Higiene Bucal. 

Teórico-
Objetiva 

Língua Portuguesa 05 2,5 

100 

Raciocínio Lógico 05 2,5 

Informática 05 2,5 

Legislação 10 2,5 

Conhecimentos 
Específicos 

15 2,5 
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Asfaltador e Auxiliar de 
Manutenção. 

Teórica-
Objetiva 

Língua Portuguesa 05 2,5 

100 

Raciocínio Lógico 05 2,5 

Legislação 10 2,5 

Conhecimentos 
Específicos 

20 2,5 

Eletricista. 

Teórica-
Objetiva 

Língua Portuguesa 05 2,5 

80 
Raciocínio Lógico 05 2,5 

Legislação 10 2,5 

Conhecimentos 
Específicos 

20 1,5 

Prática Avaliação prática 20 

 

7. DAS PROVAS 

 
PROVA TEÓRICO-OBJETIVA 

 
7.1. A Prova Teórico-objetiva de cada cargo será classificatória e eliminatória, constituída de 40 

(quarenta) questões. Todas as questões serão elaboradas com base nos Programas de Provas 
(Anexo III). O candidato terá 03 (três) horas para a resolução da Prova e preenchimento do 
Cartão-Resposta. 

 
7.2. As questões da Prova Teórico-objetiva serão de múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas 

cada (A, B, C, D e E) e 1 (uma) única resposta correta. 
 
7.3. O local da prova escrita será divulgado na data definida no cronograma de execução. É de inteira 

responsabilidade do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e o 
comparecimento no horário determinado. 

 
7.4. O ingresso na sala de provas será permitido somente ao candidato que apresentar documento de 

identidade: Cédula de Identidade ou Carteira expedida pelos Comandos Militares ou pelas 
Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de 
Bombeiros Militares; Órgãos fiscalizadores de exercício profissional ou Conselho de Classe; 
Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Carteira Nacional de Habilitação - modelo novo 
(no prazo de validade); Passaporte (no prazo de validade); Carteira Funcional do Ministério 
Público. 

 
7.4.1. O documento de identidade deverá estar em perfeitas condições de uso, inviolado e com 

foto que permita o reconhecimento do candidato. 
 
7.4.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 

eleitorais, carteira de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras 
funcionais sem valor de identidade. Não será aceito cópia do documento de identidade, 
ainda que autenticada, nem protocolo do documento. 
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7.4.3. Identificação especial: Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de 
realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou 
furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há, no máximo, trinta (30) dias, ocasião em que será submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão 
digital em formulário próprio, assim como apresentação de outro documento com foto e 
assinatura. 

  
7.4.3.1. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de 

identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
 
7.4.3.2. A identificação especial será exigida também no caso do documento de 

identidade que estiver violado ou com sinais de violação. 
 
7.4.3.3. A identificação especial será julgada pela Comissão do Concurso da empresa 

Legalle Concursos. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, 
estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se 
utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do Concurso Público. 

 
7.5. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de 

identificação original e/ou a identificação especial não for favorável pela Comissão do Concurso 
da empresa Legalle Concursos, poderá ser eliminado automaticamente do Concurso Público 
em qualquer etapa. 

 
7.6. O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de trinta minutos, 

munido de documento de identidade, caneta tipo esferográfica de material transparente, com 
tinta azul ou preta de ponta grossa. 

 
7.6.1. Será obrigatória a apresentação do boleto bancário referente a taxa de inscrição com o 

correspondente comprovante de quitação para ingresso na sala de provas, caso o 
candidato não conste na lista oficial de inscritos. 

 
7.7. Não será permitida a entrada no prédio da realização das provas do candidato que se apresentar 

após dado o sinal sonoro indicativo de fechamento dos portões. 
 
7.7.1. Após o sinal indicativo de fechamento dos portões não será permitido que nenhum 

candidato se ausente da sala de aplicação de provas antes de encerrado a leitura das 
instruções de prova pelos fiscais de sala. 

 
7.7.2. Não será permitido a saída do prédio de provas após o fechamento dos portões até 1 

(uma) hora do mesmo. 
 
7.8. Ao entrar na sala de realização de prova, o candidato não poderá manusear e consultar nenhum 

tipo de material.  
 
7.9. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 

razão de afastamento do candidato da sala de provas. O candidato após entrar no recinto de 
prova, somente poderá retirar-se após o início da aplicação da mesma, salvo se requerido 
condições especiais para a realização das provas e aprovado for. 
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7.10. Em hipótese alguma haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, tampouco será 
aplicada prova fora do local e horário designado.  

 
7.11. Nas salas de prova e durante a realização desta, não será permitido ao candidato: manter em 

seu poder relógios, armas (de fogo e/ou brancas) e aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, 
calculadora, agenda eletrônica, MP3, tablets, etc.), devendo acomodá-los no saco plástico 
fornecido pelo aplicador para este fim. O candidato que estiver portando qualquer desses 
instrumentos durante a realização da prova será eliminado do Concurso Público.  

 
7.11.1. O candidato que necessitar utilizar prótese auditiva deverá solicitar previamente o 

atendimento de sua necessidade especial conforme o previsto neste Edital. O candidato 
utilizará a prótese somente quando for necessário, sendo avisado pelo fiscal. 

 
7.11.2. Todo e qualquer pertence pessoal deverá ser depositado pelos candidatos em local 

indicado pelo fiscal do Concurso. 
 
7.11.3. A Legalle Concursos ou o Prefeitura Municipal de Montenegro/RS não se 

responsabilizam por perdas, extravios ou danos que ocorrerem. 
 
7.11.4. O controle e o aviso do horário são de responsabilidade do fiscal de sala. 

 
7.12. O candidato receberá o caderno de provas com o número de questões no total. Detectado 

qualquer divergência, deverá comunicar ao fiscal e solicitar novo documento, sendo de sua 
responsabilidade esta confirmação, inclusive quanto ao cargo transcrito na capa do caderno de 
provas. 

 
7.13. Ao candidato, durante a realização da prova, não será permitido utilizar óculos escuros, boné, 

boina, chapéu, gorro, touca, lenço ou qualquer outro acessório que lhe cubram a cabeça, ou 
parte desta.  

 
7.13.1. Não será permitido o uso de lápis, borracha, lapiseiras, marca-textos, rótulo de garrafas, 

squeeze, latas e garrafas térmicas, sendo permitido somente garrafas transparentes, sem 
rótulo. Alimentos devem estar acondicionados em embalagem plástica transparente e sem 
qualquer rótulo. 

 
7.14. Em cima da classe o candidato deverá ter somente caneta esferográfica de material 

transparente de cor azul ou preta e documento de identidade.  
 
7.15. O candidato só poderá retirar-se do recinto da prova após 1 (uma) hora do início da mesma, 

podendo levar consigo o Caderno de Provas. 
 
7.16. Ao término da prova, o candidato entregará ao fiscal da sala o Cartão-Resposta devidamente 

preenchido. A não entrega do Cartão-Resposta implicará em automática eliminação do 
candidato do certame. 

 
7.17. O candidato deverá assinalar suas respostas no Cartão-Resposta com caneta esferográfica de 

material transparente de tinta azul ou preta de ponta grossa. O preenchimento do Cartão-
Resposta é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de acordo com as 
instruções específicas contidas neste Edital, na prova e no Cartão-Resposta. 
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7.18. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão-Resposta por erro ou desatenção do 
candidato. 

 
7.18.1. Não serão computadas as questões não assinaladas no Cartão-Resposta e nem as 

questões que contiverem mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível.  
 
7.18.2. É vedado ao candidato amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar 

o seu Cartão-Resposta, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes da 
impossibilidade de realização da leitura digital.  

 
7.18.3. É responsabilidade do candidato a conferência de seus dados pessoais. O caderno de 

provas somente poderá ser substituído no ato de entrega. Pedidos de substituição a 
posteriori não serão levadas a termo. 

 
7.18.4. O candidato deverá sentar-se na classe a ele designada, conforme mapeamento do 

fiscal de prova, que seguirá ordem alfabética e por cargos na mesma sala. 
 
7.19. Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao 

Concurso Público nas dependências do local onde for aplicada a prova, exceto nos casos de 
amamentação regularmente concedida. 

 
7.20. Ao final da prova, os 02 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último 

candidato termine sua prova, devendo todos assinar a ata de prova, atestando a idoneidade da 
fiscalização da mesma e a desidentificação das provas e lacres de envelopes, retirando-se 
todos da sala ao mesmo tempo. 

 
7.21. Será excluído do Concurso Público o candidato que: 

7.21.1. Tornar-se culpado por incorreção, descortesia, incivilidade ou desacato para com 
qualquer dos examinadores, executores, fiscais ou autoridades presentes, bem como não 
se manter em silêncio após ter recebido sua prova; 

7.21.2. For surpreendido, em ato flagrante, durante a realização da prova, comunicando-se com 
outro candidato, bem como utilizando-se de consultas não permitidas, de celular ou de 
outro equipamento de qualquer natureza;  

7.21.3. Utilizar-se de quaisquer recursos ilícitos ou fraudulentos, em qualquer etapa de sua 
realização;  

7.21.4. Ausentar-se da sala sem o acompanhamento do fiscal, antes de ter concluído a prova e 
entregue o Cartão-Resposta;  

7.21.5. Recusar-se a entregar ou continuar a preencher o material das provas ao término do 
tempo destinado para a sua realização; 

7.21.6. Descumprir as instruções contidas no caderno de provas e na folha de respostas, em 
especial, quanto ao preenchimento correto do Cartão-Resposta; 

7.21.7. Não permitir ser submetido ao detector de metal (quando aplicável);  
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7.21.8. Não permitir a coleta de sua assinatura e/ou se recusar a realizar qualquer 
procedimento que tenha por objetivo comprovar a autenticidade de identidade e/ou de 
dados;  

7.21.9. Fumar no ambiente de realização das provas;  

7.21.10. Manter em seu poder relógios, armas e aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, 
calculadora, agenda eletrônica, MP3, tablets, etc.);  

7.21.11. For surpreendido com materiais com conteúdo de prova; 

7.21.12. Descumprir o item anterior (7.20). 
 
7.22. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do Concurso Público, a Legalle 

Concursos poderá proceder, como forma de identificação, à coleta da impressão digital de 
todos os candidatos no dia de realização das provas, bem como usar detector de metais.  

 
7.23. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 

aplicação das provas, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou a critérios de 
avaliação/classificação.  

 
7.24. O Cronograma de Execução aponta a data de execução das provas, que poderá ser adiada por 

imperiosa necessidade, decidida pela Comissão de Concurso da Legalle Concursos, bem como 
pela Administração Municipal. 

 
7.25. As questões da prova teórico-objetiva versarão sobre as áreas de conhecimento especificadas 

no Quadro Demonstrativo do item 6.1. 
 
7.26. A prova teórico-objetiva será realizada no dia definido no cronograma de execução. 
 
7.27. As questões objetivas de múltipla escolha terão valor/peso para cada cargo, conforme item 6.1. 
 
7.28. Será considerado aprovado no presente Concurso Público, o candidato que atingir nota final 

igual ou superior a 60% (sessenta por cento) da nota na prova teórico-objetiva, para todos os 
cargos, ressalvado o disposto no próximo item. 

 
7.29. Para ser considerado aprovado no presente Concurso Público, o candidato não poderá obter 

nota igual a 0 (zero) em nenhuma Área do Conhecimento da prova teórico-objetiva. 
 
PROVA PRÁTICA 

 
7.30. A prova prática, de caráter classificatório e eliminatório para os cargos de Agente de 

Manutenção, Eletricista, Motorista, Operador de Máquina Rodoviária e Soldador será mediante 
convocação. 

 
7.31. A prova prática será aplicada aos candidatos aprovados na prova teórico-objetiva, limitado a: 40 

(quarenta) primeiros candidatos de Agente de Manutenção, 20 (vinte) primeiros candidatos de 
Eletricista, 40 (quarenta) primeiros candidatos de Motorista, 30 (trinta) primeiros candidatos de 
Operador de Máquina Rodoviária e 20 (vinte) primeiros candidatos de Soldador. 
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7.32. A prova prática destina-se a avaliar os conhecimentos práticos que os candidatos possuem no 
desempenho de atividades que são inerentes ao cargo pleiteado, constando de demonstração 
prática de sua habilitação na execução das atribuições do cargo, resultando em Laudo de 
Avaliação de Habilidade Técnica. 

 
7.33. Todos os candidatos iniciarão a prova com a nota máxima atribuída à prova prática. 
 

7.33.1. Durante a prova prática, os candidatos serão avaliados por profissionais que 
registrarão, quando for o caso, o cometimento de faltas conforme os critérios e valores 
pré-estabelecidos para aferição final do resultado.  

 
7.33.2. O cometimento de faltas, conforme os critérios estabelecidos, implicarão no 

lançamento de pontos negativos que resultarão na redução da nota final do candidato.  
 
7.33.3. O candidato deverá concluir a avaliação com o mínimo de 60% (sessenta por cento) 

de aproveitamento. Ou seja, não poderá exceder ao limite de lançamento de mais de -
40% (quarenta por cento) em pontos negativos, sob pena de eliminação. 

 
7.34. Na aplicação da prova, com utilização de equipamentos de elevado valor, pertencentes ou sob 

a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Montenegro/RS ou da Legalle Concursos, 
poderá ser procedida, a critério da Comissão de aplicação da Prova Prática, a imediata 
exclusão do candidato que demonstre não possuir a necessária capacidade no seu manejo, 
sem risco de danificá-los.  

 
7.35. Haverá tempo máximo de 15 (quinze) minutos, igual para todos os participantes, para a 

realização da prova, sendo que o candidato disporá de 02 (dois) minutos para iniciar a tarefa. 
Todos os candidatos realizarão a mesma prova prática, com os mesmos equipamentos, que 
será fixado pela Comissão de aplicação de Prova Prática.  

 
7.37. Todos os candidatos deverão apresentar-se com trinta minutos de antecedência, em trajes 

apropriados para o teste, portando cédula de identidade.  
 
7.38. Caso se verifique a inviabilidade técnica para realização da Prova Prática na data fixada para 

sua realização, tendo em vista as condições meteorológicas do clima (chuva, tempestades, 
etc.), a Legalle Concursos reserva-se o direito de transferir a realização dos testes e fixará a 
nova data para a realização das provas.   

 
7.39. A avaliação da prova será feita considerando-se o processo de desidentificação. 
 
7.40. O local da prova prática será divulgado no Edital de convocação para sua realização.  
 
7.41. O não comparecimento do candidato na Prova Prática implicará na sua desclassificação do 

Concurso Público.  
 
7.42. Ao final da prova prática, todos os candidatos deverão deixar o local de provas, sob pena de 

eliminação.  
 
7.43. As provas práticas serão executadas conforme o Programa de Execução de Provas Práticas 

do Anexo IV do presente Edital. 
 

8. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS  
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8.1. Os recursos terão o prazo previsto no cronograma de execução: 

8.1.1. Homologação das inscrições;  

8.1.2. Gabarito preliminar (discordância da formulação da questão e da resposta apontada); 

8.1.3. Notas preliminares da prova teórico-objetiva; 

8.1.4. Notas preliminares da prova prática; 

8.1.5. Impugnação dos regramentos deste Edital. 
 
8.2. Os recursos deverão ser dirigidos por Formulário Eletrônico que será disponibilizado no site 

www.legalleconcursos.com.br, na Área do Candidato, mediante login informando CPF e senha 
cadastrada no ato de inscrição. 

 
8.2.1. No período destinado à interposição de recursos do gabarito preliminar, exclusivamente, será 

disponibilizado na Área do Candidato o procedimento de vista da Prova-Padrão. 
 
8.2.2. Não serão considerados os recursos eletrônicos que deixarem de ser concretizados por falhas 

de computadores, congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica ou por culpa 
de terceiros. 

 
8.2.3. O candidato pode interpor quantos recursos julgar necessários, porém, deve sempre utilizar 

formulários distintos para cada recurso (questão). 
 
8.3. Recursos e argumentações apresentados fora das especificações e do prazo estabelecidos 

neste Edital serão indeferidos.  

8.3.1. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu recurso.  

8.3.2. Recursos com teor idêntico/assemelhado ou ofensivo serão preliminarmente indeferidos. 

8.3.3. Recurso sem fundamentação teórica ou sem consistência argumentativa será indeferido. 

8.3.4. O candidato deve procurar basear-se na bibliografia indicada para fundamentar seu 
recurso. 

8.3.5. O simples recurso por discordância do gabarito preliminar sem a devida justificativa será 
indeferido. 

8.3.6. Os recursos que não forem recebidos na forma prevista neste Edital serão indeferidos, 
não sendo aceito nenhum recurso por e-mail. 

8.3.7. O candidato pode enviar recurso apenas para o(s) cargo(s) o qual está inscrito. 
 
8.4. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos e/ou 

recurso de publicação definitiva ou oficial e pedido de reconsideração. 
 
8.5. Os pontos relativos à questão eventualmente anulada da prova teórico-objetiva serão atribuídos 

a todos os candidatos que realizaram a prova.  
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8.6. Provido o pedido de alteração do gabarito, não serão mantidos os pontos obtidos dos candidatos 

que tiverem respondido à questão conforme alternativa divulgada no gabarito preliminar.  
 
8.7. Se houver alteração do gabarito preliminar da prova teórico-objetiva, por força de impugnações 

ou correção, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo, salvo quando 
aplicados os critérios do item anterior.  

 
8.8. Todos os recursos serão analisados e as justificativas da manutenção/alteração disponibilizadas 

na Área do Candidato e não serão encaminhadas individualmente aos candidatos.  
 
8.9. Não serão aceitos recursos administrativos de revisão de gabarito e notas interpostos por fac-

símile, telex, telegrama, e-mail ou outro meio que não o especificado neste Edital.  
 
8.10. Em caso de alteração de gabarito oficial preliminar de questão de prova, em virtude dos 

recursos interpostos, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de 
terem ou não recorrido.  

 
8.11. A Legalle Concursos se reserva no direito de anular questões ou de alterar gabarito, 

independentemente de recurso, visto ocorrência de equívoco na formulação de questões ou 
respostas. 

 
8.12. Somente haverá anulação de questão da prova teórico-objetiva se comprovadamente implicar 

em prejuízo aos candidatos, sendo qualquer decisão da Banca Examinadora em relação a 
anulação de questão devidamente fundamentada. 

 

9. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 

 
9.1. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente, de acordo com a pontuação final 

obtida. 
  

9.1.1. A nota final dos candidatos será expressa pela pontuação obtida na prova teórico-
objetiva, somada a prova prática, quando for o caso. 

  
9.2. Em caso de empate na classificação dos candidatos, serão observados, sucessivamente, os 

seguintes critérios:  

9.2.1 Idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste Concurso Público, 
de acordo com o previsto no parágrafo único do artigo 27, da Lei nº. 10.741, de 
01/10/2003 (Estatuto do Idoso); 

9.2.2 Maior pontuação na área de Conhecimentos Específicos; 

9.2.3 Maior pontuação na área de Legislação; 

9.2.4 Maior pontuação na área de Língua Portuguesa; 

9.2.5 Maior pontuação na área de Raciocínio-Lógico; 

9.2.6 Maior pontuação na área de Informática; 

9.2.7 Sorteio pela Loteria Federal, se o empate persistir, de acordo com o que segue: 
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9.2.7.1. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de 
inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro 
prêmio da extração da loteria federal do dia imediatamente posterior ao da aplicação 
da prova teórico-objetiva. 

9.2.7.2. Do resultado, se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio 
da Loteria Federal for par, a ordem de desempate será crescente; 

9.2.7.3. Do resultado, se a soma dos algarismos da loteria federal for ímpar, a ordem de 
desempate será decrescente. 

 
9.3. A classificação será apurada somente após a divulgação das notas oficiais de todas as etapas 

compreendidas no presente Concurso Público. 
 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
10.1. Será excluído do concurso o candidato que: 

10.1.1. Apresentar, em qualquer fase ou documento, declaração falsa ou inexata; 

10.1.2. Ser autor e/ou de qualquer forma responsável por agressões ou descortesias para com 
quaisquer membros da equipe encarregada de realização das provas; 

10.1.3. For surpreendido, durante a aplicação das provas, em comunicação com outro 
candidato, verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma; 

10.1.4. For flagrado, utilizando-se de qualquer meio, visando burlar a prova, ou que apresentar 
falsa identificação pessoal; 

10.1.5. Ausentar-se da sala de prova durante a sua realização, sem estar acompanhado de um 
fiscal; 

10.1.6. Faltar ou chegar com atraso a qualquer das etapas previstas no presente Edital. 
 
10.2. Este Edital poderá sofrer alterações, retificações, emendas ou erratas, sendo dada a devida 

publicidade caso venha a ocorrer. 
 
10.3. As demais dúvidas e a não previsão de ocorrências relativas a este Edital, deverão ser revistas 

pelo Prefeitura Municipal de Montenegro/RS, que fará o acompanhamento de todos os atos. 
 
10.4. O Concurso Público em pauta tem o prazo de validade de 02 (dois) anos, contado da 

publicação dos respectivos resultados finais, facultada a prorrogação desse prazo por uma vez, 
por igual período, a critério da Prefeitura Municipal. 

 
10.5. A Legalle Concursos fornecerá Certificado de Aprovação, Classificação ou Participação aos 

candidatos que solicitarem, mediante o recolhimento da respectiva taxa de envio pelos 
Correios. 

 
10.6. O presente Edital poderá ser livremente impugnado quanto aos seus regramentos, no período 

determinado no cronograma de execução, por qualquer cidadão, devendo fazê-lo por meio de 
correspondência escrita remetida à Legalle Concursos. 

 

11. O FORO JUDICIAL 
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11.1. O foro para dirimir qualquer questão relacionada com o concurso e que trata este Edital é da 
comarca de Montenegro/RS. 

 
Montenegro/RS, 17 de outubro de 2016. 

 
 
 

Luiz Américo Alves Aldana 
Prefeito Municipal. 

Registre-se e Publique-se. 
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Anexo I – Atribuições dos cargos. 

 
AGENTE DE CONTROLE INTERNO 
a) Descrição sintética: atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo 
coordenação, supervisão e execução de funções relacionadas com o Sistema de Controle Interno. 
b) Descrição analítica: avaliação das metas do Plano Plurianual, bem como dos programas e 
orçamento do governo municipal; Examinar a legalidade e avaliar resultados quanto à eficiência e 
eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos da Administração Municipal, bem 
como da aplicação de recursos públicos e subsídios em benefício de empresas privadas; Exercer 
controle das operações, avais e garantias, bem como dos direitos e deveres do Município; Avaliar a 
execução das metas do Plano Plurianual e dos programas do governo, visando a comprovar o 
alcance e adequação dos seus objetivos e diretrizes; Avaliar a execução dos orçamentos do 
Município tendo em vista sua conformidade com as destinações e limites previstos na legislação 
pertinente; Avaliar a gestão dos administradores municipais para comprovar a legalidade, 
legitimidade, razoabilidade e impessoalidade dos atos administrativos pertinentes aos recursos 
humanos e materiais; Avaliar o objeto dos programas do governo e as especificações estabelecidas, 
sua coerência com as condições pretendidas e a eficiência dos mecanismos de controle interno; 
Subsidiar, através de recomendações, o exercício do cargo do Prefeito, dos Secretários e dirigentes 
dos órgãos da administração indireta, objetivando o aperfeiçoamento da gestão pública; Verificar e 
controlar, periodicamente, os limites e condições relativas às operações de crédito, assim como os 
procedimentos e normas sobre restos a pagar e sobre despesas com pessoal nos termos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e do Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município; Prestar 
apoio ao órgão de controle externo no exercício de suas funções constitucionais e legais; Auditar os 
processos de licitações dispensa ou de inexigibilidade para as contratações de obras, serviços, 
fornecimentos e outros; Auditar os serviços do órgão de trânsito, multa dos veículos do Município, 
sindicâncias administrativas, documentação dos veículos, seus equipamentos, atuação da Junta 
Administrativa de Recursos de Infrações – JARI; Auditar o sistema de previdência dos servidores, 
regime próprio ou regime geral de previdência social; Auditar a investidura nos cargos e funções 
públicas, a realização de concursos públicos, publicação de editais, prazos, bancas examinadoras; 
Auditar as despesas com pessoal, limites, reajustes, aumentos, reavaliações, concessão de 
vantagens, previsão na lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e orçamento; Analisar 
contratos emergenciais de prestação de serviço, autorização legislativa, prazos; Apurar existência de 
servidores em desvio de função; Analisar procedimentos relativos a processos disciplinares, 
publicidade, portarias e demais atos; Auditar lançamento e cobrança de tributos municipais, cadastro, 
revisões, reavaliações, prescrição; Examinar e analisar os procedimentos da tesouraria, saldo de 
caixa, pagamentos, recebimentos, cheques, empenhos, aplicações financeiras, rendimentos, plano de 
contas, escrituração contábil, balancetes; Exercer outras atividades inerentes ao sistema de controle 
interno. 
 
AGENTE FISCAL 
a) Descrição Sintética: exercer a fiscalização relativa à observância das normas, no que se refere ao 
cumprimento da legislação pertinente aos Códigos de Obras e Posturas, Legislação Ambiental e 
Sanitária, de acordo com a área a que estiver vinculada sua lotação. 
b) Descrição Analítica: 
I – Área de Obras: cumprir e fazer cumprir o Código de Obras de Município e legislação pertinente; 
prestar informações e dar pareceres sobre assuntos da sua área de competência; sugerir e exercer 
políticas pertinentes a sua área de atuação; atender e orientar o público em geral no que se referir à 
legislação pertinente à Área de Obras. 
II – Área de Posturas e Ambiental: cumprir e fazer cumprir o Código de Posturas do Município, 
legislação ambiental e normas pertinentes; prestar informações e dar pareceres sobre assuntos da 
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sua área de competência; - sugerir e exercer políticas pertinentes a sua área de atuação; atender e 
orientar o público em geral no que se referir à legislação afeta à sua área. 
III - Área Sanitária: cumprir e fazer a legislação sanitária e outras pertinentes em como instaurar, 
acompanhar e finalizar o processo administrativo sanitário conforme rito sumaríssimo; prestar 
informações e dar pareceres sobre assuntos da sua área de competência; sugerir e exercer políticas 
pertinentes a sua área de atuação; atender e orientar o público em geral no que se refere à legislação 
pertinente a sua Área; executar atividades relacionadas à promoção, prevenção e educação sanitária, 
e outras correlatas que lhe forem atribuídas. 
IV - Área de Tributos: cumprir e fazer cumprir o Código Tributário do Município e legislação pertinente; 
prestar informações e dar pareceres sobre assuntos de sua área de competência; sugerir e exercer 
políticas pertinentes a sua área de atuação; atender e orientar o público em geral no que se refere à 
legislação pertinente a Área de Tributos. 
 
AGENTE FISCAL DE TRIBUTOS 
a) Descrição Sintética: exercer a fiscalização relativa à observância das normas, no que se refere 
ao cumprimento da legislação pertinente a Legislação Tributária. 
b) Descrição Analítica: constituir crédito tributário mediante o lançamento, realizar revisões e 
auditorias fiscais, lavrar autos de infração, de intimações e de notificações, previstos na legislação 
tributária municipal, dar pareceres técnicos em assuntos tributários e realizar perícias, promover 
estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento da legislação tributária municipal e prestar 
assessoramento na formulação da política tributária, inclusive quanto a exonerações tributárias, 
dentre outras atividades pertinentes a procedimentos fiscais nas áreas: IPTU, ISS, ITBI, ICMS e 
Taxas Municipais, realizar diligências internas e externas para fins de instruir processos 
administrativos ou judiciais relativos a cobrança de tributos. 
 
AGENTE DE MANUTENÇÃO 
a) Descrição Sintética: construir, montar e reparar estruturas e objetos de madeira e assemelhados; 
montar, ajustar, instalar e reparar encanamentos, tubulações e outros condutos, assim como seus 
acessórios; executar trabalhos de alvenaria, concretos e outros materiais para construção e 
reconstrução de obras e edifícios públicos; executar trabalhos de pintura em interiores e exteriores, 
pintar veículos. 
b) Descrição Analítica: preparar e assentar assoalhos e madeiramento para paredes, tetos e 
telhados; fazer e montar esquadrias, preparar e montar portas e janelas; cortar e colocar vidros; fazer 
reparos em diferentes objetos de madeira; consertar caixilhos de janelas; colocar fechaduras; 
construir e reparar madeiramentos de veículos; construir formas de madeira para aplicação de 
concreto; assentar marcos de portas e janelas; colocar cabos e afiar ferramentas; organizar pedidos 
de suprimento de material e equipamentos para a carpintaria; operar com máquinas de carpintaria, 
tais como: serra circular, serra de fita, furadeira, desempenadeira e outras; zelar pela limpeza, 
conservação e funcionamento da maquinaria e do equipamento de trabalho; calcular orçamentos de 
trabalhos de carpintaria; orientar trabalhos de auxiliares; fazer instalações e encanamentos em geral; 
assentar manilhas; instalar condutores de água e esgoto; colocar registros, torneiras, sifões, pias, 
caixas sanitárias e manilhas de esgoto; efetuar consertos em aparelhos sanitários em geral; 
desobstruir e consertar instalações sanitárias, reparar cabos e mangueiras; confeccionar e fazer 
reparos em qualquer tipo de junta em canalizações, coletores de esgoto e distribuições de água; 
elaborar listas de materiais e ferramentas necessárias à execução do trabalho, de acordo com o 
projeto; controlar o emprego do material; examinar instalações realizadas por particulares; 
responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; 
trabalhar com instrumentos de nivelamento e prumo; construir e reparar alicerces, paredes, muros, 
pisos e similares; preparar ou orientar a preparação de argamassa; fazer reboco; preparar e aplicar 
caiações; fazer blocos de cimento; construir formas e armações de ferro para concreto; colocar telhas, 
azulejos e ladrilhos; armar andaimes; assentar e recolocar aparelhos sanitários, tijolos, telhas e 
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outros; trabalhar com qualquer tipo de massa e base de cal, cimento e outros materiais de construção; 
cortar pedras; armar formas para fabricação de tubos; remover materiais de construção; 
responsabilizar-se pelo material utilizado; calcular orçamentos e organizar pedidos de materiais; 
responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; 
preparar tintas e vernizes em geral; combinar tintas de diferentes cores; preparar superfícies para 
pinturas; pintar, laquear e esmaltar objetos de madeira, metal, portas, janelas, paredes, estruturas, 
etc.; pintar postes de sinalização, meios-fios, faixas de rolamento, etc.; pintar veículos; lixar e fazer 
tratamento anticorrosivo; abrir lustro com polidores; executar molde a mão livre e aplicar, com o uso 
de modelo, letreiros, emblemas, dísticos, placas, etc.; calcular orçamentos e organizar pedidos de 
material; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do 
cargo; executar tarefas afins. 
 
ARQUITETO 
a) Descrição Sintética: projetar, orientar e supervisionar construções de edifícios públicos, obras 
urbanísticas e de caráter artístico. 
b) Descrição Analítica: projetar, dirigir e fiscalizar obras arquitetônicas; elaborar projetos de edifícios 
públicos e de urbanização; realizar perícias e fazer arbitramentos; participar da elaboração de 
projetos do Plano Diretor, elaborar projetos de praças públicas; fazer orçamentos e cálculos sobre 
projetos de construções em geral; planejar ou orientar a construção e reparos de monumentos 
públicos; projetar, dirigir e fiscalizar os serviços de urbanismo e a construção de obras de arquitetura 
paisagística; examinar projetos e proceder à vistoria de construções; expedir notificações e autos de 
infração referentes a irregularidades por infringência a normas de posturas municipais, constatadas 
na sua área de atuação; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das 
atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento 
da profissão. 
 
ASFALTADOR 
a) Descrição Sintética: fazer e reparar pavimentações em geral. 
b) Descrição Analítica: operar a usina; preparar o material a ser aplicado em pavimentos asfálticos; 
limpar o local a ser asfaltado; aplicar argamassa no leito da via pública; auxiliar na construção e 
conservação de pavimentos asfálticos; fazer rejuntamento de paralelepípedos com asfalto; auxiliar 
nos serviços de pavimentação dos logradouros em geral; proceder a pintura prévia do leito da rua, 
bem como o acabamento utilizado; executar tarefas afins. 
 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
a) Descrição Sintética: Executar atividades de suporte administrativo nas áreas de interesse da 
Administração Municipal. 
b) Descrição Analítica: Executar atividades administrativas nas áreas de interesse da Administração 
Municipal; atender ao público interno e externo nas diferentes unidades administrativas; redigir 
expedientes administrativos, executar rotinas administrativas e dar apoio operacional; redigir e 
expedir ofícios, memorandos e outros documentos oficiais; realizar trabalhos que envolvam digitação, 
excluindo-se os de caráter técnico; efetuar a entrada e transmissão de dados; operar equipamentos 
eletrônicos de uso administrativo (fax, impressoras, microcomputadores e outros equipamentos 
eletrônicos de uso administrativo); organizar e manter atualizados cadastros, arquivos e outros 
instrumentos de controle administrativo; preparar relatórios, formulários, planilhas de trabalho e 
operar sistemas próprios; realizar levantamento de dados para execução de trabalhos da 
Administração Pública; acompanhar e dar andamento aos processos administrativos; analisar 
processos e redigir informações, aplicando a legislação e regulamentos vigentes; secretariar reuniões 
e lavrar as respectivas atas; efetuar cálculos e conferir dados; efetuar controle de estoque; levantar 
necessidades de material, requisitá-los, conferi-los e distribuí-los conforme necessidades; executar e 
acompanhar atividades administrativas específicas de cada área e inerentes às competências do 
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órgão em que estiver lotado, compatível com as exigências do cargo; interpretar e aplicar legislações 
e normas administrativas e executar tarefas afins, de acordo com necessidades do Município, 
trabalhando em conformidade às boas práticas, normas e procedimentos de segurança. 
 
ATENDENTE DE FARMÁCIA 
a) Descrição Sintética: Executar trabalhos de atendimento e organização junto à farmácia. 
b) Descrição Analítica: Atividades envolvendo serviços de atendimento ao público na farmácia e nas 
unidades de saúde; auxiliar no controle da distribuição de medicamentos a pacientes; promover 
comunicação entre farmácia, unidade de saúde, autoridades e comunidade; separar e entregar 
medicamentos e produtos afins de acordo com a prescrição ou receita médica; separar requisições e 
receitas; organizar a reposição dos medicamentos para entrega aos usuários de acordo com as 
normas pré-estabelecidas na farmácia; providenciar através de computadores a atualização de 
entradas e saídas de medicamentos; fazer a transcrição em sistema informatizado da prescrição 
médica, sob orientação do profissional farmacêutico. 
 
AUXILIAR DE MANUTENÇÃO 
a) Descrição Sintética: realizar trabalhos braçais, rotineiros de limpeza em geral; ajudar na remoção 
e arrumação de móveis e utensílios; pavimentar solos de estradas, ruas e obras similares; plantar, 
transplantar e cuidar de vegetais e plantas decorativas; zelar pela conservação de parques, praças e 
jardins; atividades rotineiras, envolvendo a execução de trabalhos auxiliares de preparação de 
alimentos; limpeza em geral. 
b) Descrição Analítica: carregar e descarregar veículos em geral; transporte, arrumar e elevar 
mercadorias, materiais de construção e outros; fazer mudanças; proceder à abertura de valas; efetuar 
serviços de capina em geral; varrer, escovar, lavar e remover lixos e detritos das vias públicas e 
próprios municipais; zelar pela conservação e limpeza dos sanitários; auxiliar em tarefas de 
construção, calçamentos e pavimentação; cavar sepulturas e auxiliar no sepultamento; manejar 
instrumentos agrícolas; executar serviços de lavoura (plantio, colheita, preparo de terreno, 
adubações, pulverizações, etc.); aplicar inseticidas e fungicidas; cuidar de praças, alimentar animais 
sob supervisão; proceder a lavagem de máquinas e veículos de qualquer natureza, bem como 
limpeza de peças e oficinas; fechar portas, janelas e outras vias de acesso; fazer os trabalhos 
necessários para o assentamento de paralelepípedos ou alvenaria pliédrica, tais como: determinar o 
alinhamento da obra, preparar o solo, assentar paralelepípedos, pedra irregular, mosaicos e pedras 
portuguesas; fazer rejuntamento de paralelepípedos com asfalto; abrir, repor e consertar calçamentos 
de meio-fio, preparar a terra e sementeiras destinadas ao plantio e transplante de vegetais e plantas 
decorativas dos parques, praças e jardins; plantar, cortar e conservar gramados; adubar a terra, fazer 
enxertos e molhar as plantas; efetuar serviços junto ao meio-fio dos gramados, das praças; executar 
tratos culturais, tais como: escarificação do solo, capinas, plantio e transplante de mudas e folhagens, 
preparação de covas, amarra de árvores aos tutores; aplicar fungicidas e inseticidas; zelar pela 
conservação e manutenção de parques, praças e jardins; Ter sob sua guarda materiais destinados ao 
seu trabalho; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades 
próprias do cargo; Fazer trabalhos de limpeza nas diversas dependências dos edifícios públicos 
municipais; limpar pisos, vidros, lustres, móveis, instalações sanitárias, etc.; remover lixos e detritos; 
lavar e encerar assoalhos; fazer arrumações em locais de trabalho; proceder a remoção e 
conservação de móveis, máquinas e materiais em geral; atender telefone; anotar e transmitir recados; 
preparar café, chá e servi-los; limpar e preparar cereais, vegetais, carnes, peixes, etc.; auxiliar nos 
trabalhos de forno e fogão; transportar volumes; executar tarefas afins. 
 
BIÓLOGO 
a) Descrição Sintética: realizar estudos e pesquisas, elaborar laudos e pareceres relacionados aos 
vários setores da biologia e ao Meio Ambiente. 
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b) Descrição Analítica: Formular e elaborar estudo, projeto ou pesquisa científica básica e aplicada, 
nos vários setores da biologia ou a ela ligados, bem como os que se relacionem à preservação, 
saneamento e melhoramento do meio ambiente, executando direta ou indiretamente as atividades 
resultantes desses trabalhos; orientar, dirigir, assessorar e prestar consultoria no âmbito de sua 
especialidade; realizar perícias, emitir e assinar laudos técnicos e pareceres, de acordo com o 
currículo efetivamente realizado; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo 
regulamento da profissão, executar outras tarefas correlatas ao cargo. 
 
ELETRICISTA 
a) Descrição Sintética: executar serviços de instalação e manutenção de redes elétricas de baixa e 
alta tensão, de iluminação pública e reparar circuitos de aparelhos elétricos. 
b) Descrição Analítica: instalar, inspecionar, regular e reparar aparelhos elétricos de corrente 
alternada e motores de corrente alternada em geral, circuitos elétricos, boias de nível, disjuntores, 
capacitores, comandos elétricos, cabos de transmissão de energia, luminárias internas e externas, 
comandos e redes de iluminação pública, semáforos, lâmpadas, reatores, relés; providenciar o 
suprimento de materiais necessários à execução dos serviços; executar tarefas afins como: trabalhos 
em altura, com rede energizada, com auxílio de escada, cesto aéreo ou andaime, e montagem de 
andaime. 
 
ENGENHEIRO CIVIL 
a) Descrição Sintética: executar e supervisionar trabalhos técnicos de construção e conservação em 
geral, de obras e iluminação público. 
b) Descrição Analítica: projetar, dirigir ou fiscalizar a construção e conservação de estradas de 
rodagem, vias públicas, bem como obras de captação, abastecimento de água, drenagem, irrigação, 
saneamento urbano e rural: executar ou supervisionar trabalhos topográficos; estudar projetos; dirigir 
ou fiscalizar a construção e conservação de edifícios públicos e obras complementares; projetar, 
fiscalizar e dirigir trabalhos relativos a máquinas, oficinas e serviços de urbanização em geral, realizar 
perícias, avaliações, laudos e arbitramentos; estudar, projetar, dirigir e executar as instalações de 
força motriz, mecânica, eletromecânicas, de usinas e respectivas redes de distribuição; exercer 
atribuições relativas à engenharia de trânsito e técnicas de materiais; efetuar cálculos de estruturas 
de concreto armado, aço e madeira, expedir notificações de autos de infração referentes a 
irregularidades por infringência a normas e posturas municipais, constatadas na sua área de atuação; 
responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; 
executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
ENGENHEIRO ELÉTRICO 
a) Descrição Sintética: Desenvolver projetos de engenharia; executar e fiscalizar obras; planejar e 
coordenar a operação e a manutenção de sistemas elétricos e afins, avaliar e fiscalizar a contratação 
de serviços que envolvem as atividades e implantações elétricas; controlar a qualidade dos 
suprimentos e serviços comprados e executados. 
b) Descrição Analítica: Realizar atividades de planejamento, projeto, cálculo, coordenação e 
fiscalização de serviços referentes a instalações elétricas, acionamentos eletromecânicos, 
cabeamento estruturado, sistemas de medição e controle elétrico e materiais elétricos; elaborar 
pareceres, laudos, relatórios e realizar vistorias; operar, inspecionar, periciar e realizar manutenção 
de equipamentos elétricos; prestar assessoramento na elaboração de editais de licitação para 
execução de obras, prestação de serviços e aquisição de bens, relacionados com sua área de 
atuação; fiscalizar o cumprimento dos contratos administrativos em seus aspectos técnicos; promover 
a capacitação de pessoal; acompanhar os processos de aprovação de projetos elétricos nos órgãos 
competentes; realizar outras atribuições compatíveis com a especialidade do cargo. 
 
FISIOTERAPEUTA 
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a) Descrição Sintética: Planejar e executar trabalhos relativos à educação, prevenção e a 
assistência fisioterapêutica na atenção primária e secundária em saúde, bem como a participação em 
programas voltados para a saúde pública; aplicar métodos e técnicas fisioterápicos em pacientes 
para obter o máximo da recuperação funcional dos órgãos e de tecidos lesados. 
b) Descrição Analítica: Planejar serviços ou programas de fisioterapia nos campos hospitalar, 
ambulatorial e em consultórios de saúde pública, educação e de outros similares; elaborar o 
diagnóstico cinesiológico funcional, a partir da identidade da patologia clínica intercorrente, de 
exames laboratoriais e de imagens, da anamnese funcional e exame de cinesia da funcionalidade e 
do sinergismo das estruturas anatômicas envolvidas; prescrever, planejar, ordenar, analisar, 
supervisionar e avaliar os projetos fisioterapêuticos, a sua eficácia, a sua resolutividade e as 
condições de alta do cliente submetido a estas práticas de saúde; estabelecer o programa terapêutico 
do usuário, fazendo as adequações necessárias, através de exames complementares e/ou requerer 
pareceres técnicos especializados de outros profissionais de saúde, quando necessário; integrar a 
equipe multiprofissional de saúde com participação plena na atenção prestada ao usuário; contribuir 
no planejamento, investigação e estudos epidemiológicos; integrar os órgãos colegiados de controle 
social; avaliar a qualidade, a eficácia e os riscos à saúde decorrentes de equipamentos 
eletroeletrônicos de uso em fisioterapia; promover ações terapêuticas preventivas a instalação de 
processos que levam a incapacidade funcional laborativa; analisar os fatores ambientais contributivos 
ao conhecimento de distúrbios funcionais laborativos; desenvolver programas coletivos, contributivos 
à diminuição dos riscos de acidente de trabalho; cumprir e fazer cumprir a legislação de vigilância 
sanitária; efetuar controle periódico da qualidade e da resolutividade do seu trabalho; elaborar 
pareceres técnicos especializados sempre que solicitados. (SMS); participar das ações de promoção, 
prevenção, assistência e reabilitação da saúde; planejar, organizar e executar serviços gerais e 
específicos de fisioterapia; avaliar a elegibilidade do lesionado para ser submetido ao tratamento 
proposto; fazer testes musculares, goniometria, perimetria, pesquisa de reflexos normais e 
patológicos, provas de esforços e sobrecarga para identificar a incapacidade do paciente; elaborar 
plano de tratamento, orientando a família e o paciente no acompanhamento domiciliar; orientar, 
treinar o manuseio de aparelho e supervisionar na execução do plano de tratamento; reavaliar o 
paciente para conotar recuperação, fazendo a integração médico/paciente através de sugestões, 
alterações na conduta de tratamento e encaminhamento para alta definitiva; fazer estudos de caso 
junto à equipe técnica para definir melhor atuação para integração do indivíduo na sociedade; 
promover cursos internos de atualização para técnicos e agentes; assessorar autoridades superiores 
em assuntos de fisioterapia, preparando informes, documentos, laudos e pareceres; exercer outras 
atividades, compatíveis com sua formação, previstas em lei, regulamento ou por determinação de 
superiores hierárquicos. 
 
GEÓLOGO 
a) Descrição Sintética: Planejar e executar trabalhos técnicos e de pesquisas no campo da 
Geologia. 
b) Descrição Analítica: Executar atividades técnico-científicos de grau superior, que envolvem: a 
elaboração de projetos básicos e executivos na forma da Lei 8.666/93; a elaboração, supervisão, 
avaliação e realização de estudos, projetos e/ou pesquisas relacionados à conservação, saneamento 
e melhoria do meio ambiente; planejar e executar trabalhos técnicos e de pesquisas no campo da 
Geologia; executar trabalhos topográficos e geodésicos; realizar levantamentos e mapeamentos 
geológicos, geoquímicos e geofísicos; realizar estudos de foto interpretação; realizar estudos relativos 
à ciência da Terra; efetuar trabalhos de prospecção e pesquisa para cubação de jazidas e 
determinação de seu valor econômico; realizar estudos de geologia econômica e pesquisas de 
riquezas minerais; examinar e analisar projetos de exploração de recursos minerais; emitir parecer, 
efetuar perícias, arbitramentos, inspeções e vistorias referentes à matéria de sua competência, 
emitindo laudos técnicos ou termos respectivos; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias 
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à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no 
respectivo regulamento da profissão. 
 
MÉDICO GENERALISTA 
a) Descrição Sintética: prestar assistência médica e preventiva, diagnosticar e tratar das doenças do 
corpo humano, em ambulatórios, escolas, unidade móvel ou órgãos afins; fazer inspeção de saúde 
em servidores municipais, bem como candidatos a ingresso no serviço público municipal. 
b) Descrição Analítica: Prestar atendimento médico ambulatorial, examinando pacientes, solicitando 
e interpretando exames complementares, formulando diagnósticos, prescrevendo e orientando-os no 
tratamento; prestar serviços no âmbito da saúde pública, executando atividades clínicas, visando a 
promoção, prevenção e recuperação da saúde da coletividade; participar na elaboração de 
diagnóstico de saúde da área, verificando a qualidade e utilização dos serviços e a situação da saúde 
da comunidade para o estabelecimento de prioridades a serem implantadas e/ou implementadas; 
coordenar, supervisionar e executar as atividades ambulatoriais, integrando a equipe 
multiprofissional, participando de forma sistemática com os demais elementos da equipe e 
promovendo a operacionalização dos serviços para assegurar o efetivo atendimento às necessidades 
da população; fazer encaminhamento de pacientes a outros especialistas, quando julgar necessário; 
prestar pronto atendimento a pacientes ambulatoriais, mesmo nos casos de urgência e emergência, 
decidindo as condutas, inclusive pela internação quando necessária; estabelecer o plano médico-
terapêutico-profilático, orientando os pacientes, prescrevendo os medicamentos, dietas e demais 
terapêuticas apropriadas a cada paciente, sempre que necessário ou solicitado; dar ênfase a 
prevenção de doenças, mas sem se descuidar das atividades curativas e reabilitadoras; executar o 
trabalho dentro das normas de higiene sanitária e segurança do trabalho; participar de juntas médicas 
periciais, examinando funcionários para fins de licenças, readaptação, aposentadoria e reversão; 
fazer inspeção médica para fins de ingresso de servidores; exercer outras atividades pertinentes, 
mediante determinação superior, obedecendo a ética médica e as determinações do Conselho 
Regional de Medicina. 
 
MÉDICO ESPECIALISTA 
a) Descrição Sintética: prestar assistência médica e preventiva, diagnosticar e tratar das doenças do 
corpo humano, em ambulatórios, escolas, hospitais, unidade móvel ou órgãos afins. 
b) Descrição Analítica: Além das previstas para o cargo de médico generalista, as atribuições 
específicas da sua especialidade e previstas no Conselho Federal de Medicina. 
 
MOTORISTA 
a) Descrição Sintética: conduzir e zelar pela conservação de veículos automotores em geral. 
b) Descrição Analítica: conduzir veículos automotores destinados ao transporte de passageiros e 
cargas; recolher o veículo à garagem ou local destinado quando concluída a jornada do dia, 
comunicando qualquer defeito porventura existente; manter os veículos em perfeitas condições de 
funcionamento; fazer reparos de emergência; zelar pela conservação do veículo que lhe for entregue; 
encarregar-se do transporte e entrega de correspondência ou de carga que lhe for confiada; 
promover o abastecimento de combustíveis, água e óleo; verificar o funcionamento do sistema 
elétrico, lâmpadas, faróis, buzinas e indicadores de direção; providenciar a lubrificação quando 
indicada; verificar o grau de densidade e nível da água da bateria, bem como a calibração de pneus; 
auxiliar médicos e enfermeiros na assistência a pacientes, conduzindo caixas de medicamentos, 
tubos de oxigênio, macas, etc.; executar tarefas afins. 
 
NUTRICIONISTA 
a) Descrição Sintética: realizar atividades envolvendo a execução de trabalhos relacionados com a 
educação alimentar, nutrição e dietética, bem como participar de programas voltados para a saúde 
pública. 
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b) Descrição Analítica: realizar pesquisas sobre hábitos alimentares; proceder à avaliação técnica 
da dieta comum e sugerir medidas para sua melhoria; participar de programas de saúde pública; 
fazer avaliação dos programas de nutrição em saúde pública; sugerir adoção de normas, padrões e 
métodos de educação e assistência alimentar, visando à proteção materno-infantil; elaborar cardápios 
normais e dietoterápicos; verificar o prontuário dos pacientes, prescrever dietas, dados pessoais e 
resultados de exames de laboratório, para estabelecimento do tipo de dieta; inspecionar os gêneros 
estocados; orientar os serviços de cozinha, copa e refeitório na correta preparação de cardápios; 
orientar, coordenar e supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos por auxiliares; realizar o 
diagnóstico e o acompanhamento do estado nutricional de estudantes; planejar, elaborar, 
acompanhar e avaliar o cardápio da alimentação escolar de acordo com a cultura alimentar, o perfil 
epidemiológico da população atendida e a vocação agrícola da região, acompanhando desde a 
aquisição dos gêneros alimentícios, o preparo, a distribuição até o consumo das refeições pelos 
escolares; coordenar e realizar, em conjunto com a direção e com a coordenação pedagógica da 
escola, ações de educação alimentar e nutricional; classificar os estabelecimentos e produtos 
segundo o critério de risco epidemiológico; participar de programação de atividades de inspeção 
sanitária, para estabelecimentos, produtos e serviços de interesse da vigilância sanitária, segundo as 
prioridades definidas; realizar levantamento de produtos alimentares disponíveis e de maior consumo, 
bem como o comportamento das doenças veiculadas por alimentos, condições sanitárias dos 
estabelecimentos e o perfil da contaminação dos alimentos; realizar e/ou acompanhar inspeções de 
rotina (programadas) e emergencial (surtos, reclamações, registros e outros) em estabelecimentos 
alimentares e outros de interesse da vigilância sanitária; auxiliar na inspeção industrial e sanitária de 
produtos de origem animal; realizar coleta de amostras de produtos de interesse da vigilância 
sanitária; participar da investigação epidemiológica de doenças veiculadas por alimentos e zoonoses; 
validar a licença sanitária de estabelecimentos de menor risco epidemiológico, mediante aprovação 
das condições sanitárias encontradas por ocasião da inspeção; efetuar vistoria em estabelecimentos 
públicos, comerciais e industriais verificando as condições gerais de higiene, limpeza de 
equipamentos, refrigeração, suprimento de água, instalações sanitárias, armazenagem, estado e 
graus de deterioração de produtos perecíveis e condições de asseio; executar outras tarefas afins. 
 
ODONTÓLOGO 
a) Descrição Sintética: diagnosticar e tratar afecções da boca, dentes e região maxilofacial; 
proceder odontologia profilática em estabelecimento de ensino, unidade móvel ou hospitalar. 
b) Descrição Analítica: examinar a boca e os dentes de alunos e pacientes em estabelecimentos do 
Município, bem como pela Unidade Móvel; fazer diagnósticos dos casos individuais, determinando o 
respectivo tratamento; fazer extrações de dentes; compor dentaduras; preparar, ajustar e fixas 
dentaduras artificiais, coroas, trabalhos de pontes; fazer esquema das condições da boca e dos 
dentes dos pacientes; fazer registros e relatórios dos serviços executados, difundir os preceitos de 
saúde pública odontológica, através de aulas, palestras, impressos, escritos, etc.; responsabilizar-se 
por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas 
afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA 
a) Descrição Sintética: operar máquinas rodoviárias, agrícolas, tratores e equipamentos móveis. 
b) Descrição Analítica: operar veículos motorizados, especiais, tais como: guinchos, guindastes, 
máquinas de limpeza de rede de esgoto, retroescavadeiras, máquinas rodoviárias, agrícolas, tratores, 
roçadeiras, capina mecânica e outros; executar terraplenagem; nivelamento de ruas e estradas; abrir 
valetas e cortas taludes; proceder escavações, transporte de terra, compactação, aterro e trabalhos 
semelhantes; lavrar e discar terras, obedecendo as curvas de níveis; cuidar da limpeza e 
conservação de máquinas, zelando pelo seu bom funcionamento; executar tarefas afins. 
 
PROCURADOR 
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a) Descrição Sintética: assessorar o Prefeito e as diversas Secretarias em todos os assuntos de 
natureza jurídica; intervir nas ações judiciais em que o Município seja autor, réu, interveniente, 
oponente ou interessado; sempre em colaboração com o Procurador Geral e sob sua supervisão. 
b) Descrição Analítica: examinar o conteúdo e a forma da legislação municipal, especialmente 
quanto à juridicidade e quanto à prescrição e correção dos textos; requerer, contestar e intervir por 
quaisquer formas, em todos os processos, judiciais e/ou administrativos, nos quais seja parte, ou 
interessado, o Município de Montenegro; preparar minutas de projetos de lei do executivo, ou 
examinar aquelas preparadas pelas diversas Secretarias e elaborar as justificativas; preparar minutas 
de decretos regulamentados e demais atos do executivo que envolva legislação; estudar, preparar e 
fundamentar minutas de vetos, conforme determinação do Prefeito; emitir pareceres e informações 
sobre questões que envolvam aspectos jurídicos submetidos ao seu exame; atender a consultas 
formuladas pelos demais órgãos da Prefeitura, em assuntos de sua competência; assessorar o Chefe 
do Executivo na celebração de convênios, contratos e outros atos dos quais participe o município; 
assessorar comissões; examinar, intervir e dar parecer nos processos de licitações, bem como 
orientar a elaboração dos respectivos contratos. 
 
SOLDADOR 
a) Descrição Sintética: executar serviços de soldagem em geral. 
b) Descrição Analítica: executar diferentes tipos de solda em chapas, peças de máquinas, lâminas 
de escarificador, peças de veículos, chassis, carcaças de motores, radiadores, rodas motrizes 
esteiras, pinos, molas, etc.; executar soldas comuns elétricas e a oxigênio, inclusive soldas com 
prata, alumínio, etc.; manejar maçaricos e outros instrumentos de soldagem; preparar as superfícies a 
serem soldadas; cortar metais por meio de chama de aparelho de solda; executar serviços de solda 
com ferro, aço, ferro fundido e outros metais; fazer solda elétrica em caldeiras e tanque metálicos; 
encher, por meio de solda elétrica, pontas de eixo, pintos engrenagens, mancais, etc.; 
responsabilizar-se pelo material utilizado; executar tarefas afins. 
 
TÉCNICO DE SUPORTE EM INFORMÁTICA 
a) Descrição Sintética: Instalar e operar equipamentos de informática. 
b) Descrição Analítica: Atender ao público interno e externo, de forma presencial, telefone ou meio 
virtual, prestando informações gerais; Esclarecer dúvidas dos usuários sobre a utilização dos 
programas de informática; Proporcionar suporte a sistemas e programas de informática 
estabelecendo um modelo lógico e físico da estrutura de dados; Verificar a necessidade de melhoria 
ou implementação de novos sistemas ou programas em todos locais da Prefeitura a fim de 
aperfeiçoar a gestão administrativa; Acompanhar todo o processo de implementação de um novo 
programa ou sistema; Capacitar usuários na utilização de programas e sistemas já existentes e 
também para os novos; Desenvolver e/ou implementar, bem como documentar e implantar Sistemas 
de informação de acordo com os padrões estabelecidos; Garantir a guarda, a recuperação, a 
segurança, e a confidencialidade das informações disponibilizadas pelos sistemas de informações; 
analisar propostas e solicitações dos órgãos, usuários de softwares, hardwares, aplicativos e 
desenvolvimentos de sistemas para viabilizá-las técnica economicamente; Elaborar especificações 
técnicas de ferramentas de hardware e software necessárias a solução de problemas; Analisar, 
avaliar e implantar performances nos fluxos de atividades; Proceder na pesquisa de novos métodos 
de trabalho, visando o melhor aproveitamento da capacidade de processamento dos softwares e 
funcionamento dos equipamentos eletrônicos, eletromecânicos, tecnológicos e de informática 
estabelecendo padrões, coordenando projetos, oferecendo soluções para todos os setores da 
Prefeitura, visando sempre otimizar o processo de comunicação, segurança e transferência dos 
dados entre computadores; testar, instalar, otimizar e customizar softwares, sistemas operacionais, 
redes de computadores, internet, intranet, gerenciadores de bancos de dados, servidores, 
equipamentos eletrônicos, eletromecânicos, tecnológicos e de informática, implantando e 
administrando o seu uso,  planos de manutenção preditiva, preventiva e corretiva e rotinas de 
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segurança, além de orientar os usuários nas especificações e comandos necessários para a sua 
utilização e transferência de dados entre os usuários do sistema; transladar equipamentos 
eletrônicos, eletromecânicos, tecnológicos e de informática, atuando em casos de mudança de layout, 
reformas e ampliações; dimensionar e executar tarefas de cabeamento lógico, configuração de ativos 
de rede como modems, hubs, switches, roteadores; administrar toda a base de dados da Prefeitura; 
planejar, implantar, administrar e manter redes de computadores; manter o controle de senhas, 
permissões de acesso e outras medidas que sejam consideradas apropriadas em todos os campos 
de atuação; examinar, montar e testar programas, solicitando as correções necessárias; monitorar o 
desempenho dos recursos de comunicação e segurança de dados entre os computadores; executar e 
controlar os serviços de processamento de dados nos equipamentos que opera; executar o suporte 
técnico necessário para garantir o bom funcionamento dos equipamentos, com substituição, 
configuração e instalação de módulos, partes e componentes; interpretar as mensagens de erro 
exibidas em monitores de computadores ou na tela dos equipamentos eletrônicos, eletromecânicos e 
tecnológicos, adotando as medidas necessárias a sua correção, entre elas a de encaminhar para 
conserto os equipamentos que apresentarem defeitos, acompanhando-os quando a cargo de 
terceiros; notificar e informar aos usuários do sistema sobre qualquer falha ocorrida; administrar 
cópias de segurança, impressão e segurança dos equipamentos em sua área de atuação; executar o 
controle dos fluxos de atividades, preparação e acompanhamento da fase de processamento dos 
serviços e/ou monitoramento do funcionamento de redes de computadores; elaborar, atualizar e 
manter a documentação técnica necessária para a operação e manutenção das redes de 
computadores e de todos os equipamentos e softwares sob sua supervisão; ministrar treinamento e 
orientação no uso de aplicativos utilizados, com conhecimento necessário em sistemas operacionais, 
aplicativos de edição de texto, planilha eletrônica, de apresentação, browser e correio eletrônico; 
preparar manuais de serviço na área relacionada com a sua atividade; controlar e zelar pela correta 
utilização dos equipamentos eletrônicos, eletromecânicos, tecnológicos, de informática, softwares e 
hardwares; estudar e manter-se a par dos aperfeiçoamentos introduzidos nos equipamentos 
eletrônicos, eletromecânicos, tecnológicos, de informática, bem como dos softwares e hardwares 
utilizados; frequentar cursos de aperfeiçoamento, quando convocado; zelar pela guarda, 
conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos e materiais peculiares ao trabalho, bem como 
dos seus locais; executar outras tarefas relacionadas ao cargo. 
 
TÉCNICO EM HIGIENE BUCAL 
a) Descrição Sintética: Planejar o trabalho técnico-odontológico, prevenir doença bucal, executar 
procedimentos odontológicos básicos, sob supervisão do cirurgião dentista. 
b) Descrição Analítica: Organizar o agendamento de consultas e fichários de pacientes; recepcionar 
e preparar os clientes para atendimentos, instrumentando o cirurgião dentista e manipulando 
materiais de uso odontológico; participar de projetos educativos e de orientação de higiene bucal; 
colaborar nos levantamentos e estudos epidemiológicos; demonstrar técnicas de escovação; fazer a 
tomada e revelação de radiografias intrabucais; remover indultos, placas e cálculos supragengivais; 
aplicar substâncias para prevenção de cárie; inserir e condensar materiais restauradores; polir 
restaurações e remover suturas; orientar e supervisionar, sob delegação, os trabalhos de auxiliares; 
proceder a limpeza e a assepsia do campo operatório; confeccionar modelos e preparar moldeiras; 
trabalhar seguindo normas de segurança, higiene e qualidade; zelar pela manutenção, limpeza, 
conservação, guarda e controle de todo o material, aparelhos, equipamentos e de seu local de 
trabalho; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar tarefas pertinentes à 
área de atuação, utilizando-se de equipamentos e de programas de informática; executar outras 
tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 
 
TERAPEUTA OCUPACIONAL 
a) Descrição sintética: atividades relacionadas com a orientação de trabalhos em madeira, couro, 
argila, tecido, corda e outros, para fins de recuperação de indivíduos. 
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b) Descrição analítica: desenvolver atividades ocupacionais e recreativas; elaborar programas de 
tratamento avaliando as consequências deles decorrentes; orientar a execução de atividades 
manuais e criativas para fins de recuperação do indivíduo; ministrar técnicas de trabalho em madeira, 
couro, argila, tecido, corda e outros; orientar as atividades do dia-a-dia relacionadas à alimentação, 
trabalho, higiene; motivar para trabalho, valorizando a expressão criadora do indivíduo; proporcionar 
condições para que os trabalhos realizados, sob sua orientação, sejam divulgados e valorizados, 
através da participação em concursos e exposições; avaliar os trabalhos realizados; promover 
atividades sócio-recreativas; participar de programas voltados para a saúde pública; emitir pareceres 
sobre assuntos de sua especialidade; orientar, coordenar e supervisionar trabalhos a serem 
desenvolvidos por equipes auxiliares; executar tarefas afins. 
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Anexo II - Formulário de requerimento – pessoa com deficiência ou necessidades 
especiais. 

 
Nome do candidato: __________________________________________________________  
 
Nº da inscrição: ___________________ Cargo: ____________________________________ 
 
(   )Venho por meio deste solicitar condições especiais para o dia de prova. 
 
(   )Venho por meio deste solicitar inscrição em vaga destinada à deficientes, conforme 
legislação. 
 
Necessidades de Condições Especiais para o Dia de Prova: 
(   ) Acesso facilitado  
(   ) Auxílio para preenchimento da Cartão Resposta 
(   ) Caderno de Prova ampliado (ampliação padrão A3) 
(   ) Caderno de Prova ampliado (Fonte 24) 
(   ) Guia intérprete 
(   ) Intérprete de Libras 
(   ) Ledor 
(   ) Leitura labial 
(   ) Mesa para Cadeirante/Adaptada 
(   ) Sala climatizada  
(   ) Sala para Amamentação 
(   ) Sala próxima ao banheiro 
(   ) Sala térrea ou acesso com uso de elevador 
(   ) Sistema de Leitura de Texto (JAWS) 
(   ) Tempo adicional de 1 hora 
(   ) Uso de cadeira acolchoada ou uso de almofada 
(   ) Uso de computador - prova eletrônica: possibilidade de ampliação da fonte ou uso da lupa 
eletrônica para a leitura do caderno de prova. 
(   ) Uso de prótese auditiva 
(   ) Outra adaptação: Qual?_________________________________ 
Motivo/Justificativa:_________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
 
Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID ________ 
 
Nome do Médico Responsável pelo laudo: _____________________________________ 

 
É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID, junto a esse requerimento, de 

acordo com o disposto no Edital de Abertura e Inscrições. 
 

___________________, _____ de ______________de 20___. 
 
 

_________________________________ 
Assinatura do Candidato 
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Anexo III - Programa da prova teórico-objetiva. 

 
LÍNGUA PORTUGUESA – Agente de Manutenção, Asfaltador, Auxiliar de Manutenção, 
Motorista, Operador de Máquina Rodoviária e Soldador. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Leitura e compreensão de textos: Interpretação: compreensão global do texto, ideias centrais e 
secundárias, inferências, função de elementos coesivos; Significação das palavras e expressões no 
texto; Substituição de palavras e expressões no texto; Estruturação do texto e dos parágrafos; 
Variedades de texto e de linguagem. Sintaxe: Frase, período e oração; Discurso direto e indireto; 
Pontuação e concordância; Funções e classes de palavras. Morfologia: Classes de palavras 
(emprego); Funções das classes de palavras; Ortografia: Sistema oficial vigente; Relações entre 
fonemas e letras. Redação Oficial. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BECHARA, Evanildo. Gramática Escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 
Lucerna, 2006. 

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 2008. 

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 2007. 

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010. 

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 5. ed. 3ª 
reimpressão. São Paulo: Ática, 2008. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA – Assistente Administrativo, Atendente de Farmácia, Eletricista, 
Técnico de Suporte em Informática e Técnico em Higiene Bucal. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. 
Relação entre ideias. Ideia central e intenção comunicativa. Efeitos de sentido. Figuras de 
Linguagem. Recursos de argumentação. Coesão e coerência textuais. Léxico: Significação das 
palavras e expressões no texto. Substituição de palavras e expressões no texto. Estrutura e formação 
de palavras (valor dos afixos e dos radicais). Fonologia: Conceito de fonemas. Relações entre 
fonemas e grafias. Encontros vocálicos e consonantais. Ortografia: sistema oficial vigente. 
Acentuação gráfica e acentuação tônica. Morfologia e Sintaxe: Classes de palavras: emprego e 
flexões. Período simples e período composto: colocação de termos e orações no período. 
Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes 
relativos. Termos essenciais, integrantes e acessórios da oração. Relações morfossintáticas. Orações 
reduzidas: classificação e expansão. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Paralelismo de regência. Vozes verbais e sua conversão. Sintaxe de colocação. Emprego dos modos 
e tempos verbais. Emprego do infinitivo. Emprego do acento indicativo de crase. Sinais de pontuação. 
Redação Oficial. 
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  REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 
Lucerna, 2006. 

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 2008. 

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 2007. 

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 6ª Ed. São 
Paulo: Ática, 2008. 

HOLLANDA, Aurélio Buarque de. Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 5ª Ed. Curitiba: Positivo: 
2010. 

KOCH, Ingedore Villaça. A coesão textual. São Paulo: Contexto, 2013. 

KOCH, Ingedore Villaça; TRAVAGLIA, Luiz Carlos. A Coerência Textual. São Paulo: Contexto, 2013 

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010. 

____. Dicionário Prático de Regência Verbal. 9ª Ed. São Paulo: Ática, 2010. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA – Agentes de Controle Interno, Agente Fiscal, Agente Fiscal de 
Tributos, Arquiteto, Biólogo, Fisioterapeuta, Geólogo, Médico Generalista, Médico Especialista 
(todos), Nutricionista, Odontólogo, Procurador, Engenheiro Civil, Engenheiro Elétrico e 
Terapeuta Ocupacional. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. 
Relação entre ideias. Ideia central e intenção comunicativa. Efeitos de sentido. Figuras de 
Linguagem. Recursos de argumentação. Recursos de argumentação. Coesão e coerência textuais. 
Léxico: Significação das palavras e expressões no texto. Substituição de palavras e expressões no 
texto. Estrutura e formação de palavras (valor dos afixos e dos radicais). Fonologia: Conceito de 
fonemas. Relações entre fonemas e grafias. Encontros vocálicos e consonantais. Ortografia: sistema 
oficial vigente: Acentuação gráfica e acentuação tônica. Morfologia e Sintaxe: Classes de palavras: 
emprego e flexões. Período simples e período composto: colocação de termos e orações no período. 
Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes 
relativos. Termos essenciais, integrantes e acessórios da oração. Relações morfossintáticas. Orações 
reduzidas: classificação e expansão. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Paralelismo de regência. Vozes verbais e sua conversão. Sintaxe de colocação. Emprego dos modos 
e tempos verbais. Emprego do infinitivo. Emprego do acento indicativo de crase. Sinais de pontuação. 
Redação Oficial. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 
Lucerna, 2006. 
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CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 2008. 

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 2007. 

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 6ª Ed. São 
Paulo: Ática, 2008. 

HOLLANDA, Aurélio Buarque de. Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 5ª Ed. Curitiba: Positivo: 
2010. 

KOCH, Ingedore Villaça. A coesão textual. São Paulo: Contexto, 2013. 

KOCH, Ingedore Villaça; TRAVAGLIA, Luiz Carlos. A Coerência Textual. São Paulo: Contexto, 2013 

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010. 

____. Dicionário Prático de Regência Verbal. 9ª Ed. São Paulo: Ática, 2010. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO – Agente de Manutenção, Asfaltador, Auxiliar de Manutenção, Motorista, 
Operador de Máquina Rodoviária e Soldador. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Problemas envolvendo a lógica na organização das sequências numéricas simples, o raciocínio 
lógico na Teoria dos Conjuntos: situações envolvendo conceitos das operações básicas entre 
conjuntos. A lógica nas aplicações das propriedades das operações básicas aritméticas e 
fracionárias. Problemas lógicos sobre razão e proporção: problemas envolvendo porcentagem, 
proporcionalidade e regra de três. A correlação entre elementos de um certo universo. Problemas 
lógicos que comtemplem diversas áreas do conhecimento. Compreensão de estruturas lógicas. 
Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Diagramas lógicos. 
Princípios de contagem e probabilidade. Operações com conjuntos. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BONJORNO, José Roberto; GIOVANNI, José Ruy. Matemática - Uma nova abordagem. Volumes 1,2 
e 3. São Paulo: Editora FTD, 2011. 

DANTE, Luiz Roberto. Matemática: contexto e aplicações. Volume único. 3ª Edição. São Paulo: 
Editora Ática, 2008. 

IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; DEGENSZAJN David; PÉRIGO Roberto. Matemática – volume 
único - 5ª Ed. Editora Atual, 2011. 

ROSSO Jr., Antonio Carlos; FURTADO, Patrícia. MATEMÁTICA – Uma Ciência para a Vida. Volumes 
1, 2 e 3. São Paulo: Editora Harbra, 2011. 

GIOVANNI, José Ruy; GIOVANNI JR, José Ruy; CASTRUCCI, Benedito. A conquista da matemática. 
5ª a 8ª séries. São Paulo: FTD, 2002. 

FILHO, Sérgio de Carvalho; Campos, Weber. Raciocínio Lógico Simplificado. Campus, Elsevir, 2013. 

ROCHA, Enrique. Raciocínio lógico: você consegue aprender. Rio de janeiro: Editora Campus, 2006. 
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Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO – Assistente Administrativo, Atendente de Farmácia, Eletricista, Técnico 
de Suporte em Informática e Técnico em Higiene Bucal. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica 
sentencial (ou proposicional): proposições simples e compostas; tabelas-verdade; equivalências; leis 
de De Morgan; diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. Princípios de contagem e probabilidade. 
Operações com conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e 
matriciais. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BONJORNO, José Roberto; GIOVANNI, José Ruy. Matemática - Uma nova abordagem. Volumes 1,2 
e 3. São Paulo: Editora FTD, 2011. 

DANTE, Luiz Roberto. Matemática: contexto e aplicações. Volume único. 3ª Edição. São Paulo: 
Editora Ática, 2008. 

IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; DEGENSZAJN David; PÉRIGO Roberto. Matemática – volume 
único - 5ª Ed. Editora Atual, 2011. 

ROSSO Jr., Antonio Carlos; FURTADO, Patrícia. MATEMÁTICA – Uma Ciência para a Vida. Volumes 
1, 2 e 3. São Paulo: Editora Harbra, 2011. 

GIOVANNI, José Ruy; GIOVANNI JR, José Ruy; CASTRUCCI, Benedito. A conquista da matemática. 
5ª a 8ª séries. São Paulo: FTD, 2002. 

FILHO, Sérgio de Carvalho; Campos, Weber. Raciocínio Lógico Simplificado. Campus, Elsevir, 2013. 

ROCHA, Enrique. Raciocínio lógico: você consegue aprender. Rio de janeiro: Editora Campus, 2006. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

INFORMÁTICA – Agentes de Controle Interno, Agente Fiscal, Agente Fiscal de Tributos, 
Arquiteto, Biólogo, Fisioterapeuta, Geólogo, Médico Generalista, Médico Especialista (todos), 
Nutricionista, Odontólogo, Procurador, Engenheiro Civil, Engenheiro Elétrico e Terapeuta 
Ocupacional. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conhecimentos do sistema operacional Microsoft Windows e suas versões: Área de Trabalho (Exibir, 
Classificar, Atualizar, Resolução da tela, Gadgets) e menu Iniciar (Documentos, Imagens, 
Computador, Painel de Controle, Dispositivos e Impressoras, Programa Padrão, Ajuda e Suporte, 
Desligar, Todos os exibir, alterar, organizar, classificar, ver as propriedades, identificar, usar e 
configurar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa de pesquisa, menus, ícones, 
janelas, teclado e/ou mouse; Propriedades da Barra de Tarefas e do menu Iniciar e Gerenciador de 
tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, identificar, usar, fechar PROGRAMA e configurar, 
utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas de marcação, menus, 
ícones e etc.), teclado e/ou mouse. Janelas para facilitar a navegação no Windows e o trabalho com 
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arquivos, pastas e bibliotecas, Painel de Controle e Lixeira: saber exibir, alterar, organizar, identificar, 
usar e configurar ambientes, componentes da janela, menus, barras de ferramentas e ícones; usar as 
funcionalidades das janelas, programa e aplicativos utilizando as partes da janela (botões, painéis, 
listas, caixa de pesquisa, caixas de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse; Realizar 
ações e operações sobre bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos: localizar, copiar, mover, 
criar, criar atalhos, criptografar, ocultar, excluir, recortar, colar, renomear, abrir, abrir com, editar, 
enviar para, propriedades e etc.; Identificar e utilizar nomes válidos para bibliotecas, arquivos, pastas, 
ícones e atalhos; e Aplicar teclas de atalho para qualquer operação. Conhecimentos sobre o 
programa Microsoft Word 2013 e versões superiores: saber identificar, caracterizar, usar, alterar, 
configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, funcionalidades, menus, ícones, barra 
de ferramentas, guias, grupos e botões, incluindo número de páginas e palavras, erros de revisão, 
idioma, modos de exibição do documento e zoom; abrir, fechar, criar, excluir, visualizar, formatar, 
alterar, salvar, configurar documentos, utilizado as barras de ferramentas, menus, ícones, botões, 
guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; identificar e utilizar os botões e ícones das 
barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da Página, Referências, 
Correspondências, Revisão e Exibição, para formatar, personalizar, configurar, alterar e reconhecer a 
formatação de textos e documentos; saber identificar as configurações e configurar as Opções do 
Word; saber usar a Ajuda; e aplicar teclas de atalho para qualquer operação. Conhecimentos sobre o 
programa Microsoft Excel 2013 e versões superiores: saber identificar, caracterizar, usar, alterar, 
configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, funcionalidades, menus, ícones, barra 
de ferramentas, guias, grupos e botões; definir e identificar célula, planilha e pasta; abrir, fechar, criar, 
visualizar, formatar, salvar, alterar, excluir, renomear, personalizar, configurar planilhas e pastas, 
utilizando as barra de ferramentas, menus, ícones, botões, guias e grupos da Faixa de Opções, 
teclado e/ou mouse; saber selecionar e reconhecer a seleção de células, planilhas e pastas; 
identificar e utilizar os ícones das barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da 
Página, Fórmulas, Dados, Revisão e Exibição, para formatar, alterar, selecionar células, configurar, 
reconhecer a formatação de textos e documentos e reconhecer a seleção de células; identificar e 
utilizar os botões das guias e grupos Início, Inserir, Layout da página, Fórmulas, Dados, Revisão e 
Exibição, para formatar, personalizar, configurar e reconhecer a formatação documentos; saber usar 
a Ajuda; aplicar teclas de atalho para qualquer operação; e reconhecer fórmulas. Internet Explorer 10 
e versões superiores: identificar o ambiente, características e componentes da janela principal do 
Internet Explorer; identificar e usar as funcionalidades da barra de ferramentas, de status e do 
Explorer; identificar e usar as funcionalidades dos menus Arquivo, Editar, Exibir, Favoritos, 
Ferramentas e Ajuda; identificar e usar as funcionalidades das barras de Menus, Favoritos, Botões do 
Modo de Exibição de Compatibilidade, Barra de Comandos, Barra de Status; e saber bloquear a barra 
de ferramentas e identificar, alterar e usar a opção Personalizar; utilizar teclas de atalho para 
qualquer operação. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Internet Explorer (Ajuda eletrônica integrada ao Programa 
Internet Explorer). 

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Excel (Ajuda eletrônica integrada ao Programa MS 
Excel). 

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Word (Ajuda eletrônica integrada ao Programa MS 
Word). 

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Windows. (Ajuda eletrônica integrada ao MS 
Windows 8). 

MICROSOFT PRESS, Dicionário de Informática. Tradução de Valeria Chamon. Campus. NORTON, 
Peter. Introdução à Informática. Makron Books. 
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VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. Campus. 

Manuais e apostilas de referência do Pacote Office e ajuda on-line (help). 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

INFORMÁTICA – Assistente Administrativo, Atendente de Farmácia, Técnico de Suporte em 
Informática e Técnico em Higiene Bucal. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conhecimentos do sistema operacional Microsoft Windows e suas versões: Área de Trabalho (Exibir, 
Classificar, Atualizar, Resolução da tela, Gadgets) e menu Iniciar (Documentos, Imagens, 
Computador, Painel de Controle, Dispositivos e Impressoras, Programa Padrão, Ajuda e Suporte, 
Desligar, Todos os exibir, alterar, organizar, classificar, ver as propriedades, identificar, usar e 
configurar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa de pesquisa, menus, ícones, 
janelas, teclado e/ou mouse; Propriedades da Barra de Tarefas e do menu Iniciar e Gerenciador de 
tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, identificar, usar, fechar PROGRAMA e configurar, 
utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas de marcação, menus, 
ícones e etc.), teclado e/ou mouse. Janelas para facilitar a navegação no Windows e o trabalho com 
arquivos, pastas e bibliotecas, Painel de Controle e Lixeira: saber exibir, alterar, organizar, identificar, 
usar e configurar ambientes, componentes da janela, menus, barras de ferramentas e ícones; usar as 
funcionalidades das janelas, programa e aplicativos utilizando as partes da janela (botões, painéis, 
listas, caixa de pesquisa, caixas de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse; Realizar 
ações e operações sobre bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos: localizar, copiar, mover, 
criar, criar atalhos, criptografar, ocultar, excluir, recortar, colar, renomear, abrir, abrir com, editar, 
enviar para, propriedades e etc.; Identificar e utilizar nomes válidos para bibliotecas, arquivos, pastas, 
ícones e atalhos; e Aplicar teclas de atalho para qualquer operação. Conhecimentos sobre o 
programa Microsoft Word 2013 e versões superiores: saber identificar, caracterizar, usar, alterar, 
configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, funcionalidades, menus, ícones, barra 
de ferramentas, guias, grupos e botões, incluindo número de páginas e palavras, erros de revisão, 
idioma, modos de exibição do documento e zoom; abrir, fechar, criar, excluir, visualizar, formatar, 
alterar, salvar, configurar documentos, utilizado as barras de ferramentas, menus, ícones, botões, 
guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; identificar e utilizar os botões e ícones das 
barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da Página, Referências, 
Correspondências, Revisão e Exibição, para formatar, personalizar, configurar, alterar e reconhecer a 
formatação de textos e documentos; saber identificar as configurações e configurar as Opções do 
Word; saber usar a Ajuda; e aplicar teclas de atalho para qualquer operação. Conhecimentos sobre o 
programa Microsoft Excel 2013 e versões superiores: saber identificar, caracterizar, usar, alterar, 
configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, funcionalidades, menus, ícones, barra 
de ferramentas, guias, grupos e botões; definir e identificar célula, planilha e pasta; abrir, fechar, criar, 
visualizar, formatar, salvar, alterar, excluir, renomear, personalizar, configurar planilhas e pastas, 
utilizando as barra de ferramentas, menus, ícones, botões, guias e grupos da Faixa de Opções, 
teclado e/ou mouse; saber selecionar e reconhecer a seleção de células, planilhas e pastas; 
identificar e utilizar os ícones das barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da 
Página, Fórmulas, Dados, Revisão e Exibição, para formatar, alterar, selecionar células, configurar, 
reconhecer a formatação de textos e documentos e reconhecer a seleção de células; identificar e 
utilizar os botões das guias e grupos Início, Inserir, Layout da página, Fórmulas, Dados, Revisão e 
Exibição, para formatar, personalizar, configurar e reconhecer a formatação documentos; saber usar 
a Ajuda; aplicar teclas de atalho para qualquer operação; e reconhecer fórmulas. Internet Explorer 10 
e versões superiores: identificar o ambiente, características e componentes da janela principal do 
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Internet Explorer; identificar e usar as funcionalidades da barra de ferramentas, de status e do 
Explorer; identificar e usar as funcionalidades dos menus Arquivo, Editar, Exibir, Favoritos, 
Ferramentas e Ajuda; identificar e usar as funcionalidades das barras de Menus, Favoritos, Botões do 
Modo de Exibição de Compatibilidade, Barra de Comandos, Barra de Status; e saber bloquear a barra 
de ferramentas e identificar, alterar e usar a opção Personalizar; utilizar teclas de atalho para 
qualquer operação. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Internet Explorer (Ajuda eletrônica integrada ao Programa 
Internet Explorer). 

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Excel (Ajuda eletrônica integrada ao Programa MS 
Excel). 

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Word (Ajuda eletrônica integrada ao Programa MS 
Word). 

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Windows. (Ajuda eletrônica integrada ao MS 
Windows 8). 

MICROSOFT PRESS, Dicionário de Informática. Tradução de Valeria Chamon. Campus. NORTON, 
Peter. Introdução à Informática. Makron Books. 

VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. Campus. 

Manuais e apostilas de referência do Pacote Office e ajuda on-line (help). 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

LEGISLAÇÃO – Assistente Administrativo, Atendente de Farmácia, Eletricista, Técnico de 
Suporte em Informática e Técnico em Higiene Bucal. 

PROGRAMA DE PROVA:  

Lei Orgânica da Prefeitura Municipal de Montenegro/RS, Regime Jurídico dos Servidores e alterações 
e Plano de Carreira dos Servidores. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:  

Lei orgânica da Prefeitura Municipal de Montenegro /RS e alterações. 

Lei Complementar nº 2.635 de 04 de maio de 1990. 

Lei Complementar nº 6.228 de 27 novembro de 2015. 

 

LEGISLAÇÃO – Agentes de Controle Interno, Agente Fiscal, Agente Fiscal de Tributos, 
Arquiteto, Biólogo, Fisioterapeuta, Geólogo, Médico Generalista, Médico Especialista (todos), 
Nutricionista, Odontólogo, Procurador, Engenheiro Civil, Engenheiro Elétrico e Terapeuta 
Ocupacional. 

PROGRAMA DE PROVA:  
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Lei Orgânica da Prefeitura Municipal de Montenegro/RS, Regime Jurídico dos Servidores e alterações 
e Plano de Carreira dos Servidores. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Lei orgânica da Prefeitura Municipal de Montenegro/RS e alterações. 

Lei Complementar nº 2.635 de 04 de maio de 1990. 

Lei Complementar nº 6.228 de 27 novembro de 2015 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Agente de Controle Interno – Ciências Contábeis. 

PROGRAMA DE PROVA: 

CONTABILIDADE GERAL. Princípios da Contabilidade; Estrutura Conceitual da Contabilidade; 
Patrimônio, conceito, composição patrimonial e situações patrimoniais. Atos e fatos contábeis. 
Origem e aplicação dos recursos. Contas: Conceito, classificação e funcionamento. Contas 
patrimoniais e de resultados. Débito, crédito e saldo. Contas de receitas e despesas. Receitas e 
despesas antecipadas. Contas e Plano de Contas; Fatos e Lançamentos Contábeis; Procedimento de 
Escrituração Contábil segundo cada Regime Contábil e Método das Partidas Dobradas; Razonete. 
Balancete de Verificação. Ativo e passivo: Grupos formadores do Ativo e Passivo. Patrimônio Líquido, 
conceito e divisão. Operações Comerciais: equações básicas, estoques, inventários e operações 
relativas a compras e vendas de mercadorias e prestação de serviços. Operações de encerramento 
do exercício / apuração do resultado / demonstrações financeiras: Balancete de Verificação. 
Provisões e reservas. Inventário. Provisão para crédito de liquidação duvidosa. Depreciação, 
exaustão e amortização. Custo das Mercadorias Vendidas - C.M.V. Resultado da Conta Mercadorias 
- R.C.M. Elaboração, Apuração e Análise das Demonstrações Contábeis (Financeiras): Conceitos, 
Espécies, Formas de Elaboração, Conteúdos, Elementos Constitutivos; Notas Explicativas; Relatório 
da Administração. Balanço Patrimonial, Demonstrativo Resultado do Exercício, Demonstrativo dos 
Fluxos de Caixa. Análise das Demonstrações Financeiras. Análise dos indicadores econômico-
financeiro básicos (liquidez, lucratividade, margem e rentabilidade, atividade, estrutura e 
endividamento). Estrutura e aspectos contábeis do Fluxo de Caixa. Demonstração do Fluxo de Caixa 
– método indireto e método direto: análise, entendimento e integração com as demonstrações 
básicas. Contabilidade Pública, Orçamento Público e Responsabilidade Fiscal: Conceitos Gerais, 
campos de atuação, regimes contábeis, Princípios e Fundamentos Legais, Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – 
PCASP, Sistemas Contábeis: orçamentário, patrimonial, financeiro e de compensação e Subsistemas 
de Informações Contábeis. Sistemas de Contas: conceito, nomenclatura e função das contas. Receita 
Pública e Despesa Pública: conceito; classificação; enfoque orçamentário, patrimonial, fiscal e 
extraorçamentário; estágios e fases; momento de reconhecimento e critérios de registro. Suprimento 
de fundos. Restos a Pagar. Limites. Transferências Voluntárias e Destinação de Recursos Públicos 
para o Setor Privado, Dívida Ativa, Dívida Pública e Endividamento, Transparência, Controle e 
Fiscalização, Composição do Patrimônio Público, Gestão Patrimonial, Mensuração de Ativos e 
Passivos, Variações Patrimoniais, Contabilização das transações no setor público. Escrituração 
contábil: Classificação e metodologia das contas nos sistemas. Método das partidas dobradas. 
Lançamentos Típicos do Setor Público. Lançamentos, conceito e elementos essenciais; fórmulas de 
lançamentos; erros de escrituração e suas retificações. Registro Contábil. Operações de 
encerramento do exercício. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO: 
Balanço Patrimonial, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das Variações 
Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Resultado Econômico, 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas, Consolidação. Resultado e 
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economia orçamentária. Patrimônio público: conceito, bens públicos, direitos e obrigações das 
entidades públicas, consolidação do patrimônio público, variações patrimoniais as ativas e as 
passivas. Orçamento Público: conceito geral, ciclo orçamentário, exercício financeiro, princípios, suas 
divisões e mecanismos retificadores, Processo Orçamentário, Planejamento, Plano Plurianual (PPA), 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), Classificação Orçamentária, 
Sistema e Princípios Orçamentários. Proposta Orçamentária, Planejamento, Programação e 
Execução do Orçamento, Controle Interno e Externo, Exercício Financeiro, Créditos Adicionais, 
Cumprimento das Metas, Receitas e Despesas, Vinculações Constitucionais. Fundos Especiais. 
Limites. Créditos adicionais: conceito, classificação, condições gerais de sua ocorrência indicação e 
especificação de recursos. Auditoria Governamental: Estrutura e Controle na Administração Pública. 
Finalidades, Objetivos, Abrangência, Formas e Tipos de Auditoria Governamental, Normas 
Fundamentais de Auditoria, Plano/Programa, Técnicas, Achados e Evidências de Auditoria, Papéis de 
Trabalho, Parecer e Relatório de Auditoria. Demais conteúdos relacionados com as atribuições do 
cargo.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição Federal de 1988 (atualizada até a data do Edital) – Normas relativas à 
Tributação, à Administração Pública e ao Processo Orçamentário. 

BRASIL. Leis Federais 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 11.638, de 28 de dezembro de 2007; 
4.320, de 17 de março de 1964; 8.666, de 21 de junho de 1993; 8.883, de 08 de junho de 1994; 
10.520, de 17 de julho de 2002 e 11.941, de 27 de maio de 2009. 

BRASIL. Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000; Lei Complementar 131, de 27 de maio 2009 
e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.  

BRASIL; SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público: aplicado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (procedimentos 
contábeis orçamentários). 5ª. ed. Volumes 01, 02, 03, 04 e 05. Brasília: Secretaria do Tesouro 
Nacional, Coordenação Geral de Contabilidade, 2012.  

BRASIL. Lei nº 12.506, de 11 de outubro de 2011.  

BRASIL. Instrução Normativa nº 01, de 06 de abril de 2001. 

BRASIL. CFC - Conselho Federal de Contabilidade - Resolução CFC nº 1282 de 28.5.2010. BRASIL. 
CFC - Conselho Federal de Contabilidade - resolução CFC nº 750/93  

CASTRO, Domingos Poubel de Castro. Auditoria e Controle Interno na Administração Pública. São 
Paulo: Atlas, 2010.  

EQUIPE DE PROFESSORES DA FEA/USP. Contabilidade Introdutória. 11. ed. São Paulo: Atlas, 
2010.  

FIPECAFI. IUDÍCIBUS, Sérgio de. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as 
sociedades. São Paulo: Atlas, 2010.  

KHOAMA, Heilio. Balanços Públicos: teoria e prática. 2ª. Edição. São Paulo: Atlas, 2000. 13. Manual 
de Demonstrativos Fiscais - MDF - 5ª Edição.  

MATARAZZO, Dante Carmine. Análise Financeira de Balanços: abordagem básica e gerencial. 7. ed. 
São Paulo: Atlas, 2010.  

MAUSS, Cezar Volnei. Análise De Demonstrações Contábeis Governamentais - Instrumento de 
Suporte à Gestão Pública. São Paulo: Atlas, 2012.  
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MONTOTO, Eugenio. Contabilidade Geral Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2011.  

QUINTANA, Alexandre Costa; et al. Contabilidade Pública: de acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicada ao setor público e a Lei de Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Atlas, 2011.  

PADOVEZE, Clovis Luis; BENEDICTO, Gideon Carvalho. Análise das Demonstrações Financeiras. 3. 
ed. São Paulo: Cengage, 2010.  

REIS, Arnaldo. Demonstrações Contábeis: estrutura e análise. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
ROSA, Maria Bernadete. Contabilidade do Setor Público. São Paulo: Atlas, 2011.  

SILVA, Moacir M. CURSO DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL - De acordo com as Normas 
Internacionais de Auditoria Pública. 2ª ed. São Paulo, Atlas, 2012.  

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR PÚBLICO-CRC/RS: 
Resolução CFC nº 1.129-08; Resolução CFC nº 1.132-08; Resolução CFC nº 1.133-08; Resolução 
CFC nº 1.134-08; Resolução CFC nº 1.135-08; Resolução CFC nº 1.136-08; Resolução CFC nº 
1.137-08 e Resolução CFC nº 1.138-08.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Agente de Controle Interno – Administração, Economia, 
Direito ou Gestão Pública. 

PROGRAMA DE PROVA: 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Poderes administrativos. Atos administrativos. Contratos 
administrativos. Serviços públicos. Servidores públicos. Regime jurídico administrativo. Poder de 
polícia. Licitações. Administração Pública. Órgãos públicos. Processo administrativo. Bens públicos. 
Patrimônio público. Interesse público. Improbidade administrativa. Controle da administração pública: 
conceito, tipos e formas de controle. Responsabilidade civil da administração. ADMINISTRAÇÃO 
FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA E RESPONSABILIDADE FISCAL: Orçamento público, princípios 
orçamentários, diretrizes orçamentárias, processo orçamentário, métodos, técnicas e instrumentos de 
planejamento do orçamento público, fontes, classificação, estágios e execução da despesa 
orçamentária. Responsabilidade fiscal da administração. Instrumentos de transparência. GESTÃO 
PÚBLICA: Conceitos de eficiência, eficácia e efetividade aplicados à Administração Pública. 
Governabilidade, Governança e Accountability. Modelos teóricos de Administração Pública. Gestão 
de Processos, Gestão de Projetos, Gestão de Contratos, Gestão por Resultados e Gestão Pública 
Empreendedora. Novas Tecnologias Gerenciais. Avaliação e mensuração do desempenho 
governamental. Desenvolvimento institucional. Gestão tributária, orçamentária e financeira. Prestação 
de contas. Responsabilidades dos gestores. Compreensão e Funcionamento da Administração 
Pública no Brasil. Planejamento e Controle Governamentais. Gerenciamento e avaliação de políticas 
públicas. CONTROLE INTERNO: Regras Constitucionais sobre o Controle Interno. Fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária. Sistema de Controle Interno. Técnicas de Controle Interno. 
Unidade de Controle Interno. Planejamento e Controle Governamentais. AUDITORIA: Conceituação e 
objetivos. Procedimentos de auditoria. Testes. Normas de execução e planejamento dos trabalhos de 
auditoria. Documentação de auditoria. Pareceres do auditor. Auditoria governamental. LEGISLAÇÃO 
(considerar as leis que constam na bibliografia em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem 
especificados). 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
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BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. (Dos 
Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 
Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 
44 a 75. Da Tributação e Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 181). 

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e alterações. Estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estatui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. 

BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa. 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade 
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 
providências. 

BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações. 

ALBUQUERQUE, Claudiano M. de; FEIJÓ, Paulo H.; MEDEIROS, Márcio B. Gestão de finanças 
públicas. Gestão Pública Editora. 

ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. São Paulo: 
Método. 

ALMEIDA, Marcelo Cavalcanti. Auditoria: um curso moderno e completo. Atlas. 

ANGÉLICO, J. Contabilidade Pública. Atlas. 

ATTIE, W. Auditoria: conceitos e aplicações. Atlas. 

BEZERRA FILHO, João Eudes. Contabilidade Aplicada ao Setor Público - Abordagem Simples e 
Objetiva. Atlas. 

BRANCO, J. C.; FLORES, P. C. A Organização do Sistema de Controle Interno Municipal. CRC/RS. 

BRASIL. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 6ª Edição.  

CARNEIRO, Margareth F. Santos. Gestão Pública: o papel do planejamento estratégico, 
gerenciamento de portfólio, programas e projetos e dos escritórios de projetos na modernização da 
gestão pública. Rio de Janeiro: Brasport. 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS (CNM). Nova Administração Pública: Gestão 
Municipal e Tendências Contemporâneas. Brasília: CNM. 

CRUZ, Flávio da. (Coordenador). Lei de Responsabilidade Fiscal Comentada: Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000. São Paulo: Atlas. 

DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. Atlas. 

GONÇALVES, Marcos Flávio R. Manual do Prefeito. Rio de Janeiro: IBAM. 

GUEDES, José Rildo de Medeiros. O que os gestores municipais devem saber: política e gestão 
tributária municipal eficiente. Rio de Janeiro: IBAM 
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JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: 
Dialética. 

KOHAMA, Heilio. Contabilidade Pública: teoria e prática. Atlas. 

MACHADO JÚNIOR, J. Teixeira. REIS, Heraldo da Costa. A Lei 4320 comentada e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Rio de Janeiro: Lúmen Juris. 

MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Gestão Pública Contemporânea. Atlas. 

PALUDO, Augustinho Vicente. Administração Pública. Elsevier Campus. 

REIS. Heraldo da Costa. O que os gestores municipais devem saber: planejamento e controle 
governamentais. Rio de Janeiro: IBAM. 

REIS, Heraldo da Costa. Contabilidade e gestão governamental; estudos especiais. Rio de Janeiro: 
IBAM, 2004. - RIO GRANDE DO SUL. Conselho Regional de Contabilidade. Inventário nos Entes 
Públicos e Temas Conexos. CRC/RS. 

ROCHA, Arlindo Carvalho e QUINTIERE, Marcelo de Miranda Ribeiro. Auditoria Governamental - 
Uma Abordagem Metodológica da Auditoria de Gestão. Juruá Editora. 

ROSA, Maria Berenice. Contabilidade do Setor Público: de Acordo com as Inovações das Normas 
Brasileiras de Contabilidade Técnicas Aplicadas ao Setor Público, Contém as Mudanças das Práticas 
Contábeis Vigentes, conforme MCASP Editado pela STN. Atlas. 

SILVA, Lino Martins da. Contabilidade Governamental - um enfoque administrativo. Atlas. 

SILVA, Moacir Marques da. Lei de Responsabilidade Fiscal: enfoque jurídico e contábil para os 
Municípios. Atlas. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Agente Fiscal. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Direitos e Garantias Fundamentais. Organização do Estado. Lei Orgânica do Município. Improbidade 
Administrativa. Lei de Acesso a informações. Regime Jurídico dos Servidores Municipais. Código de 
Posturas do Município. Código de Obras do Município. Plano Diretor. Obras Públicas. Legislação 
Ambiental. Demais conteúdos relacionados com as atribuições do cargo. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. (Dos 
Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 
Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 
44 a 75). 

BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa. 

BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações. 

MONTENEGRO. Código Municipal de Posturas. Código de Obras. 
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Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Agente Fiscal de Tributos. 

PROGRAMA DE PROVA:  

O Direito Tributário como ramo do Direito Público e como direito obrigacional. Relacionamento do 
Direito Tributário com as demais disciplinas jurídicas. Autonomia. Fontes do Direito Tributário. Fontes 
materiais e formais: Fontes formais do Direito Tributário: normas principais e normas 
complementares. Espécies tributárias, definição e classificação. Impostos, Taxas, Contribuição de 
Melhoria, Empréstimo Compulsório e Contribuições com natureza tributária. Tributos vinculados e 
não-vinculados. Classificação bipartite e tripartite. Definição de tributo, imposto e taxa. Sistema 
Tributário Nacional. A repartição de competências tributárias: critérios, bis in idem e bitributação. 
Princípios tributários e as limitações constitucionais ao Poder de Tributar: princípios constitucionais 
tributários positivos, imunidades e outras restrições. Repartição de receitas tributárias: normas 
constitucionais. Legislação Tributária. Definição. Normas principais e complementares. Vigência: 
efeitos, início da vigência, vacatio legis e extinção da vigência. Aplicação da legislação tributária. 
Irretroatividade: fatos geradores futuros e pendentes, a lei interpretativa e a aplicação retroativa de 
normas tributárias penais benéficas. Ultratividade. Interpretação e integração: conceitos, distinção e 
regras específicas do Código Tributário Nacional. Obrigação Tributária. Definição. Espécies: principal 
e acessória. Fonte da obrigação tributária. Nascimento da obrigação tributária: hipótese de incidência 
e fato imponível. Fato gerador: terminologia do Código Tributário Nacional e crítica. Elementos ou 
aspectos do fato gerador. Fato gerador instantâneo e complexo. Fato gerador nos negócios 
condicionais. Incidência e não-incidência. Sujeitos da Obrigação Tributária Principal e Acessória. 
Sujeito ativo. Conceito: competência legislativa e competência arrecadatória. O sujeito ativo e os 
desmembramentos territoriais. Sujeito passivo. Contribuinte. Responsável: transferência e 
substituição tributária. Solidariedade. Responsabilidade tributária: por sucessão, de terceiros e por 
infrações. Capacidade e domicílio tributários. Crédito Tributário. Natureza jurídica. Constituição do 
crédito tributário. Lançamento: natureza jurídica. Modalidades de lançamento: direto, com base em 
declaração e por homologação. Efeitos do lançamento e revisão. Suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário: definição, efeito, modalidades. Extinção do crédito tributário: definição, efeitos, 
modalidades. Exclusão do crédito tributário: definição, efeitos, modalidades. Garantias, privilégios e 
preferências do crédito tributário. Definição, efeito, modalidades. Administração do crédito tributário. 
Fiscalização, Dívida ativa. Certidões. Crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as 
relações de consumo. Sistema Tributário Nacional e Municipal. Lei de responsabilidade Fiscal. 
Administração Financeira, Orçamentária e Responsabilidade fiscal: Orçamento público, princípios 
orçamentários, diretrizes orçamentárias, processo orçamentário, métodos, técnicas e instrumentos de 
planejamento do orçamento público, fontes, classificação, estágios e execução da receita e da 
despesa orçamentária. Responsabilidade fiscal da administração. Instrumentos de transparência. 
Auditoria: a) Aspectos gerais: Normas de Auditoria. b) Ética Profissional, Responsabilidade Legal, 
Objetivo, Controle de Qualidade. c) Desenvolvimento do plano de auditoria: Estratégia de Auditoria, 
Sistema de informações, Controle interno, Risco de auditoria. d) Testes de auditoria: Substantivos, De 
observância, Revisão analítica. e) Procedimentos de auditoria: Inspeção, Observação, Investigação, 
Confirmação, Cálculo, Procedimentos analíticos. Lei Orgânica do Município. Código Tributário 
Municipal. Tributos Municipais. Anistia. Contribuição de Melhoria. ISSQN, ITBI e IPTU. Dívida Ativa. 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei do Orçamento Anual. Plano Plurianual de Investimentos. Leis 
penais. Demais conteúdos relacionados com as atribuições do cargo.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:  

MONTENEGRO. Código Tributário Municipal.  
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BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. (Dos 
Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 
Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 
44 a 75. Da Tributação e Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 181).  

BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Dispõe sobre o Sistema Tributário 
Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.  

BRASIL. Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e alterações. Define crimes contra a ordem 
tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências.  

AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 20ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014.  

BOYNTON, W. C.; KELL, W. G. Auditoria. São Paulo: Atlas, 2002.  

Conselho Federal de Contabilidade. Princípios Fundamentais e Normas Brasileiras de Contabilidade 
AUDITORIA E PERÍCIA. 3ª Ed. Brasília. 2008.   

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Da Tributação e do Orçamento - 
Art. 145 ao 169.  

BRASIL. Código Tributário Nacional. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.  

BRASIL. Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá 
outras providências. Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990. 

BRASIL. Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 e alterações.  

BRASIL. Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  

BRASIL. Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003 e alterações.  

BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.  

CARRAZZA, Roque Antônio. Curso De Direito Constitucional Tributário. 29ª Ed. São Paulo: 
Malheiros, 2013.  

COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro - 13ª Ed. São Paulo: 
Forense, 2014.  

DI PIETRO, Maria Syvia Zanella. Direito Administrativo. 28ª Ed. São Paulo: Atlas, 2015.  

IUDICIBUS, Sergio de, MARTINS Eliseu, GELBCKE Ernesto Rubens, SANTOS, Ariovaldo do. Manual 
de Contabilidade Societária. 2ª Ed. Atlas, 2013.  

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 34ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2013.  

MANGIERI, Francisco Ramos. ISS teoria- prática questões polêmicas.  

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 41ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2015.  

MARION, Jose Carlos. Contabilidade Básica. Atlas, 2009.  

NETO, Alexandre Assaf. Fundamentos de Administração Financeira. Atlas, 2010.  

OLIVEIRA, Weder de. Curso de Responsabilidade Fiscal. Vol. I. Belo Horizonte: Fórum, 2013.  

OLIVEIRA, Luís Martins de. Manual de contabilidade tributária. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2012.  
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OLIVEIRA, José Jayme de Macedo. Impostos municipais, ed. Saraiva, apenas título 1° ISS.  

SANTOS, Cleônimo dos, SIMPLES NACIONAL, ED. IOB. 

ROSA, Maria Berenice. Contabilidade do Setor Público. 2ª Ed. Atlas, 2013.  

TAUIL, Roberto Adolfo. ISS perguntas e respostas, editora AMSTAD.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Atendente de Farmácia. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Assistência farmacêutica, Regulamento de Boas Práticas em Farmácia. Administração de Recursos 
Materiais. Sistemas de Distribuição de Medicamentos. Medicamentos Genéricos. Legislação 
Farmacêutica. Assistência Farmacêutica: Conceito. Etapas da Assistência Farmacêutica. Seleção de 
medicamentos: conceito de medicamentos essenciais; Comissão de Farmácia e Terapêutica, 
Programação e aquisição de medicamentos: Conceitos, Objetivos, Critérios, Etapas, Métodos, 
Indicadores de qualidade; critérios de cadastro de fornecedores; especificações técnicas de produtos, 
embalagem, materiais, equipamentos e instalações. Armazenamento e distribuição de medicamentos: 
Objetivos, Estruturação e Dimensionamento de Área Física; Fluxo de Materiais, Técnicas e 
Condições de Armazenamento, Gestão de estoques (curva ABC; níveis de estoque). Gestão e 
dispensação de medicamentos controlados – Farmacologia das classes terapêuticas envolvidas 
(Port. 344/1998 e RDC ANVISA nº 20/2011 e suas atualizações). Avaliação de prescrição; sistemas 
de distribuição de medicamentos; uso racional de medicamentos. Lei nº 13.021/2014 (exercício e 
fiscalização das atividades farmacêuticas). Ações de Vigilância Sanitária (Lei nº 6360/1973 e 
atualizações). Demais conteúdos relacionados com as atribuições do cargo. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências. 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resoluções. 

BRASIL. Ministério da Saúde. SCTIE. Departamento de Assistência Farmacêutica. Assistência 
Farmacêutica na Atenção Básica - Instruções Técnicas para sua Organização. Brasília. 

BRASIL. Resolução nº 67 de 2007 (ANVISA). Estabelece as boas práticas de manipulação. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS – Agente de Manutenção. 

PROGRAMA DE PROVA: 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTENEGRO / RS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Concurso Público nº C/93/2016 

 

  
“DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS” 

Montenegro: Cidade das Artes Capital do Tanino e da Citricultura 
 

Página 49 

 

Carpintaria. Normas de segurança do trabalho. Meio ambiente. Cidadania. Prevenção de acidentes. 
Ferramentas e instrumentos de trabalho. Preparo e assentamento de assoalhos e madeiramento para 
paredes, tetos e telhados. Fabricação, preparo, montagem e conserto de andaimes, esquadrias, 
portas, janelas e móveis de madeira. Reparos em objetos de madeira. Fechaduras. Materiais e 
ferramentas utilizados na carpintaria. Equipamentos e máquinas de trabalho. Cálculo de orçamentos 
de trabalhos de carpintaria. Limpeza, conservação e funcionamento da maquinaria e do equipamento 
de trabalho. Coleta seletiva, separação e destinação correta do lixo. Noções de segurança do 
trabalho, higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Hidráulica: tipos, ajustes, instalação e reparos 
de encanamentos, tubulações e outros condutos, acessórios de hidráulica, tubulações e suas 
funções. Alvenaria: trabalhos de alvenaria, concretos e outros materiais para construção e 
reconstrução de obras e edifícios, materiais aplicados nas tarefas em alvenaria. Pintura: tipos de 
tintas, métodos de pintura, aplicações e trabalhos de pintura em interiores, exteriores e veículos. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Arquiteto. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Projetos arquitetônicos e complementares: interpretação e elaboração. Materiais e técnicas 
construtivas: Instalações elétricas, hidrossanitárias, telefônicas, ar-condicionado, telefonia, prevenção 
contra incêndios. Acessibilidade. Eficiência energética, sustentabilidade. Planejamento, controle e 
fiscalização de obras. Acompanhamento de obras. Patrimônio histórico e cultural. Paisagismo e 
arborização urbana. Planejamento urbano e regional: noções de sistema cartográfico e de 
geoprocessamento, sistema viário, parcelamentos urbanos, uso do solo, gestão urbana, instrumentos 
de gestão, legislação ambiental e urbanística. Infraestrutura urbana. Programas de habitação popular: 
modalidades, acesso, projeto e execução; Informática aplicada à arquitetura. Ética profissional. 
Normas Brasileiras – NBR’s. Resoluções do CAU/BR. Boas práticas em sustentabilidade. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT. NBR’s 9050, 8196, 13142, 6492, 
8402, 10582, 10068, 10126, 8403, 7190, 13707, 13532, 9283, 15575 e 9284 atualizadas. Rio de 
Janeiro: ABNT. 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL – CAU/BR. Código de Ética e 
Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil. 2015. 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL – CAU/BR. Resoluções nº 75, 21 e 67. 

TELLO, Rafael. Guia CBIC de boas práticas em sustentabilidade na indústria da Construção. Brasília: 
Câmara Brasileira da Indústria da Construção; SESI; Nova Lima: Fundação Dom Cabral, 2012. 

CARDÃO, Celso. Técnica da Construção. Belo Horizonte: Edições Engenharia e Arquitetura. 

CREDER, Hélio. Instalações Elétricas. São Paulo: LTC. 

DEL RIO, Vicente. Introdução ao desenho urbano no processo de planejamento. São Paulo: Pini. 

FUNARI, Pedro Paulo e PELEGRINI, Sandra C. A. Patrimônio Histórico e Cultural. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar. 

http://www.caubr.gov.br/wp-content/uploads/2012/07/RES75-2.pdf
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KOHLSDORF, Maria Elaine. A apreensão da forma da cidade. Brasília: Editora UnB, 1996. 

KOHLSDORF, Maria Elaine. Patrimônio cultural e preservação da identidade dos lugares. In: 
Arquiteturarevista. v. 1, nº 2, 2005. 

MASCARÓ, Juan Luis. O custo das decisões arquitetônicas: como explorar boas ideias com 
orçamento limitado. Porto Alegre: Sagra Luzzatto. 

MASCARÓ, Lucia Raffo de. Luz, clima e arquitetura. São Paulo: Nobel. 

MESENTIER, Leonardo Marques de. Patrimônio urbano, construção da memória social e da 
cidadania. 

PINI. Manual Técnico de Instalações Hidráulicas e Sanitárias. 2ª Ed. São Paulo: Pini. 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL – CAU/BR. Manual do Arquiteto. 
Disponível em: www.caubr.gov.br/wp-content/uploads/2015/12/LIVRO-Manual_Arquiteto_2015-
INTERATIVO1.pdf 

ASBEA: Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo: 2012, Indústria 
Imobiliária. 

AGESC: Manual de Escopo de Coordenação de Projetos: 2012, Indústria Imobiliária. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS – Asfaltador. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Asfaltagem: operação de usina asfáltica; preparo do material a ser aplicado em pavimentos asfálticos; 
limpeza do local a ser asfaltado; aplicação de argamassa no leito da via pública; conservação de 
pavimentos asfálticos; rejuntamento de paralelepípedos com asfalto; auxiliar nos serviços de 
pavimentação dos logradouros em geral; a pintura prévia do leito da rua. Nivelamento de superfícies. 
Ferramentas e instrumentos de trabalho. Outros conhecimentos: Normas de segurança do trabalho. 
Meio ambiente. Cidadania. Prevenção de acidentes.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Assistente Administrativo. 

PROGRAMA DE PROVA:  

Administração Pública Direta e Indireta. Princípios e Poderes da Administração Pública. Atos 
Administrativos (atos e fatos da administração, requisitos ou elementos de validade, motivação, 
abuso de poder, mérito, desfazimento, convalidação, conversão, atributos, classificação e espécies 
de atos). Processo e procedimento administrativo (princípios, direitos e deveres, instauração e 
legitimidade, competência, impedimento e suspeição, forma, tempo e lugar dos atos do processo, 
comunicação dos atos processuais, instrução, motivação, desistência, renúncia e extinção, 
convalidação, recursos e revisão, prazos e prioridades de tramitação). Licitações (conceitos, 
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princípios, procedimento licitatório, modalidades, tipos, anulação e revogação, inexigibilidade e 
dispensa, prazos e etc.). Contratos Administrativos. Contrato de gestão. Serviços Públicos (conceitos, 
prestação indireta, modalidades de delegação, direitos do usuário, encargos da concessionária, 
subconcessão, intervenção, extinção, autorização, parceria público-privada e etc.). Servidores 
Públicos (classificação dos agentes públicos, remuneração, direitos, regime de previdência, 
estabilidade, formas de provimento e extinção de cargos e empregos públicos). Regimes jurídicos da 
Administração Pública. Tópicos do regime jurídico aplicável à Administração Pública (patrimônio, 
regime de pessoal, justiça competente, responsabilidade civil, regime tributário, imunidade tributária, 
prerrogativas processuais etc.). Forma de organização administrativa. Teorias sobre a natureza 
jurídica da relação entre o Estado e seus agentes. Controle da administração pública (conceito, 
classificação, modalidades de controle, controle externo, controle jurisdicional, ação de improbidade 
administrativa e etc.). Bens públicos (classificação, afetação e desafetação, características, gestão e 
categorias de bens públicos). Intervenção do estado na propriedade privada (intervenção restritiva e 
supressiva, atos de intervenção). Abordagens da administração (clássica, humanística, neoclássica, 
estruturalista, comportamental, sistêmica e contingencial). Evolução da administração pública no 
Brasil e no mundo: o sistema patrimonialista, burocrático e o paradigma pós-burocrático. As três 
formas de Administração Pública (patrimonialista, burocrática e gerencial) e o paradigma pós-
burocrático. O aparelho do Estado e as formas de propriedade. Recursos humanos na administração 
pública. Novas abordagens da administração: a influência da tecnologia da informação e 
comunicação, lógica das organizações, melhoria contínua, qualidade total, inovação de processos, 
Gráfico de Ishikawa, Princípio de Pareto, a Quinta Disciplina, Adhocracia, brainstorming, 
benchmarking, desenhos organizacionais e organizações adaptativas, modelo de Porter, 
organizações como sistemas abertos (interdependência das partes, homeostase, morfogênese, 
resiliência, modelo de Schein, modelo de Katz e Kahn e modelo sociotécnico de Tavistock). 
Planejamento (processo de planejamento, planejamento como uma função administrativa, benefícios 
e tipos de planejamento). Redação Oficial: princípios, características e qualidades, linguagem, 
digitação qualitativa - normas e recomendações, formas e pronomes de tratamento, fechos, 
identificação do signatário, expressões e vocábulos latinos de uso frequente, elementos de ortografia 
e gramática, padrão ofício, fax, correio eletrônico, documentos (conceitos e definições, generalidades, 
tipos, partes, apresentação, forma e estrutura, padronização, diagramação). Documentação e 
arquivo. Técnica Legislativa. Conhecimentos básicos sobre receita e despesa, empenho, balancetes 
e demonstrativos de caixa. Cuidados com o ambiente de trabalho, noções de segurança do trabalho e 
noções de higiene do/no local de trabalho. Legislação. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 
Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 
Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 
44 a 69).  

BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, nos termos do Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade 
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 
providências. 

BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações. 
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BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estatui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal.  

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e alterações. Estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.  

BRASIL. Decreto nº 3.555/2000 e Decreto nº 5.450/2005.  

ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. Método.  

BELTRÃO, Odacir, BELTRÃO Mariúsa – Correspondência – Linguagem & Comunicação. São Paulo: 
Atlas, 2011.  

BERTI, Anélio; BERTI, Adriana C.P. Contabilidade Básica: primeiros passos para o conhecimento 
contábil. 

BRASIL, Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional – 2005. 

BRASIL. Presidência da República. Manual de Redação da Presidência da República.  

CASTIGLIONI, José Antonio de M. Logística Operacional – Guia Prático. São Paulo: Érica, 2013.  

CHIAVENATO, Idalberto. Introdução a teoria geral da administração. 2012.  

CHIAVENATO, Idalberto. Administração de Materiais – Uma Abordagem Introdutória. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2005.  

DIAS, Marco Aurélio P. Administração de Materiais. São Paulo: Atlas, 2012.  

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Editora Atlas S.A.  

CHIAVENATO, Idalberto. Administração Geral e Pública: provas e concursos. 4ª edição. Barueri, SP: 
Manole, 2016. 

FRANCISCHINI, Paulino G., GURGEL, Floriano do A. – Administração de Materiais e do Patrimônio – 
São Paulo: Cengage Leraning, 2013.  

KASPARY, Adalberto José. Redação Oficial Normas e Modelos. Edita. 

MEDEIROS, J. B. Manual da Secretária: Técnicas de Trabalho. Atlas.  

MAZULO, Roseli, LIENDO, Sandra. Secretária: Rotina gerencial, habilidades comportamentais e 
plano de carreira. São Paulo: Senac, 2010.  

MEDEIROS, João Bosco e HERNANDES, Sonia. Manual da Secretária –Técnicas de Trabalho. São 
Paulo, 2010.  

MEIRELLES, Hely Lopes – Direito Administrativo Brasileiro – São Paulo: Malheiros Editores, 2009.  

MOURA, Cassia E., Gestão de Estoques – Ação e Monitoramento na Cadeia de Logística Integrada. 
Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2004.  

PRADO, Leandro Cadenas, Licitações e Contratos – Lei nº 8.666/93 Simplificada. Niterói, RJ: 
Impetus, 2014.  

RIBEIRO, O. M. Contabilidade Geral Fácil. Saraiva. - Publicações e legislações que contemplem os 
conteúdos indicados. 
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SOUSA, Rosineide Magalhães de. Técnicas de redação e arquivo. Brasília: Universidade de Brasília, 
2007.  

VEIGA, Denize Rachel. Guia de Secretariado: técnicas e comportamento. 3ª ed. São Paulo: Érica, 
2010. 

MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo. São Paulo, SP: Saraiva, 2011. 

BARCHET, Gustavo. Resumo de direito administrativo: teoria resumida. Rio de janeiro: Elsevir, 2010. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS – Auxiliar de Manutenção. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Noções de Segurança do Trabalho, Cidadania e Consciência Ecológica. Demais conteúdos 
relacionados com as atribuições do cargo. Arrumação e higiene em geral. Produtos, materiais, 
ferramentas e equipamentos de trabalho. Coleta seletiva, separação e destinação correta do lixo. 
Higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Conhecimentos sobre controle de entradas e saídas; 
preservação e conservação do patrimônio; medidas preventivas contra sinistros e desordens; postura 
e providências em caso de sinistros e desordens; higiene e apresentação pessoal; limpeza, 
organização e segurança no trabalho; primeiros socorros. Instalação e desinstalação de materiais e 
equipamentos hidráulicos, elétricos, mecânicos e eletrônicos. Assentamento de manilhas; instalação 
de condutores de água e esgoto; consertos em aparelhos sanitários em geral; exame de instalações 
realizadas por particulares. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicado. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Biólogo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Elementos básicos de taxonomia, sistemática e filogenia vegetal. Espécies nativas e espécies 
exóticas à flora brasileira. Material, equipamentos e procedimentos de trabalho de campo. Coleta e 
registro de material botânico em coleções científicas. História, planejamento, estabelecimento e 
curadoria de coleções de plantas vivas do Brasil. Métodos de reprodução vegetal. Beneficiamento, 
armazenamento, germinação, dormência de sementes e produção de mudas. Conservação da 
biodiversidade. Gestão de Unidades de Conservação. Conhecimento da flora no Município. Noções 
de botânica geral. Sistemas de classificação botânica. Morfologia vegetal. Taxonomia e sistemática. 
Coleta de material botânico, herborização de amostras, montagem de exsicatas, identificação das 
espécies, depósito e manejo de amostras no acervo do herbário, montagem e gerenciamento de 
banco de dados. Principais famílias botânicas do Rio Grande do Sul. Fitogeografia. Domínios e 
biomas brasileiros. Legislação brasileira referente às coleções biológicas de algas, fungos e plantas. 
Demais conteúdos relacionados com o cargo. Legislação mencionada nas bibliografias. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:  
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BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Regras para análise de sementes 
Secretaria de Defesa Agropecuária. Brasília: Mapa/ACS, 2009.  

CARVALHO, J.M.F.C; SILVA, M.M.A. & MEDEIROS M.J.L. Fatores inerentes à micropropagação. 
Documento 148. Embrapa, 2006. 

BRASIL. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Código Florestal. 

CONAMA. Dispõe sobre a criação, normatização e o funcionamento dos jardins botânicos, e dá 
outras providências. Publicada no DOU no 213, de 3 de novembro de 2003, Secção 1, 2003.  

FOWLER, J.A.P. & MARTINS, E.G. Manejo de sementes de espécies florestais. Embrapa Florestas, 
Série Documentos 58. Embrapa, 2001.  

FERRARI, M.P; GROSSI, F. & WENDLING, I. Propagação vegetativa de espécies florestais. 
Colombo: Embrapa Florestas, Documento 94, 2004.  

GÓES, A.C.P. Viveiro de Mudas – Construção, Custos e Legalização. Documento 64. Embrapa, 
2006.  

LEADLAY, E. & GREENE, J. The Darwin Technical Manual for Botanic Gardens. Capítulo 4: 
Collections management. London, U.K: Botanic Gardens Conservation International (BGCI), 1998.  

MORO, M.F.; V.C. SOUZA; A.T. OLIVEIRA-FILHO; L.P. QUEIROZ; C.N. FRAGA; M.J.N. RODAL; F. 
S. ARAÚJO & F.R. MARTINS. Alienígenas na sala: o que fazer com espécies exóticas em trabalhos 
de taxonomia, florística e fitossociologia? Acta Botânica Brasílica 26 (4): 991-999, 2012.  

PEREIRA, T.S. & COSTA, M.L.M.N. da. Os Jardins Botânicos brasileiros: desafios e potencialidades. 
Ciência & Cultura 62: 23-25, 2010.  

PRIMACK, R.B. & RODRIGUES, E. Biologia da Conservação. Capítulo 2: Ameaças à Diversidade 
Biológica. Londrina: Ed. Planta, 2001. ROTTA, E. 

BELTRAMI, L.C.C. & ZONTA, M. Manual de Prática de Coleta e Herborização de Material Botânico. 
Embrapa, 2008.  

SCARANO, F.R. Structure, function and floristic relantioships of plants communities in stressful 
habitats marginal to Brazilian Atlantic Rainforest. Annals of Botany 90: 517-524, 2002.  

SNUC. Sistema Nacional de Unidades de conservação: texto da Lei 9.985 de 18 de julho de 2000 e 
vetos da presidência da República ao PL aprovado pelo congresso Nacional. - São Paulo: Conselho 
Nacional da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, 2000. 2ª edição ampliada, páginas 1-54, 2004.  

SOUZA, V.C. & LORENZI, H. Botânica Sistemática: guia ilustrado para identificação das famílias de 
Fanerógamas nativas e exóticas no Brasil, baseado em APG III. 3ª. Edição. Plantarum, Nova Odessa, 
2012.  

TOLEDO, J.N. Documento Colaborativo Oficial para Criação de Jardins Botânicos. Rede Brasileira de 
Jardins Botânicos, 2013.  

AB´SÁBER, A. N. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. São Paulo: Ateliê 
Editorial, 7ª Edição, 2012. 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. IBAMA. Instrução Normativa nº 160 de 27 de abril de 2007 que 
“Institui o Cadastro Nacional de Coleções Biológicas (CCBIO), disciplina o transporte e o intercâmbio 
de material biológico consignado às coleções e determina que as coleções biológicas serão 
registradas nas seguintes tipologias: científica, didática, de serviço, de segurança nacional e 
particular”. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
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BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Secretaria de Biodiversidade e Florestas. Deliberação 
CONABIO no 53 de 26 de agosto de 2008 que “Dispõe sobre as Diretrizes e estratégia para a 
modernização das coleções biológicas brasileiras e a consolidação de sistemas integrados de 
informações sobre biodiversidade”.  

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Manual Técnico da Vegetação 
Brasileira: Sistema Fitogeográfico, Inventário das Formações Florestais e Campestres, Técnicas e 
Manejo de Coleções Botânicas, Procedimentos para Mapeamentos. 2 a edição. (revista e ampliada), 
Rio de Janeiro: IBGE, 2012 (Série - Manuais Técnicos em Geociências, no 2).  

J. MCNEILL et al. 2011. International Code Of Nomenclature For Algae, Fungi, And Plants (Melbourne 
Code). Capítulo II. Status, typification, and priority of names. 

JUDD, W. S.; CAMPBELL, C. S.; STEVENS, P. F. & DONOGHUE, M. J. Sistemática Vegetal: Um 
enfoque filogenético. 3ª Edição. Porto Alegre: Editora Artmed, 2009. 

GONÇALVES, E. G. & LORENZI, H. Morfologia Vegetal: Organografia e Dicionário ilustrado de 
morfologia das plantas vasculares. São Paulo: Instituto Plantarum de Estudos da Flora, 2007. 

NETO, P. DA C. G.; LIMA, J. R. DE; BARBOSA, M. R. DE V.; BARBOSA, M. DE A.; MENEZES, M.; 
PÔRTO, K. C.; RAVEN, P. H.; EVERT, R. F. & EICHHORN, S. E. Biologia Vegetal. 8ª Edição. Rio de 
Janeiro: Editora Guanabara Koogan S. A., 2014. 

SOUZA, V. C. & LORENZI, H. Botânica Sistemática: guia ilustrado para identificação das famílias de 
Fanerógamas nativas e exóticas no Brasil, baseado em APG III. 3ª. Edição. São Paulo: Nova Odessa, 
Instituto Plantarum, 2012. 

Portaria CRBio-04 nº 107/2016. Ratifica a competência técnica e legal de biólogos na elaboração de 
Inventários Florestais, Projeto Técnico de Reconstituição de Flora (PTRF) e Projeto de Recuperação 
de Área Degradada (PRAD), entre outras atividades semelhantes e relacionadas à preservação, 
saneamento e melhoramento do meio ambiente. 

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA. Decreto n° 88.438 de 23 de junho de 1983. Dispõe sobre a 
regulamentação do exercício da profissão do Biólogo de acordo com a Lei 6.684 de 03/09/79 e de 
conformidade com a alteração estabelecida pela Lei 7.017 de 30/08/1982. 

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA. Resolução nº 350, de 10 de outubro de 2014. Dispõe sobre 
as diretrizes para a atuação do Biólogo em Licenciamento Ambiental. 

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA. Resolução nº 374, de 12 de junho de 2015. Dispõe sobre a 
atuação do Biólogo em Gestão Ambiental. 

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA. Resolução nº 2, de 5 de março de 2002. Código de Ética do 
Profissional Biólogo. 

SOUZA, V. C.; FLORES, T. B. & LORENZI, H. Introdução à Botânica: morfologia. 1ª Edição. São 
Paulo: Nova Odessa, Instituto Plantarum de Estudos da Flora, 2013. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Eletricista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

http://www.crbio04.gov.br/images/portaria_107.pdf
http://www.crbio04.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=152&Itemid=145
http://static.tumblr.com/cgwyd4p/Kr4nl2fly/resolucao-cfbio-350-de-10-de-outubro-de-2014.pdf
http://static.tumblr.com/cgwyd4p/Kr4nl2fly/resolucao-cfbio-350-de-10-de-outubro-de-2014.pdf
http://www.cfbio.gov.br/artigos/RESOLUcaO-N%C2%BA-2-DE-5-DE-MARcO-DE-2002
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Princípios básicos e Leis da eletricidade. Conhecimentos sobre sistemas elétricos em geral. 
Instalação, manutenção e reparos de sistemas elétricos em geral. Materiais e ferramentas utilizados 
nas instalações elétricas. Desenhos e simbologias utilizadas em projetos. Unidades de medida e 
grandezas elétricas. Equipamentos elétricos. Instrumentos de medição elétrica. Dimensionamento de 
circuitos e determinação da potência a instalar. Lâmpadas e sistemas de iluminação. Noções de 
segurança do trabalho, higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Organização do local de trabalho. 
Coleta seletiva, separação e destinação correta do lixo. Primeiros socorros. NBR’s. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5410: instalações elétricas de baixa 
tensão. 

MINISTÉRIOS DO TRABALHO. NR 10 - Segurança em instalações e serviços em eletricidade. 

CREDER, H. Instalações elétricas. LTC. 

LARA, Luiz Alcides Mesquita. Instalações elétricas. IFMG. 

MILLER. R. H. Operação de sistemas de potência. McGraw-Hill.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - Engenheiro Civil. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Matemática elementar: conjuntos e conjuntos numéricos, função afim, função quadrática, função 
modular, função exponencial, função logarítmica, funções trigonométricas, logaritmo, progressões 
aritméticas e geométricas, matrizes e determinantes, sistemas lineares, análise combinatória, 
probabilidade, porcentagem, geometria: plana, espacial e analítica, trigonometria no triângulo 
retângulo, resolução de triângulos quaisquer, conceitos trigonométricos, relações, equações e 
inequações trigonométricas, transformações trigonométricas, números complexos, polinômios e 
equações algébricas. Estatística: distribuição por frequência, agrupamento em classes, representação 
gráfica, medidas de tendência central, medidas de dispersão. Matemática financeira: juros simples, 
juros compostos, taxas, descontos, anuidades, equivalência de fluxos de caixa, sistemas equivalentes 
de empréstimos, análise de investimentos, correção monetária. Cálculo a uma variável: estudo da 
reta e de curvas planas, cálculo diferencial de uma variável real, cálculo integral das funções de uma 
variável real. Cálculo a n variáveis: geometria analítica espacial, derivadas parciais, integrais 
múltiplas. Equações diferenciais: equações ordinárias e lineares, métodos de solução e aplicações 
elementares. Engenharia: Estruturas de madeira: propriedades; madeiras para construção civil; 
dimensionamento de peças tracionadas, comprimidas e fletidas; treliças. Estruturas de aço: 
propriedades; dimensionamento à tração, compressão, flexão e a esforços combinados; ligações; 
treliças. Estruturas de concreto armado: comportamento mecânico e reológico do concreto; 
determinação da resistência característica do concreto; aço para concreto armado; características 
mecânicas do aço; estados limites; aderência; ancoragem e emendas em barras de armação; 
dimensionamento de seções retangulares e T aos esforços de (cisalhamento, flexão e compressão); 
noções sobre dimensionamento de lajes retangulares em concreto armado e pré-moldadas. 
Resistência dos materiais: análise de tensões e deformações; flexão; cisalhamento; flambagem; 
elementos da mecânica vetorial (momentos de inércia e centróides de áreas); tensões principais; 
teoria da elasticidade. Análise estrutural: esforço normal, esforço cortante, torção e momento fletor; 
apoio e vínculos; estruturas isostáticas, hiperestáticas e hipoestáticas; deformações e deslocamentos 
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em estruturas linhas de influência, efeitos térmicos. Mecânica dos solos e fundações: origem e 
formação; índices físicos; caracterização; pressões e deformações; resistência ao cisalhamento; 
compactação; hidráulica nos solos; compressibilidade; adensamento; estimativa de recalques; 
prospecção geotécnica; empuxo de terra e influência da água; estruturas de arrimo; estabilidade de 
taludes, aterros cortinas de contenção e barragens; tipos de fundações; capacidade de carga de 
fundações; estabilidade das fundações superficiais e profundas. Drenagem urbana e Hidrologia: ciclo 
hidrológico; inundações; precipitação; microdrenagem; escoamento superficial; obras de 
macrodrenagem; vazão máxima e hidrograma de projeto; controle de inundações; séries históricas, 
fundamentos de hidrologia estatística. Saneamento: aspectos epidemiológicos; tratamento de água: 
características da água, balanço de massa, conceitos de tratamento convencional (coagulação, 
floculação, sedimentação, filtração, desinfecção, fluoração); tratamento e lançamento de efluentes: 
conceitos básicos de: saneamento e poluição das águas, caracterização dos esgotos, processos de 
tratamento, princípios de sedimentação, remoção de sólidos sedimentáveis, digestão anaeróbia, 
remoção de umidade do lodo, fossas sépticas, lodos ativados e aeração prolongada, filtros biológicos 
e lagoas de estabilização; resíduos sólidos: resíduos sólidos domésticos, de saúde e industriais: 
conceitos, caracterização, aspectos ambientais e epidemiológicos, geração, métodos de disposição 
final, tratamento, compostagem e vermicompostagem. Projeto e execução de obras civis: topografia e 
terraplenagem: locação de obra, sondagens, instalações provisórias; canteiro de obras: proteção e 
segurança, depósito e armazenamento de materiais, equipamentos e ferramentas; fundações; 
escavações; escoramentos; estruturas metálicas, de madeira e de concreto; formas; armação; 
alvenaria simples e estrutural; estruturas pré-fabricadas; controle tecnológico; argamassas; 
instalações prediais; alvenarias e revestimentos; esquadrias e vidros; coberturas; pisos e 
pavimentação; impermeabilização; segurança e higiene do trabalho; ensaios de recebimento da obra; 
desenho técnico; pintura. Mecânica dos fluidos e hidráulica: propriedades dos fluidos; estática dos 
fluidos; equação de Bernoulli - aplicações; escoamento em condutos forçados e superfície livre. 
Redes hidráulicas: Instalações hidráulicas prediais; redes de distribuição de água e esgoto. 
Legislação. Conhecimentos gerais em Auto CAD.2000 e 2004: conceitos, referências, configurações 
e utilitários. Ética Profissional. Demais conteúdos relacionados com as atribuições do cargo. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6.118: Projeto e execução de estruturas 
em concreto armado. 2003. NBR 9.050: Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência a 
edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbano. 1994. NBR 12721 – “Avaliação de custos 
unitários de construção para incorporação imobiliária e outras disposições para condomínios edifícios 
– Procedimento”. 2006. NBR 12722 – “Discriminação de serviços para construção de edifícios – 
Procedimentos”. 1992. NBR 5671 – “Participação dos intervenientes em serviços e obras de 
engenharia e arquitetura”.1991. NBR 13752 – “Perícias de engenharia na construção civil”. 1996. ISO 
12006-2 – “Construção de edificação — Organização de informação da construção – Estrutura para 
classificação de informação”.2010. NBR 15220-1 – “Desempenho térmico de edificações – 
Definições, símbolos e unidades”. 2005. NBR 15575-2 – “Edificações habitacionais — Desempenho – 
Requisitos para os sistemas estruturais”. 2013. NBR 15575-3 – “Edificações habitacionais — 
Desempenho – Requisitos para os sistemas de pisos”. 2013. NBR 15575-5 – “Edificações 
habitacionais — Desempenho – Requisitos para os sistemas de coberturas”. 2013. NBR 15575-6 – 
“Edificações habitacionais — Desempenho – Requisitos para os sistemas hidrossanitários”. 2013. 
NBR 8196 – “Desenho técnico – Emprego de escalas”. 1999. NBR 13531 – “Elaboração de projetos 
de edificações – Atividades técnicas”. 1991. NBR 15215-1 – “Iluminação natural – Conceitos básicos 
e definições”. 2005. NBR 15873 – “Coordenação modular para edificações”. 2010. NBR 6122 – 
“Projeto e execução de fundações”. 2010. NBR 11682 – “Estabilidade de encostas”. 2009. NBR 6120 
– “Cargas para o cálculo de estruturas de edificações”. 2000. NBR 7808 – “Símbolos gráficos para 
projetos de estruturas”. 1983. NBR 14432 – “Exigências de resistência ao fogo de elementos 
construtivos de edificações – Procedimento”. 2001. NBR 9062 – “Projeto e execução de estruturas de 
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concreto pré-moldado”. 2001. NBR 15961-1 – “Alvenaria estrutural — Blocos de concreto – Projeto”. 
2011. NBR 7229 – “Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos”. 1993. NBR 
8160 – “Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução”. 1999. NBR 9077 – “Saídas de 
emergência em edifícios”. 2002. NBR 6502 – “Rochas e solos”. 1995. NBR 13434-2 – “Sinalização de 
segurança contra incêndio e pânico – Símbolos e suas formas, dimensões e cores”. 2004. NBR 
11173 – “Projeto e execução de argamassa armada – Procedimento”. 1990. 

BIDONE, F.R.A.; POVINELLI, J. Conceitos básicos de resíduos sólidos. EESC/USP (Escola de 
Engenharia da USP). 

CAPUTO, H.P. Mecânica dos solos e suas aplicações. Livros Técnicos e Científicos. Vol 1 e 2. 

IMHOFF, K.K.R. Manual de tratamento de águas residuárias. Edgard Blücher. 

MATSUMOTO, E.Y. AUTOCAD 2004 – Fundamentos 2D e 3D. Editora Érica. 

NETTO, J.M.A.; FERNADEZ Y F.M.; ARAÚJO, R.; ITO, A.E. Manual de hidráulica. Edgard Blücher. 

OMURA, G. Dominando o AUTOCAD 2000. LTC Editora. 

RICHTER, C.A; NETTO, J.M. Tratamento de água. Edgard Blücher. 

TIMOSHENKO, S.P.; GERE, J.M. Mecânica dos sólidos. Livros Técnicos e Científicos. 

TUCCI, C.E.M; PORTO, R.L.; BARROS, M.T. Drenagem Urbana. Universidade, UFRGS. Coleção 
ABRH de Recursos Hídricos 5. 

TUCCI, C.E.M. Hidrologia, ciência e aplicação. Universidade, UFRGS. Coleção ABRH de Recursos 
Hídricos 4. 

VELOSO, D.A.; LOPES, F.R. Fundações. Coppe. 

WALTER, P. Estruturas de madeira. Livros Técnicos e Científicos. 

WALTER, P.; MICHELE P. Estruturas de aço dimensionamento Prático. 

YAZIGI, W. A técnica de edificar. PINI – SINDUSCON/SP. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Engenheiro Elétrico. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Instalações Elétricas - Conceitos básicos: força eletromotriz; correntes e tensões C.C. e C.A.; 
impedâncias; circuitos monofásicos e trifásicos; ligações estrela e triângulo; transformadores. Projeto 
de instalações elétricas: quedas de tensão admissíveis; dimensionamento dos condutores; fator de 
demanda; fator de diversidade; aterramento. Instalações para força motriz: instalações de motores; 
circuitos alimentadores; circuitos dos ramais. Fator de potência: correção do fator de potência; 
medição; localização dos capacitores. Instalações de segurança. Instalação de motores elétricos. 
Motores de indução. Motores síncronos. Motores de corrente contínua. Dispositivos de partida. 
Proteção contra a sobrecarga e curto-circuito. Alternadores Trifásicos: partes principais; regulador 
automático de tensão e procedimentos de operação e manutenção. Planejamento, proteção e 
desempenho de sistemas de distribuição de energia elétrica. Procedimentos de distribuição de 
energia elétrica no sistema elétrico nacional – PRODIST. Normas Técnicas da ABNT relacionadas 
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com o cargo. Conhecimentos gerais em AutoCAD até a versão 2010: conceitos, referências, 
configurações e utilitários.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5410 – “Instalações elétricas de baixa 
tensão”.2008. NBR 11301 – “Cálculo da capacidade de condução de corrente de cabos isolados em 
regime permanente (fator de carga 100%) – Procedimento”. 1990. NBR 5431 – “Caixas e invólucros 
para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas domésticas e análogas – Dimensões”. 2008. 
NBR 5444 – “Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais”. 1989. NBR 5456 – “Eletricidade 
geral – Terminologia”. 2010. NBR 5461 – “Iluminação”. 1991. NBR 5471 – “Condutores elétricos”. 
1986. NBR 5656-5 – ”Transformadores de Potência – Capacidade de resistir a curtos-circuitos”. 2007. 
NBR 6251 – “Cabos de potência com isolação extrudada para tensões de 1 KV a 35 KV — Requisitos 
construtivos”. 2012. NBR 10299 – “Cabos elétricos em corrente alternada e a impulso – Análise 
estatística da rigidez dielétrica”. 2011. NBR 10898 – “Sistema de iluminação de emergência”. 2013. 
NBR 13534 – “Instalações elétricas de baixa tensão – Requisitos específicos para instalação em 
estabelecimentos assistenciais de saúde”. 2008. NBR 13570 – “Instalações elétricas em locais de 
afluência de público – Requisitos específicos”. 1996. NBR 14039 – “Instalações elétricas de média 
tensão de 1,0 kV a 36,2 kV”. 2005. NBR 14744 – “Poste de aço para iluminação”. 2001. NBR 60947-1 
– “Dispositivo de manobra e comando de baixa tensão – Regras gerais”. 2013. NBR IEC 60669-2.1 – 
“Interruptores para instalações elétricas fixas residenciais e similares – Requisitos particulares – 
Interruptores eletrônicos”. 2005. NBR IEC 60947-2 – “Aparelhagem de baixa tensão – Disjuntores”. 
2013. ABNT NBR NM 61008-1 – “Interruptores a corrente diferencial residual para usos domésticos e 
análogos sem dispositivo de proteção contra sobre correntes (RCCB) Regras gerais (IEC 61008-
1:1996, MOD)”. 2005. NBR 6810 – “Fios e cabos elétricos – Tração à ruptura em componentes 
metálicos”.2010. NBR 9311 – “Cabos elétricos isolados – Designação – Classificação”.1986. 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR IEC 62271-200:2007: Conjunto de 
manobra e controle de alta-tensão. 2007. 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL. Resolução Normativa nº 414, de 9 de 
setembro de 2010. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NR 10: Segurança em Instalações e Serviços 
em eletricidade 

ELÉTRICO - ONS. Módulo 8 - Programação diária da operação eletroenergética. 

CHAPMAN, S.J. Eletric Machinery Fundamentals. Second Edition. 

CREDER, H. Instalações Elétricas. LTC. 

OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA 

FITZGERALD; HIGGINBOTHAM; GRABEL. Engenharia Elétrica. McGrawHill. 

NISKIER, J.; MACINTYRE. A.J. Instalações Elétricas. LTC. 

Coleção Distribuição de Energia Elétrica. Editora Campus/Eletrobrás. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Fisioterapeuta. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTENEGRO / RS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Concurso Público nº C/93/2016 

 

  
“DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS” 

Montenegro: Cidade das Artes Capital do Tanino e da Citricultura 
 

Página 60 

 

PROGRAMA DE PROVA: 

LEGISLAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde 
coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura 
e funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; 
Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e 
prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Saúde 
da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. Epidemiologia. Prevenção e 
Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços 
de Saúde. Ética Profissional. Legislação. FISIOTERAPIA: Avaliação funcional em ortopedia e 
traumatologia. Fisiopatologia e tratamento das lesões traumáticas e ortopédicas. Reabilitação em 
traumatologia e ortopedia. Reabilitação aquática, fisiologia e fisiopatologia. cardiopulmonar. Princípios 
de tratamento e avaliação em indivíduos com problemas pneumológicos e cardiovasculares. 
Fisioterapia em unidades de terapia intensiva. Ventilação mecânica invasiva e não invasiva: 
princípios, indicações, modos ventilatórios, ajustes e complicações. Manejo do doente neurológico: 
avaliação e tratamento. Princípios do tratamento físico em neurologia e dispositivos auxiliares 
(órteses e próteses). Legislação citadas nas referências  bibliográficas. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências. 

ANDREWS, J. R.; HARRELSON, G. L.; WILK, K. E. Reabilitação Física das Lesões Desportivas. 
Guanabara Koogan. 

BRITTO, R. R.; BRANT, T. C. S.; PEREIRA, V. F. Recursos Manuais e Instrumentais em Fisioterapia 
Respiratória. Manole. 

CARVALHO, José André. Órteses: um recurso terapêutico complementar. Manole. 

DUTTON, Mark. Fisioterapia Ortopédica: Exame, Avaliação e Intervenção. Artmed. 

FERNANDES, A.C.; RAMOS, A.C.R.; MORAIS FILHO, M.C.; ARES, M.J.J. Reabilitação. Manole. 

KENDALL, F. P.; McCREARY, E. K.; PROVANCE, P. G.; RODGERS, M. M.; ROMANI, W. A. 
Músculos Provas e Funções. Manole. 

KISNER, C.; COLBY, L. A. Exercícios Terapêuticos - Fundamentos e Técnicas. Manole. 

O’SULLIVAN, S. B.; SCHMITZ, T. J. Fisioterapia - Avaliação e Tratamento. Manole. 

ORSINI, Marco. Reabilitação nas Doenças Neuromusculares - Abordagem Interdisciplinar. 
Guanabara. 

PRENTICE, William E.; VOIGHT, Michael L. Técnicas em Reabilitação Musculoesquelética. Artmed. 

PRENTICE, William E. Modalidades Terapêuticas para Fisioterapeutas. McGraw-Hill. 

PRYOR, J. A.; WEBBER, B. A. Fisioterapia para Problemas Respiratórios e Cardíacos. Guanabara 
Koogan. 
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SCANLAN, E. C. L.; WILKINS, R. L.; STOLLER, J. K. Fundamentos da Terapia Respiratória. Manole. 

SIZÍNIO, H.; XAVIER, R.; PARDINI JUNIOR, A. G. F.; BARROS, T. E. P. F. Ortopedia e 
Traumatologia: Princípios e Prática. Artmed. 

Código de Ética Profissional. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Geólogo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

A Geologia como conhecimento científico. O objeto de estudo da Geologia: o espaço geológico. As 
diversas áreas da Geologia. Aplicações da Geologia. Cartografia: Meios de orientação e de 
representação cartográfica; coordenadas geográficas; Sistemas de projeções. O planeta Terra: 
origem, formação e movimentos. Forma, estrutura e composição interna da Terra. Fenômenos na 
crosta terrestre e a formação do solo. A atmosfera terrestre. As camadas da atmosfera. Os elementos 
e fatores responsáveis pela diversificação climática. O clima na vida do homem. Os biomas terrestres 
e as formações vegetais. A questão ambiental e as relações entre a natureza e a sociedade. As 
perspectivas e desafios da sociedade atual com relação ao meio ambiente; Mudanças climáticas 
globais. A desertificação do mundo. Energia e meio ambiente. O relevo terrestre: fatores endógenos e 
exógenos. Os diversos tipos de relevo. As rochas e os solos. Problemas ambientais geomorfológicos. 
O relevo submarino e a morfologia litorânea. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6497 – “Levantamento geotécnico”. 
1983. NBR 8044 – “Projeto geotécnico – Procedimento”.1983. NBR 11682 – “Estabilidade de 
encostas”. 2009. NBR 13441 – “Rochas e solos – Simbologia”. 2009. NBR 6502 – “Rochas e solos”. 
1995. NBR 8036 – “Programação de sondagens de simples reconhecimento dos solos para 
fundações de edifícios – Procedimento”. 1983. NBR 9603 – “Sondagem a trado – Procedimento”. 
1986. NBR 9604 – “Abertura de poço e trincheira de inspeção em solo, com retirada de amostras 
deformadas e indeformadas – Procedimento”. 1986. NBR 9820 – “Coleta de amostras indeformadas 
de solos de baixa consistência em furos de sondagem – Procedimento”. 1997. NBR 6457 – “Amostras 
de solo – Preparação para ensaios de compactação e ensaios de caracterização”. 1986 NBR 6490 – 
“Reconhecimento e amostragem para fins de caracterização de ocorrência de rochas”. 1985. 
 
ALMEIDA, Lucia Marina Alves de. Projeto Voaz – Geologia: volume único. São Paulo: Ática, 2013. 

OLIVEIRA, Gilvan Sampaio de. Mudanças climáticas. Brasília: 2000. 

TEIXEIRA, W. et al. (Orgs.). Decifrando a Terra. São Paulo: Oficina de Texto, 2001. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Médico Generalista. 

PROGRAMA DE PROVA: 
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Conceitos Básicos de Epidemiologia, Desenhos de pesquisa epidemiológica, estatística em 
epidemiologia; Indicadores de Saúde; Epidemiologia e serviços de saúde; Epidemiologia e saúde do 
trabalhador; Conceito de risco em saúde, e de determinantes de causalidade; Sistemas de 
informação em saúde; Epidemiologia e planejamento de Saúde. Epidemiologia e Gestão de Serviços 
em Saúde; Vigilância e Monitoramento de Eventos Epidemiológicos. Epidemiologia Social. Conceitos 
Básicos de Epidemiologia, Desenhos de pesquisa epidemiológica, estatística em epidemiologia; 
Deontologia médica. Acolhimento avaliação e atenção à família. Reconhecimento e abordagem às 
crises familiares evolutivas e não evolutivas. Promoção de Saúde. Diagnóstico e Tratamento das 
afecções mais prevalentes em Atenção Básica em saúde em todas as etapas do ciclo vital: idoso, 
criança, mulher, homem, adolescência. Acolhimento e acompanhamento de pessoas com transtornos 
mentais relacionados ou não ao uso de álcool e outras drogas. Reconhecimento, primeiros cuidados 
e encaminhamento em urgência e emergência. Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais frequentes 
e encaminhamento. Orientação e cuidados pré e pós-operatórios das intervenções cirúrgicas mais 
simples. Técnicas e cuidados relativos às cirurgias ambulatoriais simples Integralidade da assistência 
e organização das linhas de cuidado. Projeto Terapêutico Singular. Equipes de referência e apoio 
matricial. Promoção de ações de Educação em Saúde na comunidade. Promoção de cidadania. 
Gestão de Redes de Atenção em Saúde. Montagem e operação de sistemas de informação na 
Atenção Básica. Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. 
Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Educação Permanente em Saúde. 
Demais conteúdos relacionados com as atribuições do cargo.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, M S. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e 
Gestão do SUS? HUMANIZA SUS. Série B, Textos Básicos de Saúde. Acolhimento e Classificação 
de Risco nos Serviços de Urgência. Brasília - DF; 2009.  

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do número 19 ao 39.  

DUNCAN, B. B. et al. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em evidências. 
BRUCE, B. (Orgs), 4 Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013.  

STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e 
tecnologia. Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde, 2002. 

Código de Ética Médica, resoluções e pareceres do Conselho Federal de Medicina.  

CECIL. Medicina Interna. 23. ed. 2010.  

MEDRONHO, R.A. Epidemiologia. 2. ed. Atheneu, 2008. Cadernos de Atenção Básica. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Médico Ginecologista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

LEGISLAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde 
coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura 
e funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; 
Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e 
prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Saúde 
da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs, AIDS, saúde mental, 
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tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Notificação Compulsória de 
doenças, agravos e eventos de saúde pública. Imunizações, imunologia e vacinas. Epidemiologia. 
Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho 
em Serviços de Saúde. Ética Profissional. Legislação. MEDICINA GERAL E ESPECIALIDADE: 
Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. 
Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar. Abordagem geral do paciente: anamnese, 
exame físico, investigação, testes e diagnósticos. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos. 
Doenças Alérgicas. Doenças Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do 
Aparelho Digestivo. Doenças do Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos 
Bilares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e 
Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. Doenças Hematológicas e 
Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. Doenças Nutricionais. 
Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. Doenças 
Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e 
Obstetrícia. Pediatria Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. 
Epidemiologia Clínica. Ginecologia geral. Amenorreias. Climatério. Consulta ginecológica. Doenças 
da mama. Doenças sexualmente transmissíveis e SIDA. Dor pélvica. Endocrinopatia ginecológica. 
Endometriose. Ginecologia infanto-juvenil. Infecções genitais. Neoplasias genitais e doenças 
vulvogenitais. Planejamento familiar. Reprodução humana. Sangramento genital. Sexologia. Tensão 
pré-menstrual. Uroginecologia. Violência sexual. Obstetrícia geral. Abortamento. Amamentação. 
Assistência ao parto. Assistência pré-natal. Diabete gestacional. Diagnóstico de gestação. Doença 
hipertensiva. Fórcipe e cesariana. Gemelaridade. Gestação de alto risco. Gestação ectópica. 
Incompatibilidade sanguínea materno-fetal. Indução do parto. Infecções. Intercorrências clínico-
cirúrgicas na gestação. Medicina fetal. Neoplasia trofoblástica. Pós-maturidade. Prematuridade. 
Puerpério. Ruptura prematura de membranas. Sangramento do terceiro trimestre. Semiologia 
obstétrica. Uso de drogas durante a gestação e a amamentação. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências. 

BRASIL. Portaria nº 1.271, de 6 de junho de 2014. Define a Lista Nacional de Notificação 
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e 
privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências. 

Código de Ética Profissional. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de 
Saúde. 

CAMARGOS, A. F.; MELO, V. H.; CARNEIRO, M. M.; REIS, F. M. Ginecologia ambulatorial: baseada 
em evidências científicas. Coopmed. 

CUNNINGHAM, G.; LEVENO, K. J.; BLOOM, S.L.; HAUTH, J.C.; GILSTRAP, L.C.; WENSTROM, 
K.D. Williams Obstetrics. Mcgraw Hill Companies. 

DE CHERNEY. A. PERNOLL. MARTIN. Current - Obstetria & Gynecologia - Diagnosis & Treatment. 
Appleton & Lange. 
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DUNCAN, Bruce B. [et al.]. Medicina Ambulatorial - Condutas de Atenção Primária Baseadas em 
Evidências. Artmed. 

FLETCHER, Robert H.; FLETCHER, Suzanne W.; FLETCHER, Grant S. (orgs.). Epidemiologia 
Clínica - Elementos Essenciais. Artmed. 

FREITAS, Fernando. Rotinas em Ginecologia. Artmed. 

FREITAS, Fernando. Rotinas em Obstetrícia. Artmed. 

GOLDMAN, Lee; SCHAFER, Andrew I. Goldman Cecil Medicina (Vol. 1 e 2). Elsevier. 

GIORDANO, M. G. Endocrinologia Ginecológica e Reprodutiva. Rubio. 

GUSSO, Gustavo; LOPES, José Mauro Ceratti (orgs.). Tratado de Medicina de Família e 
Comunidade: Princípios, Formação e Prática. Artmed. 

HOFFMAN, Barbara L. [et al.]. Ginecologia de Williams. McGraw-Hill. 

KLIEGMAN, Robert M. [et al.]. Nelson Tratado de Pediatria (Vol. 1 e 2). Elsevier. 

LONGO, Dan L. [et al.]. Medicina Interna de Harrison (Vol. 1 e 2). Artmed. 

LOPES, Antonio Carlos. Clínica Médica - Diagnóstico e Tratamento (todos os volumes). Atheneu 
Editora. 

MANSUR, Carlos Gustavo (org.). Psiquiatria para o Médico Generalista. Artmed. 

MCPHEE, Stephen J.; PAPADAKIS, Maxine A.; RABOW, Michael W. CURRENT: Medicina: 
Diagnóstico e Tratamento. McGraw-Hill. 

SOARES, J.L.M.F.; ROSA, D.D.; LEITE, V.R.S.; PASQUALOTTO, A.C. Métodos Diagnósticos: 
Consulta Rápida. Artmed. 

SOUTH-PAUL, Jeannette E.; MATHENY, Samuel C.; LEWIS, Evelyn L. CURRENT: Medicina de 
Família e Comunidade - Diagnóstico e Tratamento. McGraw-Hill. 

SPEROFF, L.; GLASS, R.; KASE, N. Endocrinologia Ginecológica e Infertilidade. Manole. 

STEFANI, Stephen Doral; BARROS, Elvino. Clínica Médica - Consulta Rápida. Artmed. 

TOY, Eugene C.; BRISCOE, Donald; BRITTON, Bruce. Casos Clínicos em Medicina de Família e 
Comunidade. McGrawHill. 

TOY, Eugene C.; PATLAN JR., John T. Casos Clínicos em Medicina Interna. Artmed. 

BEREK, J.S. Berek & Novak’s Gynecology. Lippincott. 

ZUGAIB, M. Zugaib Obstetrícia. Manole. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Médico Psiquiatra. 

PROGRAMA DE PROVA: 

LEGISLAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde 
coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura 
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e funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; 
Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e 
prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Saúde 
da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs, AIDS, saúde mental, 
tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Notificação Compulsória de 
doenças, agravos e eventos de saúde pública. Imunizações, imunologia e vacinas. Epidemiologia. 
Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho 
em Serviços de Saúde. Ética Profissional. Legislação. MEDICINA GERAL E ESPECIALIDADE: 
Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. 
Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar. Abordagem geral do paciente: anamnese, 
exame físico, investigação, testes e diagnósticos. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos. 
Doenças Alérgicas. Doenças Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do 
Aparelho Digestivo. Doenças do Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos 
Bilares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e 
Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. Doenças Hematológicas e 
Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. Doenças Nutricionais. 
Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. Doenças 
Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e 
Obstetrícia. Pediatria Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. 
Epidemiologia Clínica. Assistência Médica Pediátrica. Consulta do adolescente e pediátrica; triagem, 
orientação e aconselhamento em Saúde Infantil. Crescimento, Desenvolvimento e Comportamento. 
Distúrbios Comportamentais e Transtornos Psiquiátricos. Transtornos de Aprendizagem. Terapia 
Medicamentosa Pediátrica. Doenças agudas na infância e adolescência. Distúrbios Genéticos do 
Metabolismo. Medicina da Adolescência. Distúrbios Alérgicos. Doenças Reumáticas na Infância. 
Doenças Infecciosas. Doenças Urológicas em Recém-nascidos e Crianças. Problemas Ginecológicos 
da Infância. Distúrbios Ósseos e Articulares. Distúrbios nutricionais. Distúrbios metabólicos e 
respiratórios do recém-nascido. Icterícia neonatal. Infecções neonatais. Lesões ao nascimento: asfixia 
neonatal, hemorragia intracraniana, luxações e fraturas. Triagem neonatal: erros inatos do 
metabolismo. Aleitamento materno. Crescimento e desenvolvimento. Imunizações. Nutrição do 
lactente, da criança e do adolescente. Prevenção de trauma. Anemias. Asma brônquica. Constipação. 
Convulsão infância e estado de mal epilético. Desidratação e terapia de reidratação oral. Diabete 
melito. Diarreias. Doenças infectocontagiosas. Enurese noturna. Fibrose cística. Glomerulonefrite 
difusa aguda. Hepatites. Hiperatividade. Infecções do trato urinário. Infecções de vias aéreas 
superiores e inferiores. Infecções do sistema nervoso central. Insuficiências cardíaca e renal. 
Leucemias e tumores sólidos da infância. Parasitoses intestinais. Dermatoses comuns da infância. 
Problemas ortopédicos mais comuns. Raquitismo. Refluxo gastroesofágico. Sepse. Sibilância do 
lactente (“lactente chiador”). SIDA / infecção pelo HIV. Síndrome da criança maltratada. Síndrome da 
morte súbita da criança. Síndrome nefrótica/nefrítica. Manejo inicial de: Aspiração de corpo estranho, 
intoxicações agudas, queimaduras e afogamento. Antibioticoterapia nas infecções comunitárias e 
hospitalares. Assistência ao recém-nascido. Desnutrição protéico-energética. Doenças 
exantemáticas. Doenças frequentes do período neonatal. Emergências pediátricas. Infecções 
pulmonares da infância. Prematuridade e restrição do crescimento intrauterino. Queixas frequentes 
no ambulatório pediátrico. Reanimação cardiorrespiratória (neonatal e pediátrica). Tuberculose na 
infância. Segurança da criança e do adolescente: injúrias intencionais e não intencionais. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 
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BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências. 

BRASIL. Portaria nº 1.271, de 6 de junho de 2014. Define a Lista Nacional de Notificação 
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e 
privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de 
Saúde. 

AVERY, Gordon B.; FLETCHER, Mary Ann; MHAIRI, Macdonald G. Neonatologia: fisiopatologia e 
tratamento do recém-nascido. Guanabara Koogan. 

DUNCAN, Bruce B. [et al.]. Medicina Ambulatorial - Condutas de Atenção Primária Baseadas em 
Evidências. Artmed. 

FLETCHER, Robert H.; FLETCHER, Suzanne W.; FLETCHER, Grant S. (orgs.). Epidemiologia 
Clínica - Elementos Essenciais. Artmed. 

FREITAS, Fernando. Rotinas em Ginecologia. Artmed. 

FREITAS, Fernando. Rotinas em Obstetrícia. Artmed. 

GOLDMAN, Lee; SCHAFER, Andrew I. Goldman Cecil Medicina (Vol. 1 e 2). Elsevier. 

GUSSO, Gustavo; LOPES, José Mauro Ceratti (orgs.). Tratado de Medicina de Família e 
Comunidade: Princípios, Formação e Prática. Artmed. 

HAY, William W.; LEVIN, Myron J.; SONDHEIMER, Judith M.; DETERDING, Robin R. CURRENT: 
Pediatria. McGrawHill, Artmed. 

HOFFMAN, Barbara L. [et al.]. Ginecologia de Williams. McGraw-Hill. 

KLIEGMAN, Robert M. [et al.]. Nelson Tratado de Pediatria (Vol. 1 e 2). Elsevier. 

LONGO, Dan L. [et al.]. Medicina Interna de Harrison (Vol. 1 e 2). Artmed. 

LOPES, Antonio Carlos. Clínica Médica - Diagnóstico e Tratamento (todos os volumes). Atheneu 
Editora. 

LOPEZ, FA, Campos Jr. D. Tratado de Pediatria. Sociedade Brasileira de Pediatria. Editora Manole. 

MANSUR, Carlos Gustavo (org.). Psiquiatria para o Médico Generalista. Artmed. 

MARCONDES E, VAZ FAC, RAMOS JLA, OKAY Y. Pediatria Básica. São Paulo: Editora Sarvier. 

MCPHEE, Stephen J.; PAPADAKIS, Maxine A.; RABOW, Michael W. CURRENT: Medicina: 
Diagnóstico e Tratamento. McGraw-Hill. 

PITREZ, JOSÉ LUIZ BOHRER. PITREZ, MÁRCIO CONDESSA e Colaboradores. Pediatria Consulta 
Rápida. Artmed. 

SOARES, J.L.M.F.; ROSA, D.D.; LEITE, V.R.S.; PASQUALOTTO, A.C. Métodos Diagnósticos: 
Consulta Rápida. Artmed. 

SOUTH-PAUL, Jeannette E.; MATHENY, Samuel C.; LEWIS, Evelyn L. CURRENT: Medicina de 
Família e Comunidade - Diagnóstico e Tratamento. McGraw-Hill. 

STEFANI, Stephen Doral; BARROS, Elvino. Clínica Médica - Consulta Rápida. Artmed. 
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TOY, Eugene C.; BRISCOE, Donald; BRITTON, Bruce. Casos Clínicos em Medicina de Família e 
Comunidade. McGrawHill. 

TOY, Eugene C.; PATLAN JR., John T. Casos Clínicos em Medicina Interna. Artmed. 

Código de Ética Profissional. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Médico Pediatra. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conceitos Básicos de Epidemiologia, estatística em epidemiologia; Indicadores de Saúde; 
Epidemiologia e serviços de saúde; Conceito de risco em saúde, e de determinantes de causalidade; 
Vigilância e Monitoramento de Eventos Epidemiológicos. Deontologia médica. Acolhimento avaliação 
e atenção à família. Reconhecimento e abordagem às crises familiares evolutivas e não evolutivas. 
Promoção de Saúde. Diagnóstico e Tratamento das afecções mais prevalentes em Atenção Básica 
em saúde em todas as etapas do ciclo vital: idoso, criança, mulher, homem, adolescência. 
Acolhimento e acompanhamento de pessoas com transtornos mentais relacionados ou não ao uso de 
álcool e outras drogas. Reconhecimento, primeiros cuidados e encaminhamento em urgência e 
emergência. Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais frequentes e encaminhamento. Orientação e 
cuidados pré e pós-operatórios das intervenções cirúrgicas mais simples. Técnicas e cuidados 
relativos às cirurgias ambulatoriais simples. Integralidade da assistência e organização das linhas de 
cuidado. Projeto Terapêutico Singular. Promoção de ações de Educação em Saúde na comunidade. 
Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Saúde da Família. Educação Permanente em Saúde. 
Aleitamento Materno. Nutrição Infantil. Icterícia Neonatal. Infecções Congênitas. Distúrbios 
Respiratórios do recém-nascido. Alterações Hidroeletrolíticas do recém-nascido. Puericultura. 
Vacinação. Distúrbios Hidroeletrolíticos na infância. Cardiopatias Congênitas. Endocardites. Doença 
de Kawasaki. Distúrbios Respiratórios. Infecções de Via Aérea Superior. Infecções de Via Aérea 
Inferior. Tuberculose. Asma. Bronquiolite. Refluxo Gastroesofágico. Diarréias. Constipação. Dor 
Abdominal. Parasitoses Intestinais. Abdome Agudo. Hepatites. Infecção urinária. Síndrome 
Hemolítico-Urêmica. Hipertensão Arterial. Síndrome Nefrítica. Síndrome Nefrótica. Tumores mais 
comuns da infância. Doenças Hematológicas. Febre. Meningites. Crise Convulsiva. Dermatoses da 
Infância. Doenças Exantemáticas. Problemas cirúrgicos mais comuns. Diabete na Infância. 
Hiperplasia Adrenal Congênita. Saúde Escolar. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, M S. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e 
Gestão do SUS? HUMANIZA SUS - Série B, Textos Básicos de Saúde. Acolhimento e Classificação 
de Risco nos Serviços de Urgência. Brasília - DF; 2009.  

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do número 19 ao 39.  

DUNCAN, B. B. et al. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em evidências. 
BRUCE, B. (Orgs), 4 Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013. 

STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e 
tecnologia. Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde, 2002. 
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Código de Ética Médica, resoluções e pareceres do Conselho 
Federal de Medicina. 

CECIL. Medicina Interna. 23. ed. 2010. 

MEDRONHO, R.A. Epidemiologia. 2. ed. Atheneu, 2008. 

LOPES, Fábio Ancona; JUNIOR, Dioclécio Campos. Tratado de Pediatria. 2007. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Avaliação nutricional da criança e do adolescente – 
Manual de Orientação. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Departamento de Nutrologia. – São Paulo: Sociedade 
Brasileira de Pediatria. Departamento de Nutrologia, 2009. 112 p 

Organização Pan-Americana da Saúde. Manual para vigilância do desenvolvimento infantil no 
contexto da AIDPI. Washington, D.C.: OPAS, 2005. 

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei nº 8069/90. 

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Vacinação.  

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Saúde da criança: Nutrição Infantil. Aleitamento materno e 
Alimentação complementar. 2009.  

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Saúde na Escola. 2009.  

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Cadernos de Escolas Promotoras de Saúde I. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Médico Ortopedista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conceitos Básicos de Epidemiologia, estatística em epidemiologia; Indicadores de Saúde; 
Epidemiologia e serviços de saúde; Conceito de risco em saúde, e de determinantes de causalidade; 
Vigilância e Monitoramento de Eventos Epidemiológicos. Deontologia médica. Acolhimento avaliação 
e atenção à família. Reconhecimento e abordagem às crises familiares evolutivas e não evolutivas. 
Promoção de Saúde. Diagnóstico e Tratamento das afecções mais prevalentes em Atenção Básica 
em saúde em todas as etapas do ciclo vital: idoso, criança, mulher, homem, adolescência. 
Acolhimento e acompanhamento de pessoas com transtornos mentais relacionados ou não ao uso de 
álcool e outras drogas. Reconhecimento, primeiros cuidados e encaminhamento em urgência e 
emergência. Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais frequentes e encaminhamento. Orientação e 
cuidados pré e pós-operatórios das intervenções cirúrgicas mais simples. Técnicas e cuidados 
relativos às cirurgias ambulatoriais simples. Integralidade da assistência e organização das linhas de 
cuidado. Projeto Terapêutico Singular. Promoção de ações de Educação em Saúde na comunidade. 
Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Saúde da Família. Educação Permanente em Saúde. 
Afecções congênitas. Afecções infecciosas. Afecções de origem desconhecida. Patologias dos 
membros superiores e inferiores, patologias da coluna, patologias ortopédicas pediátricas. Princípios 
de amputações. Tumores ósseos. Prótesese órteses. Pé-diabético. Medicina esportiva e reabilitação. 
Estrutura e função dos tecidos músculoesqueléticos. Semiologia das lesões traumáticas do aparelho 
locomotor. Contusões. Entorses. Lesões musculares e tendinosas. Fraturas. Luxações. 
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Deslocamentos epifisários. Traumatismos raque-medulares. Prevenção de acidentes. Imobilizações. 
Urgências. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, M S. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e 
Gestão do SUS? HUMANIZA SUS-. Série B, Textos Básicos de Saúde. Acolhimento e Classificação 
de Risco nos Serviços de Urgência. Brasília - DF; 2009.  

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do número 19 ao 39.  

DUNCAN, B. B. et al. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em evidências. 
BRUCE, B. (Orgs), 4 Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013. 

STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e 
tecnologia. Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde, 2002. 

Código de Ética Médica, resoluções e pareceres do Conselho Federal de Medicina. 

CECIL. Medicina Interna. 23. ed. 2010. 

MEDRONHO, R.A. Epidemiologia. 2. ed. Atheneu, 2008. 

BARROS FILHO, T. E. P. e LECH, O. Exame físico em ortopedia. São Paulo: Sarvier, 2005. 

BRASIL. Associação Médica Brasileira. Projeto Diretrizes.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Glossário temático: traumatologia e ortopedia. Brasília: MS, 2012.  

PARDINI, A. Traumatismos da mão. Rio de Janeiro: Medsi, 2008. 

SIZÍNIO, Hebert. Ortopedia e traumatologia: princípios e prática. Porto Alegre: Artmed, 2009. 

RUARO, Antonio Francisco. Ortopedia e traumatologia: temas fundamentais e a reabilitação. Paraná: 
Umuarama, 2004. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Médico Infectologista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conceitos Básicos de Epidemiologia, estatística em epidemiologia; Indicadores de Saúde; 
Epidemiologia e serviços de saúde; Conceito de risco em saúde, e de determinantes de causalidade; 
Vigilância e Monitoramento de Eventos Epidemiológicos. Deontologia médica. Acolhimento avaliação 
e atenção à família. Reconhecimento e abordagem às crises familiares evolutivas e não evolutivas. 
Promoção de Saúde. Diagnóstico e Tratamento das afecções mais prevalentes em Atenção Básica 
em saúde em todas as etapas do ciclo vital: idoso, criança, mulher, homem, adolescência. 
Acolhimento e acompanhamento de pessoas com transtornos mentais relacionados ou não ao uso de 
álcool e outras drogas. Reconhecimento, primeiros cuidados e encaminhamento em urgência e 
emergência. Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais frequentes e encaminhamento. Orientação e 
cuidados pré e pós-operatórios das intervenções cirúrgicas mais simples. Técnicas e cuidados 
relativos às cirurgias ambulatoriais simples. Integralidade da assistência e organização das linhas de 
cuidado. Projeto Terapêutico Singular. Promoção de ações de Educação em Saúde na comunidade. 
Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Saúde da Família. Educação Permanente em Saúde. 
Acidentes ofídicos e aracnídicos. Febres-hemorrágicas-Dengue, Febre Amarela, Hantavírus, 
Riquetsioses, Hepatites virais, Leptospirose. Diagnóstico diferencial das doenças exantemáticas. 
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Doença de Chagas. Doenças sexualmente transmissíveis. Endocardite infecciosa. Esquistossomose 
mansoni. Febre de origem indeterminada. Hanseníase. Infecções hospitalares. Influenza. 
Leishmanioses (visceral e tegumentar). Meningites e meningoencefalites. Mononucleose infecciosa e 
citomegalovirose. Abordagem do paciente neutropênico febril. Parasitoses intestinais. Pneumonia 
comunitária. HIV/AIDS. Profilaxia pós-exposição a imunobiológicos. Micobacterioses. Medicina do 
viajante. Imunizações 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, M S. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e 
Gestão do SUS? HUMANIZA SUS - Série B, Textos Básicos de Saúde. Acolhimento e Classificação 
de Risco nos Serviços de Urgência. Brasília - DF; 2009.  

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do número 19 ao 39.  

DUNCAN, B. B. et al. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em evidências. 
BRUCE, B. (Orgs), 4 Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013. 

STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e 
tecnologia. Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde, 2002. 

Código de Ética Médica, resoluções e pareceres do Conselho Federal de Medicina. 

CECIL. Medicina Interna. 23. ed. 2010. 

MEDRONHO, R.A. Epidemiologia. 2. ed. Atheneu, 2008.  

MANDELL. Princípios e prática das doenças infecciosas. 6. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 

MANUAIS e Consensos do Ministério da Saúde sobre AIDS, febres hemorrágicas hepatites virais, 
tuberculose, leishmaniose, imunizações medicina do viajante.  

TAVARES, W. Rotinas de diagnóstico e tratamento das doenças infecciosas e parasitárias. São 
Paulo: Atheneu, 2005. 

VERONESI e FOCACCIA. Tratado de infectologia. 3. ed. São Paulo: Atheneu, 2006. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Médico Dermatologista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conceitos Básicos de Epidemiologia, estatística em epidemiologia; Indicadores de Saúde; 
Epidemiologia e serviços de saúde; Conceito de risco em saúde, e de determinantes de causalidade; 
Vigilância e Monitoramento de Eventos Epidemiológicos. Deontologia médica. Acolhimento avaliação 
e atenção à família. Reconhecimento e abordagem às crises familiares evolutivas e não evolutivas. 
Promoção de Saúde. Diagnóstico e Tratamento das afecções mais prevalentes em Atenção Básica 
em saúde em todas as etapas do ciclo vital: idoso, criança, mulher, homem, adolescência. 
Acolhimento e acompanhamento de pessoas com transtornos mentais relacionados ou não ao uso de 
álcool e outras drogas. Reconhecimento, primeiros cuidados e encaminhamento em urgência e 
emergência. Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais frequentes e encaminhamento. Orientação e 
cuidados pré e pós-operatórios das intervenções cirúrgicas mais simples. Técnicas e cuidados 
relativos às cirurgias ambulatoriais simples. Integralidade da assistência e organização das linhas de 
cuidado. Projeto Terapêutico Singular. Promoção de ações de Educação em Saúde na comunidade. 
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Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Saúde da Família. Educação Permanente em Saúde. 
Pele Normal Patologia Cutânia; Semiologia e Métodos complementares; Alterações morfológicas 
cutâneas epidemodermicas. Afecções dos anexos cutâneos; Alterações do colágeno, hipoderme, 
cartilagens e vasos; Infestações Dermatoses por noxas químicas, físicas e mecânicas; Inflamações e 
granulogramas não infecciosos; Dermatoses metabólicas; Afecções psicogênicas, psicossomáticas e 
neurogênicas; Dermatoses por imunodeficiência; Afecções Congênitas e hereditárias; Neoplasias 
benignas e malignas de pele; Dermatoses em estados fisiológicos; Dermatologia em Saúde pública e 
Terapêutica. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, M S. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e 
Gestão do SUS? HUMANIZA SUS - Série B, Textos Básicos de Saúde. Acolhimento e Classificação 
de Risco nos Serviços de Urgência. Brasília - DF; 2009. 

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do número 19 ao 39.  

DUNCAN, B. B. et al. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em evidências. 
BRUCE, B. (Orgs), 4 Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013. 

STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e 
tecnologia. Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde, 2002. 

Código de Ética Médica, resoluções e pareceres do Conselho Federal de Medicina. 

CECIL. Medicina Interna. 23. ed. 2010. 

MEDRONHO, R.A. Epidemiologia. 2. ed. Atheneu, 2008. 

AZULAY, R.D.; AZULAY, D. R. AZULAY-ABULAFIA, L. Dermatologia. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2008. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria 3.125, de 7 de outubro de 2010. Aprova as Diretrizes para 
Vigilância, Atenção e Controle da Hanseníase. Brasília: Diário Oficial da União, de 15/10/2010.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de vigilância da leishmaniose tegumentar americana, 2. ed. 
Brasília, 2007.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de controle das Doenças Sexualmente Transmissíveis – DST. 
4. ed. Brasília, 2006.  

FITZPATRICK, T.B. et al. Tratado de dermatologia. 5. ed. Rio de Janeiro: Revinter, 2005. 

NEVES, R. I.; REZZE, G.G.; AS, B.C.S. Atlas de dermatoscopia aplicada. São Paulo: Lemar, 2008. 

RAPINI, R.P. Dermatopatologia prática. Rio de Janeiro: Dilivros, 2008. 

SAMPAIO, S.A.P.; RIVITTI, E.A. Dermatologia. 3. ed. São Paulo: Artes Médicas, 2008. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE DERMATOLOGIA. Consenso Brasileiro de Psoríase e Guias de 
Tratamento.  

ZAITZ, C. Compêndio de micologia médica. 2. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010.  

BOLOGNA J, JORIZZO J, RAPINI RP. Dermatologia. 2. ed (traduzida), Rio de Janeiro: Mosby-
Elsevier, 2011. 
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Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - Médico Cardiologista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Testes de investigação, diagnósticos, classificação de doenças, critérios de gravidade, diagnóstico 
diferencial, indicações terapêuticas clínicas e cirúrgicas de enfermidades. Manifestação e 
apresentação de doenças: Dor; Febre, Hipertermia e hipotermia, Rash cutâneo, Sincope, Confusão 
mental, Distúrbios da visão, Choque, Tosse, Constipação, Prurido, Edema, Distúrbio hidroeletrolítico, 
Distúrbio nutricional, Dispneia, Reação e intoxicação medicamentosa e outros agentes, Efeitos 
colaterais de medicação, Sopro cardíaco. Legislação e Saúde Pública: Planejamento e Gestão em 
Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; 
Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades 
na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Promoção da Saúde; Vigilância e prioridades em 
saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Saúde da criança, do 
escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs, AIDS, saúde mental, tuberculose, 
hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Notificação Compulsória de doenças, agravos 
e eventos de saúde pública. Imunizações, imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e 
Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços 
de Saúde. Saúde da Família: conceitos, princípios, organização, especificidades, estratégias, unidade 
de saúde da família, equipes, trabalho, visitas domiciliares e nas atividades comunitárias, núcleos de 
apoio à saúde da família, programa saúde na escola. Política Nacional de Atenção Básica. Sistema 
de informação da Atenção Básica (SIAB), Fichas de Cadastramento, Acompanhamento Domiciliar e 
Registro de Atividades, Procedimentos e Notificações. Ética Profissional. Medicina Geral: Anatomia. 
Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. Epidemiologia 
Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, 
investigação, testes e diagnósticos. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos. Doenças 
Alérgicas. Doenças Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do Aparelho 
Digestivo. Doenças do Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Biliares e 
do Pâncreas. Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e 
Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. Doenças Hematológicas e 
Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. Doenças Nutricionais. 
Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. Doenças 
Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e 
Obstetrícia. Pediatria Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. 
Epidemiologia Clínica. Psiquiatria. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 
Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 
Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 
44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230). 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências. 
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BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. 

BRASIL. Portaria nº 1.271, de 6 de junho de 2014. Define a Lista Nacional de Notificação 
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e 
privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica (2012). 

Código de Ética Profissional. 

Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. BRASIL. 
Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 

DUNCAN, Bruce B. [et al.]. Medicina Ambulatorial - Condutas de Atenção Primária Baseadas em 
Evidências. Artmed. 

FLETCHER, Robert H.; FLETCHER, Suzanne W.; FLETCHER, Grant S. (orgs.). Epidemiologia 
Clínica - Elementos Essenciais. Artmed. 

FREITAS, Fernando. Rotinas em Ginecologia. Artmed. 

FREITAS, Fernando. Rotinas em Obstetrícia. Artmed. 

GOLDMAN, Lee; SCHAFER, Andrew I. Goldman Cecil Medicina (Vol. 1 e 2). Elsevier GUSSO, 
Gustavo; LOPES, José Mauro Ceratti (orgs.). Tratado de Medicina de Família e Comunidade: 
Princípios, Formação e Prática. Artmed. 

HOFFMAN, Barbara L. [et al.]. Ginecologia de Williams. McGraw-Hill. 

KLIEGMAN, Robert M. [et al.]. Nelson Tratado de Pediatria (Vol. 1 e 2). Elsevier LONGO, Dan L. [et 
al.]. Medicina Interna de Harrison (Vol. 1 e 2). Artmed. 

LOPES, Antonio Carlos. Clínica Médica - Diagnóstico e Tratamento (todos os volumes). Atheneu 
Editora. 

MANSUR, Carlos Gustavo (org.). Psiquiatria para o Médico Generalista. Artmed. MCPHEE, Stephen 
J.; PAPADAKIS, Maxine A.; RABOW, Michael W. CURRENT: Medicina: Diagnóstico e Tratamento. 
McGraw-Hill. 

SOUTH-PAUL, Jeannette E.; MATHENY, Samuel C.; LEWIS, Evelyn L. CURRENT: Medicina de 
Família e Comunidade - Diagnóstico e Tratamento. McGraw-Hill. STEFANI, Stephen Doral; BARROS, 
Elvino. Clínica Médica - Consulta Rápida. Artmed. TOY, Eugene C.; BRISCOE, Donald; BRITTON, 
Bruce. Casos Clínicos em Medicina de Família e Comunidade. McGraw- Hill. 

TOY, Eugene C.; PATLAN JR., John T. Casos Clínicos em Medicina Interna. Artmed. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Médico Pneumologista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Anatomia. Bioética. Ética médica. Anatomia, fisiologia e patologia Respiratória. Métodos diagnósticos 
invasivos e não Invasivos em pneumologia. Tosse. Expectoração. Hemoptise. Dispnéia. Cianose. Dor 
torácica. Oxigenioterapia. Corticóides sistêmicos: Principais indicações. Contra-indicações e 
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interações medicamentosas. Doenças broncopulmonares obstrutivas. Atopia respiratória. Edema 
pulmonar. Asma. Enfisema e feficiência de Alfa1-Antitrepsina. Infecções de vias aéreas de trato 
respiratório superior e inferior. Pneumonias. Bronquiolite viral aguda e bronquilopatia pós-viral. 
Abscesso pulmonar. Tuberculose. Micose pulmonar. Micobacteriose atípicas Pulmonares. Doenças 
pulmonares em pacientes imunossupremidos. Neoplasias intratorácicas. Infiltrados pulmonares 
difusos e doenças pulmonares ocupacionais. Manifestações pulmonares nas doenças sistêmicas. 
Derrame pleural. Doenças da pleura. Doenças da circulação pulmonar. Doença respiratória neonatal. 
Fibrose cística. Traumatismo torácico. Insuficiência respiratória. Ventilação mecânica no adulto e na 
criança. Avaliação de risco cirúrgico do paciente pneumológico. Transplante pulmonar. Fisioterapia 
respiratória. Tratamento em pneumologia. Sinais e sintomas em pneumologia. Procedimentos de 
urgência e emergência. Farmacologia e interação medicamentosa.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BARRETO S.S.M e col. Pneumologia série no consultório. Porto Alegre: Artmed,2008.  

BURKE A. Cunha. Fundamentos em pneumologia. Porto Alegre: Artmed, 2012.  

GOLDMAN, Lee et al. Cecil. Medicina. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009.  

MOORE, Keith L. et al. Anatomia orientada para a clínica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011.  

NERY, Luiz Eduardo; et al. Guia de pneumologia. Barueri: Manole, 2006.  

NUSSBAUM, MCINNES e WILLARD. Thompson e Thompson. Genética médica. RJ: Elsevier, 2008.  

PORTO, Celmo Celeno. Interação medicamentosa. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011.  

PUTZ, R. e PABST, R. Sobotta. Atlas de anatomia humana. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2006.  

SCABRINI NETO, Augusto; DIAS, Roger D.; et al. Procedimentos em emergência. SP: Manole, 2012.  

SILVA, Luiz Carlos Corrêa da. e col. Pneumologia princípios e prática. Porto Alegre: Artmed, 2012. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Médico do Trabalho. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional- PCMSO. Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais - PPRA. Portaria nº 3.214 de 08.06.78 do Ministério do Trabalho e suas alterações 
posteriores. Normas Regulamentadoras (NR) em segurança e medicina do trabalho - NR 1 a 36. 
Consolidação das Leis do Trabalho: Capítulo V, Título II da Consolidação das Leis do Trabalho, 
relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, artigos 154 a 201. Bases Históricas da Patologia do 
Trabalho. Doenças profissionais e doenças do trabalho. Doenças relacionadas ao Trabalho. Métodos 
diagnósticos das doenças relacionadas ao trabalho. Nexo causal. Conceito de adoecimento 
relacionado ao trabalho e sua taxonomia. Câncer ocupacional. Doenças e transtornos mentais e 
comportamentais relacionados ao trabalho. Acidentes do trabalho. Acidentes provocados por animais 
peçonhentos. Proteção contra choques elétricos. Riscos decorrentes do uso da eletricidade. 
Indicadores ambientais e biológicos de exposição. Lesões por esforços repetitivos, queimaduras, 
choque elétrico e alterações psíquicas relacionadas ao trabalho. Doença Mental e Trabalho. Violência 
e trabalho. Perdas auditivas induzidas pelo ruído e por outros agentes ototóxicos. Exposição a 
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agrotóxicos e seus efeitos. Ergonomia. Toxicologia ocupacional. Princípios da toxicocinética e da 
toxicodinâmica. Intoxicações profissionais agudas e crônicas. Agentes de exposição ocupacional: 
riscos químicos, físicos, biológicos, mecânicos: ocorrência, reconhecimento, avaliação qualitativa ou 
quantitativa e seus efeitos na saúde e segurança do trabalhador. Riscos psicossociais. Riscos ocultos 
ou escondidos no ambiente de trabalho. Epidemiologia. Coeficiente e taxas aplicadas à saúde do 
trabalhador e aos acidentes do trabalho. Bioestatística. Desenhos de estudos epidemiológicos 
aplicados à saúde do trabalhador. Legislação previdenciária. Benefícios e Serviços da Previdência 
Social aplicados aos acidentados do trabalho. Auxílio-acidente e auxílio-doença. Habilitação e 
Reabilitação profissional. Perfil profissiográfico previdenciário. Aposentadoria especial. Insalubridade 
e Periculosidade. Laudos Técnicos de insalubridade, periculosidade. Nexo Técnico Epidemiológico 
Previdenciário. Fator acidentário de prevenção. Normas de proteção ao trabalho da mulher e do 
menor. Higiene ocupacional. Sistemas de gestão de segurança e saúde no trabalho: normalização e 
certificação. Prevenção e manejo do problema de álcool e outras drogas em trabalhadores. 
Imunização e vacinação na prevenção das doenças infecciosas: perspectiva da Medicina do 
Trabalho. Exames médicos, acolhimento e acompanhamento da pessoa com deficiência e sua 
inserção no mercado de trabalho. Sinalização de segurança e rotulagem preventiva. Absenteismo e 
presenteismo no trabalho. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Ministério da Saúde do Brasil. Doenças Relacionadas ao Trabalho: manual de procedimentos para os 
serviços de saúde. Brasília: Ministério da Saúde do Brasil, 2001. SITE MINISTÉRIO DA SAÚDE.  

MANUAIS DE LEGISLAÇÃO ATLAS. Segurança e Medicina do Trabalho. NR 1 a 36. CLT – Artigos 
154 a 201. Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977. Portaria nº 3.214, de 8 de junho de 1978. 77ª 
edição. São Paulo: Editora Atlas, 2016. 

Mendes, René (organizador). Patologia do Trabalho. 3ª Edição. Volumes 1 e 2. São Paulo: Editora 
Atheneu, 2013.  

Mattos, Ubirajara Aluizio de Oliveira e Másculo, Francisco Soares (organizadores) Higiene e 
Segurança do Trabalho. Rio de Janeiro: Elsevier/Abepro, 2011. 

Martins, Sérgio Pinto. Fundamentos de Direito da Seguridade Social. 16ª Edição. São Paulo: Editora 
Atlas, 2015. 

Jan Dul; Bernard Weerdmeester. Ergonomia Prática. 3ª Edição revista e ampliada. Tradutor Itiro Iida. 
São Paulo: Blucher, 2012. 

Saliba, Tuffi Messias; Manual Prático de Higiene Ocupacional e PPRA. 6ª Edição. São Paulo: LTr, 
2014. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS – Motorista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Noções de Segurança do Trabalho, Cidadania e Consciência Ecológica. Código de Trânsito 
Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do Contran. Conhecimento teórico de primeiros socorros, 
restrito apenas às exigências do Contran ou órgão regulamentador de trânsito. Noções de Mecânica 
e elétrica. Direção Defensiva. Placas de Sinalização de Trânsito. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
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BRASIL. Lei nº 9.503/97 - Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Nutricionista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

LEGISLAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde 
coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura 
e funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; 
Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e 
prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Saúde 
da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. Epidemiologia. Prevenção e 
Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços 
de Saúde. Ética Profissional. Legislação. NUTRIÇÃO: Condições higiênico-sanitárias dos alimentos. 
Boas práticas nos serviços de alimentação. Avaliação de perigos e pontos críticos. Contaminação dos 
alimentos. Higiene do manipulador. Higiene na operação de preparo dos alimentos. Fatores ligados à 
presença, número e proporção dos micro-organismos. Cálculo para dimensionamento do pessoal e 
número de substitutos. Custos e produtividade no serviço de alimentação controle de qualidade. 
Planejamento de um lactário. Fator de correção dos alimentos. Cálculo do número de refeições 
diárias. Nutrição nas diferentes fases de vida: infância, adolescência, adulto, idoso. Peso, estatura, 
percentual de gordura corporal. Nutrição na gravidez. Nutrição materno-infantil. Cuidado nutricional 
em doenças de má-absorção, anemia, câncer e AIDS. Cuidado nutricional em doenças 
gastrointestinais. Equilíbrio de energia e manejo do peso. Cálculo das necessidades energéticas e 
planejamento de dieta para portadores de doenças inflamatórias do Intestino, Diabete Mellitus, 
Renais agudos e crônicos. Hepatopatas agudos e crônicos. Desnutrição. Planejamento alimentar nos 
pacientes com cardiopatia aguda e crônica. Pneumopatas agudos e crônicos. Nutrição nas doenças 
gastrointestinais. Macronutrientes e Oligoelementos. Nutrição e Atividade Física. Anorexia e Bulimia. 
Cuidado nutricional para recém-nascido de baixo peso e alto risco. Indicações e técnicas de 
ministração de nutrição enteral. Vias de acesso e complicações em nutrição enteral e parenteral. 
Nutrição enteral e parenteral em Pediatria, insuficiência renal, hepática e cardíaca. Nutrição e saúde 
coletiva. Epidemiologia nutricional. Interações entre drogas e alimentos/nutrientes. Nutrição e saúde 
oral. Nutrição e hipertensão. Nutrição e doenças reumáticas. Planejamento de cardápios para 
escolares. Nutrição e saúde psíquica. Educação nutricional para coletividades. Segurança Alimentar e 
Nutricional. Programa Nacional de Alimentação Escolar. Legislação. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 
Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 
Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 
44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230). 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências. 
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BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar 
e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica. 

BRASIL. Portaria nº 154, de 24 de janeiro de 2008. Cria os Núcleos de Apoio à Saúde da Família - 
NASF. 

BRASIL. Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa Nacional de Alimentação Escolar - 
PNAE. 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução RDC nº 216, de 15 de 
setembro de 2004. Dispõe sobre regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação. 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução RDC nº 12, de 02 de janeiro 
de 2001. Aprova regulamento técnico sobre padrões microbiológicos para alimentos. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Glossário Temático Alimentação e Nutrição. Série A. Normas e 
Manuais Técnicos. Brasília. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira. Série A. Normas e 
Manuais Técnicos. Brasília. - BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição. Brasília. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da Criança: Nutrição Infantil Aleitamento Materno e Alimentação 
Complementar. Cadernos de Atenção Básica - n.º 23. Brasília. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Alimentação saudável para a pessoa idosa. Um manual para 
profissionais da saúde. Brasília. - BRASIL. Ministério da Saúde. Antropometria: Como pesar e medir. 
Brasília. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Carências de micronutrientes. Cadernos de Atenção Básica nº 20 - 
Brasília, 2010. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. - Brasília: 
Ministério da Saúde, 2009. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Clínico de Alimentação e Nutrição - Na Assistência a Adultos 
Infectados pelo HIV. Série Manuais nº 71. Brasília. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Publicações Caderno de Atenção 
Básica: Obesidade. (Caderno de Atenção Básica nº 12). 

BRASIL. Ministério da Saúde. Núcleo de Apoio à Saúde da Família - Volume 1: Ferramentas para a 
gestão e para o trabalho cotidiano (Cadernos de Atenção Básica, n. 39). 

ACCIOLY, E.; SAUNDERS, C.; LACERDA, E.M.A. Nutrição em obstetrícia e pediatria. Cultura 
Médica. 

EVANGELISTA, J. Tecnologia de Alimentos. Atheneu. 

GERMANO, P. M. L.; GERMANO, M. I. S. Higiene e Vigilância Sanitária de Alimentos. Livraria Varela. 
- GIGANTE, D. P.; KAC, G.; SHIERI R. Epidemiologia Nutricional. Fiocruz. 

GOUVEIA, E. L. C. Nutrição: Saúde e Comunidade. Revinter. 

KRAUSE, M. S.; MAHAN, L. K. Alimentos, Nutrição e Dietoterapia. Roca. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTENEGRO / RS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Concurso Público nº C/93/2016 

 

  
“DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS” 

Montenegro: Cidade das Artes Capital do Tanino e da Citricultura 
 

Página 78 

 

MEZOMO, I. F. B. Os serviços de alimentação: planejamento e administração. Loyola. 

OLIVEIRA, J. E. D.; MARCHINI, J. S. Ciências nutricionais. Sarvier. 

ORNELAS, L. H. Técnica Dietética - Seleção e Preparo dos Alimentos. Atheneu. 

PHILIPPI. S. T. Nutrição e Técnica Dietética. Manole. 

SANTOS R. D., GAGLIARDI A. C. M., XAVIER H. T., MAGNONI C. D., CASSANI R., LOTTENBERG 
A.M. [et al.]. Sociedade Brasileira de Cardiologia. I Diretriz sobre o consumo de Gorduras e Saúde 
Cardiovascular. Arq. Bras. Cardiol. 2013;100(1Supl.3):1-40. 

SHILS, M. E.; SHIKE, M.; ROSS, A.C Nutrição Moderna na Saúde e na Doença. Manole. 

SILVA JR, E. A. Manual de Controle Higiênico-Sanitário em Serviços de Alimentação. Varela. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA / SOCIEDADE BRASILEIRA DE HIPERTENSÃO / 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arq. Bras. 
Cardiol. 2010; 95(1 supl.1): 1-51. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. I Diretriz Brasileira de Hipercolesterolemia Familiar 
(HF). Arq Bras Cardiol. Volume 99, nº 2, Suplemento 2, Agosto 2012. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes: 2014-
2015. AC Farmacêutica. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Avaliação nutricional da criança e do adolescente - 
Manual de Orientação. SBP, Departamento de Nutrologia. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Manual de orientação para a alimentação do lactente, do 
pré-escolar, do escolar, do adolescente e na escola. SBP, Departamento de Nutrologia. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Obesidade na infância e adolescência - Manual de 
Orientação. SBP, Departamento de Nutrologia. 

TEIXEIRA, S; CARVALHO, J.; BISCONTINI, T.; REGO, J.; OLIVEIRA, Z. Administração Aplicada às 
Unidades de Alimentação e Nutrição. Atheneu. 

VITOLO, M. R. Nutrição da Gestação ao Envelhecimento. Rubio. 

WAITZBERG, D. L. Nutrição Oral, enteral e Parenteral na Prática Clínica. Atheneu. 

Código de Ética Profissional. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS - Operador de Máquinas Rodoviárias. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Inspeção de pré-uso da máquina rodoviária ou agrícola; Identificar símbolos de segurança; 
Inspecionar área de trabalho; Isolar área de trabalho. Regras para movimentar a máquina, braços de 
escavação e cuidados para segurança do operador, da máquina e dos operários que trabalham em 
volta da máquina, Regras de segurança para isolar a área de trabalho da retroescavadeira, trator de 
esteira, escavadeira; Máquinas Agrícolas: Identificar, trocar implementos, acessórios; Providenciar o 
reabastecimento do equipamento; Relatar anomalias. Tipos de óleo lubrificante e hidráulico para 
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máquinas rodoviárias e agrícolas; Indicar o valor de leitura em relógios e marcadores de: nível de 
óleo lubrificante, óleo hidráulico, carga de bateria, pressão de óleo do motor diesel, temperatura da 
água do motor, nível de combustível; Ferramentas básicas para uso em máquinas rodoviárias e 
agrícolas e instalação de britagem (correia transportadora); Diferenças e aplicações de máquinas 
rodoviárias e agrícolas. Princípios de funcionamento de motor diesel, principais falhas, nomes de 
peças, manutenção; Motor e sistemas auxiliares; Sistema de Transmissão; Cabine, comandos e 
instrumentos; Estabilizadores (Extensores e Patolas); Sistema Hidráulico; Sistema Elétrico. 
Conhecimentos sobre pneus e rodas. Sistema de esteiras. Sistema hidráulico. Relações com o meio 
ambiente (política ambiental). Segurança na operação e normas de segurança. Uso de uniforme e 
equipamentos de proteção individual e equipamento de proteção coletiva. Segurança na manutenção. 
Processo Administrativo. Dos Crimes de Trânsito. Sinalização de regulamentação. Sinalização de 
advertência. Noções de Segurança do Trabalho, Cidadania e Consciência Ecológica. Legislação: 
Código de Trânsito Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do Contran. Conhecimento teórico de 
primeiros socorros, restrito apenas às exigências do Contran ou órgão regulamentador de trânsito. 
Noções de Mecânica e elétrica. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manual de segurança do trabalho, Manual de Operador de Máquinas Rodoviárias conforme fabricante 
(Motoniveladora, Retroescavadeira, Trator de Esteira, Pá Carregadeira, Trator Agrícola). 

Manual de Trânsito (emitido por Centro de Formação de Condutores ou na Lei nº 9.503/1994 e 
atualizações). Manual de Motores Diesel. 

Manual de Manutenção de Máquinas Rodoviárias e Agrícolas conforme fabricante. BRAIN Marshall; 
HARRIS, Tom. O que é uma escavadeira. 

BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e alterações. Institui o Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito. 

NR 11 Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. Transporte e movimentação de 
materiais. 2004. 

NR 12 Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. Máquinas e equipamentos. 2013. 

NR 06 Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. EPI. 2011. 

NR 18 Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. Condições e Meio Ambiente de 
Trabalho na Indústria da Construção. 2013. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Odontólogo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; 
Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; 
Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Prevenção, 
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da 
Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Biossegurança em Odontologia. Controle de 
infecção. Odontologia Social e Preventiva. Odontologia em Saúde Coletiva. Anatomia bucal e 
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dentária. Patologias e semiologia da cavidade oral. Doenças sistêmicas com repercussão na 
cavidade oral. Cariologia. Dentística Restauradora. Endodontia. Periodontia. Odontopediatria. 
Odontogeriatria. Exodontia. Disfunção Têmporo-Mandibular e Dor-Orofacial. Prótese Dentária. 
Farmacologia e Anestesiologia em Odontologia. Radiologia Odontológica e Imaginologia. Materiais 
dentários, instrumentais e acessórios odontológicos. Clínica Integral. Exame do paciente. Odontologia 
para Pacientes com Necessidades Especiais. Psicologia na Odontologia. Odontologia Legal e 
Bioética. Ética Profissional. Legislação. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 
Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 
Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 
44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230). 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Assistência à Saúde. Controle de Infecções e a Prática 
Odontológica em tempos de AIDS - Manual de Condutas. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Guia de Recomendações para o uso de Fluoretos no Brasil. Série A. Normas e Manuais Técnicos. 

ANTUNES, José Leopoldo Ferreira; PERES, Marco Aurélio de Anselmo. Fundamentos de 
Odontologia - Epidemiologia da Saúde Bucal. Santos. 

ANUSAVICE, Kenneth J. Phillips materiais dentários. Elsevier. 

BARATIERI, L.N et al. Odontologia Restauradora. Fundamentos e possibilidades. Santos. 

BOYD, Linda Bartolomucci. Manual de Instrumentais e Acessórios Odontológicos. Elsevier. 

BRUNETI, R. F.; MONTENEGRO, F. L. B. Odontogeriatria: noções de interesse Clínico. Artes 
Médicas. 

BUISCHI, I. P. Promoção de Saúde Bucal na Clínica Odontológica. Artes Médicas. 

BUMANN, A.; LOTZMANN, U. Disfunção temporomandibular: diagnóstico funcional e princípios 
terapêuticos. Artmed. (Coleção Atlas Coloridos de Odontologia -Thieme). 

BUSATO, A. L. [et al.]. Cariologia: aspectos de dentística restauradora. Artes Médicas. 

CARRANZA, F. A et al. Periodontia clínica. Elsevier. 

COELHO-DE-SOUZA, F. H. Fundamentos de Clínica Integral em Odontologia. Santos. 

COHEN, Stephen; HARGREAVES, Kenneth M. Caminhos da polpa. Elsevier. 

DELLA SERRA, O.; FERREIRA, F. V. Anatomia dental. Artes Médicas. 

ESTRELA, C. FIGUEIREDO, J. A. P. Endodontia: princípios biológicos e mecânicos. Artes Médicas. 

FJERSKOV, O.; THYLSTRUP, A. Cariologia Clínica. Tradução: WEYNE, S.; OPERMANN, R. Santos. 
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HUPP, James R.; ELLIS, Edward; TUCKER, Myron R. Cirurgia oral e maxilofacial contemporânea. 
Elsevier. 

KRAMER, P. F, FELDENS, C. A, ROMANO, A. R. Promoção de Saúde Bucal na Odontopediatria. 
Artes Médicas. 

LINDHE, J. Tratado de Peridontia Clínica e Implantologia Oral. Guanabara Koogan. 

MALAMED, Stanley F. Manual de anestesia local. Elsevier. 

MARCHINI, Leonardo; SANTOS, Jarbas. Oclusão Dentária: princípios e práticas clínicas. Elsevier. 

MOYSÉS, Samuel Jorge. Saúde Coletiva: Políticas, Epidemiologia da Saúde Bucal e Redes de 
Atenção Odontológica. Artes Médicas. 

NEVILLE, B. W.; DAMM, D. D. Patologia Oral e Maxilofacial. Elsevier. 

NEWBRUN Ernest. Cariologia. Santos. 

OLIVEIRA, AGRC. Odontologia Preventiva e Social Textos Selecionados. EDUFRN. UFRN. 

PEREIRA, Antonio Carlos e colaboradores. Odontologia em Saúde Coletiva. Artmed. 

PINKHAM, J. R. Odontopediatria da Infância à Adolescência. Artes Médicas. 

PINTO,V. G. Saúde Bucal Coletiva. Santos. - PITTS, Nigel. Cárie Dentária. Artes Médicas. 

PURICELLI, E. Técnica anestésica, exodontia e cirurgia dentoalveolar. Série ABENO. Artes Médicas. 

REGUESI, J. A., SCIUBA, J. J. Patologia Bucal. Correlações clínicopatológicas. Elsevier. 

REIS, A. LOGUÉRCIO, A. Materiais Dentários Restauradores Diretos: dos fundamentos à aplicação 
clínica. Santos. 

ROVIDA, Tânia Adas Saliba; GARBIN, Cléia Adas Saliba. Noções de Odontologia Legal e Bioética. 
Série ABENO. Artes Médicas. 

SAILER, Hermann F.; PAJAROLA, Gion F. Cirurgia Bucal: Atlas Colorido de Odontologia. Artmed. 

SEGER, L. et cols. Psicologia e Odontologia: Uma abordagem integradora. Santos. 

SHAFER, Hine, Levy. Tratado de patologia bucal. Guanabara Koogan. 

SILVEIRA, J. O. L. Exodontia. Médica Missau. 

TODESCAN, Reynaldo; SILVA, Eglas E. Bernardes da; SILVA, Odilon José da. Atlas de Prótese 
Parcial Removível. Santos. 

TURANO, José Ceratti; TURANO, Luiz Martins; TURANO, Marcello Villas-Bôas. Fundamentos de 
prótese total. Santos. 

WANNMACHER, L.; FERREIRA, M. Farmacologia Clínica para Dentistas. Guanabara Koogan. 

WATANABE, Plauto Christopher Aranha; ARITA, Emiko Saito. Imaginologia e Radiologia 
Odontológica. Elsevier. 

WOLF, Sônia. Psicologia no consultório odontológico. Arte & Ciência. 

Código de Ética Profissional. 
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Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Procurador. 

PROGRAMA DE PROVA: 

DIREITO CONSTITUCIONAL. Poder Constituinte. Aplicabilidade e interpretação das normas 
constitucionais. Vigência e eficácia das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade das 
leis e atos normativos: a) Sistemas difuso e concentrado. b) Ação direta de inconstitucionalidade. c) 
Ação declaratória de constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental. 4) 
Princípios Fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. Organização do Estado. Organização 
dos poderes. Defesa do Estado e instituições democráticas. Tributação e orçamento. Ordem 
econômica e financeira. Ordem social. Disposições constitucionais gerais e transitórias. Emendas 
constitucionais. Lei de Responsabilidade Fiscal. DIREITO ADMINISTRATIVO. Direito administrativo. 
Fontes do Direito Administrativo. Interpretação do Direito Administrativo. Sistemas Administrativos. 
Administração Pública. Poderes Administrativos. Atos Administrativos e Atos da Administração. 
Princípios da Administração Pública. Contratos Administrativos. Licitação. Serviços Públicos. 
Servidores Públicos. Improbidade Administrativa. Bens públicos. Responsabilidade Civil da 
Administração. Controle da Administração. DIREITO CIVIL. Direito Civil. Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro. Pessoas naturais e jurídicas. Domicílio. Bens. Fatos jurídicos. Atos jurídicos. 
Negócio jurídico. Prescrição e decadência. Prova. Direito das Obrigações. Contratos em geral. 
Contratos em espécie. Responsabilidade civil. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. Processo de 
Conhecimento. Atos Processuais. Formação, Suspensão e Extinção do Processo. Processo e 
Procedimento. Procedimento Ordinário. Processo nos Tribunais. Recursos. Processo de Execução. 
Processo Cautelar. Procedimentos Especiais. Ação Rescisória. Mandado de Segurança. Ação de 
Execução Fiscal. DIREITO DO TRABALHO. Direitos Constitucionais dos trabalhadores. Normas 
gerais e específicas de tutela do trabalho: Segurança e medicina do trabalho. Contrato de trabalho. 
Consolidação das Leis Trabalhistas. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. Justiça do Trabalho. 
Varas do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição e 
competência. Serviços auxiliares da Justiça do Trabalho. Ministério Público do Trabalho. Processo 
judiciário do trabalho. Processo em Geral. Dissídios Individuais. Dissídios Coletivos. Execução. 
Recursos. DIREITO PENAL. Imputabilidade Penal. Concurso de Pessoas. Penas. Ação Penal. 
Extinção da Punibilidade. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a Administração Pública. Crimes 
contra a Fé Pública. DIREITO PROCESSUAL PENAL. Inquérito Policial. Ação Penal e Ação Civil. 
Competência. Questões e processos incidentes. Prova. Juiz, Ministério Público, acusado e defensor, 
assistentes e auxiliares da Justiça. Prisão, medidas cautelares e liberdade provisória. Citações e 
intimações. Sentença. Processos em espécie. Nulidades e recursos em geral. Execução. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. Sistema Tributário Nacional. Normas Gerais do Direito Tributário. Sistema Tributário 
Municipal. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais - artigos 
referentes ao conteúdo programático. 

BRASIL. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e alterações. Aprova a Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Dispõe sobre o Sistema Tributário 
Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios - 
artigos referentes ao conteúdo programático acima relacionado. 
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BRASIL. Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e alterações. Define crimes contra a ordem 
tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências. 

BRASIL Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estitui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. - Método. 

BRASIL. Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967 e alterações. Dispõe sobre a 
responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências.  

BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 e alterações. Institui o Código Penal - 
artigos referentes ao conteúdo programático acima relacionado. 

BRASIL. Decreto-Lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941 e alterações. Lei das Contravenções 
Penais. 

BRASIL. Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950 e alterações. Define os crimes de responsabilidade e 
regula o respectivo processo de julgamento.  

BRASIL. Lei nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989 e alterações. Define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor. 

BRASIL. Lei nº 8.069, 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre os crimes hediondos, e 
determina outras providências. 

BRASIL. Lei nº 9.455, de 07 de abril de 1997 e alterações. Define os crimes de tortura e dá outras 
providências. 

BRASIL. Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e alterações. Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências.  

BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher, e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 e alterações. Institui o Código de Processo Civil - 
artigos referentes ao conteúdo programático acima relacionado. 

BRASIL. Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980 e alterações. Dispõe sobre a cobrança judicial da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 7.347, 24 de julho de 1985 e alterações. Disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

BRASIL. Lei nº 9.099, 26 de setembro de 1995 e alterações. Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009. Disciplina o mandado de segurança individual e 
coletivo e dá outras providências. - Código de Ética e Disciplina da OAB. 
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BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais - artigos 
referentes ao conteúdo programático. 

BRASIL. Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 e alterações. Dispõe sobre a organização da 
Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências. 

BRASIL. Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 e alterações. Dispõe sobre desapropriações 
por utilidade pública. 

BRASIL. Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962 e alterações. Define os casos de desapropriação 
por interesse social e dispõe sobre sua aplicação. 

BRASIL. Lei nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965 e alterações. Regula o Direito de Representação e 
o Processo de Responsabilidade Administrativa Civil e Penal, nos casos de abuso de autoridade. 

BRASIL. Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992 e alterações. Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.437, de 30 de junho de 1992 e alterações. Dispõe sobre a concessão de medidas 
cautelares contra atos do Poder Público e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e alterações. Dispõe sobre o regime de concessão 
e permissão da prestação de serviços públicos, e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 
serviços comuns, e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 e alterações. Institui normas gerais para licitação 
e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública. 

BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações e dá outras 
providências. 

ASSIS, A. Cumprimento da Sentença. Forense. 

GRECO FILHO, V. Direito Processual Civil Brasileiro. Saraiva. 

CAPEZ, F. Curso de Direito Penal. Volumes que contém conteúdo programático acima relacionado. 
Saraiva. 

DI PIETRO, M.S.Z. Direito Administrativo. Atlas. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: 
Dialética. 

MACHADO, H. B, Curso de Direito Tributário. Malheiros Editores. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros. 

MELLO, C.A.B. Curso de Direito Administrativo. Malheiros Editores. Manuais, livros, apostilas, 
compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e diversos que contenham os 
conteúdos indicados. 
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MIRABETE, J. F. Manual de Direito Penal. Volumes que contém conteúdo programático acima 
relacionado. Atlas S/A. 

NASCIMENTO, C.V. Comentários ao Código Nacional Tributário. Revista Forense. 

PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. Método. 

PRADO, L. R. Curso de Direito Penal Brasileiro. Editora Revista dos Tribunais - vol. 1 e 2. 

SILVA, O.A.B. Curso de Processo Civil. RT.  

THEODORO J.H. A Reforma da Execução do Título Extrajudicial. Forense. 

WAMBIER, L.R. et al. Curso Avançado de Direito Processual Civil. Revista dos Tribunais. V. 1, 2 e 3. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS – Soldador. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Soldagem: tipos de solda e metais. Materiais metálicos compatíveis com solda. Solda a oxigênio. 
Normas de segurança do trabalho. Meio ambiente. Cidadania. Prevenção de acidentes. Ferramentas 
e instrumentos de trabalho. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Técnico de Suporte em Informática. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conhecimentos do sistema operacional Microsoft Windows XP e versões Superiores: Área de 
Trabalho (Exibir, Classificar, Atualizar, Resolução da tela, Gadgets) e menu Iniciar (Documentos, 
Imagens, Computador, Painel de Controle, Dispositivos e Impressoras, PROGRAMA Padrão, Ajuda e 
Suporte, Desligar, Todos os exibir, alterar, organizar, classificar, ver as propriedades, identificar, usar 
e configurar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa de pesquisa, menus, 
ícones, janelas, teclado e/ou mouse; Propriedades da Barra de Tarefas e do menu Iniciar e 
Gerenciador de tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, identificar, usar, fechar 
PROGRAMA e configurar, utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, 
caixas de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse. Janelas para facilitar a navegação 
no Windows e o trabalho com arquivos, pastas e bibliotecas, Painel de Controle e Lixeira: saber 
exibir, alterar, organizar, identificar, usar e configurar ambientes, componentes da janela, menus, 
barras de ferramentas e ícones; usar as funcionalidades das janelas, PROGRAMA e aplicativos 
utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas de marcação, menus, 
ícones e etc.), teclado e/ou mouse; realizar ações e operações sobre bibliotecas, arquivos, pastas, 
ícones e atalhos: localizar, copiar, mover, criar, criar atalhos, criptografar, ocultar, excluir, recortar, 
colar, renomear, abrir, abrir com, editar, enviar para, propriedades e etc.; identificar e utilizar nomes 
válidos para bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos; e  aplicar teclas de atalho para qualquer 
operação. Conhecimentos sobre o programa Microsoft Word 2013:  saber identificar, caracterizar, 
usar, alterar, configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, funcionalidades, menus, 
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ícones, barra de ferramentas, guias, grupos e botões, incluindo número de páginas e palavras, erros 
de revisão, idioma, modos de exibição do documento e zoom; abrir, fechar, criar, excluir, visualizar, 
formatar, alterar, salvar, configurar documentos, utilizado as barras de ferramentas, menus, ícones, 
botões, guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; identificar e utilizar os botões e 
ícones das barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da Página, Referências, 
Correspondências, Revisão e Exibição, para formatar, personalizar, configurar, alterar e reconhecer a 
formatação de textos e documentos; saber identificar as configurações e configurar as Opções do 
Word; saber usar a Ajuda; e aplicar teclas de atalho para qualquer operação. Conhecimentos sobre o 
programa Microsoft Excel 2013: saber identificar, caracterizar, usar, alterar, configurar e personalizar 
o ambiente, componentes da janela, funcionalidades, menus, ícones, barra de ferramentas, guias, 
grupos e botões; definir e identificar célula, planilha e pasta; abrir, fechar, criar, visualizar, formatar, 
salvar, alterar, excluir, renomear, personalizar, configurar planilhas e pastas, utilizando as barra de 
ferramentas, menus, ícones, botões, guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; saber 
selecionar e reconhecer a seleção de células, planilhas e pastas; identificar e utilizar os ícones das 
barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da Página, Fórmulas, Dados, Revisão 
e Exibição, para formatar, alterar, selecionar células, configurar, reconhecer a formatação de textos e 
documentos e reconhecer a seleção de células; identificar e utilizar os botões das guias e grupos 
Início, Inserir, Layout da página, Fórmulas, Dados, Revisão e Exibição, para formatar, personalizar, 
configurar e reconhecer a formatação documentos; saber usar a Ajuda; aplicar teclas de atalho para 
qualquer operação; e reconhecer fórmulas. Internet Explorer 10 e versões superiores: identificar o 
ambiente, características e componentes da janela principal do Internet Explorer; identificar e usar as 
funcionalidades da barra de ferramentas, de status e do Explorer; identificar e usar as funcionalidades 
dos menus Arquivo, Editar, Exibir, Favoritos, Ferramentas e Ajuda; identificar e usar as 
funcionalidades das barras de Menus, Favoritos, Botões do Modo de Exibição de Compatibilidade, 
Barra de Comandos, Barra de Status; e saber bloquear a barra de ferramentas e identificar, alterar e 
usar a opção Personalizar; utilizar teclas de atalho para qualquer operação.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:  

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Internet Explorer (Ajuda eletrônica integrada ao Programa 
Internet Explorer).  

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Excel (Ajuda eletrônica integrada ao Programa MS 
Excel).  

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Word (Ajuda eletrônica integrada ao Programa MS 
Word).  

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Windows. (Ajuda eletrônica integrada ao MS 
Windows 8).  

MICROSOFT PRESS, Dicionário de Informática. Tradução de Valeria Chamon. Campus. NORTON, 
Peter. Introdução à Informática. Makron Books.  

VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. Campus.  

Manuais e apostilas de referência do Pacote Office e ajuda on-line (help).  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Técnico em Higiene Bucal. 

PROGRAMA DE PROVA:  
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Atenção Básica, Sistema Único de Saúde e saúde bucal. Estratégias e ações de educação e 
promoção da saúde. Vigilância e prioridades em saúde bucal. Humanização da assistência à saúde. 
Conhecimentos sobre saúde bucal: conceitos, ações, promoção, responsabilidades e políticas 
nacionais. Biossegurança em Odontologia. Anatomia bucal, periodontal e dentária. Notação dentária. 
Doenças infectocontagiosas e principais doenças bucais, periodontais e dentárias: prevenção, 
causas, tratamento e controle. Cuidados odontológicos: pré, trans e pós-atendimento clínico; 
relacionados às várias fases do ciclo vital (criança, adolescente, adulto, idoso); pós-cirúrgicos e 
remoção de sutura. Materiais, medicamentos, agentes químicos, equipamentos, aparelhos e 
instrumental odontológico: características, preparo, manipulação, acondicionamento, transporte, uso 
e descarte. Fluorterapia. Radiologia: técnicas de tomadas radiográficas de uso odontológico; medidas 
de conservação do aparelho de RX, medidas de proteção ao usuário e operador. Urgências e 
emergências em saúde bucal. Rotinas auxiliares de Odontologia. Organização do Consultório 
Odontológico e Atendimento aos Pacientes. Aspectos éticos e legais em Odontologia. Ergonomia 
aplicada à Odontologia. Legislação. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 
Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 
Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 
44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225).  

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica nº 17 - Saúde Bucal.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria da Atenção Básica. Diretrizes da Política Nacional de Saúde 
Bucal. 2004.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Controle de Infecções e a Prática Odontológica em tempos de AIDS, 
Manual de Condutas. 

ANTUNES, José Leopoldo Ferreira; PERES, Marco Aurélio. Fundamentos de Odontologia - 
Epidemiologia da Saúde Bucal. Santos.  

ANUSAVICE, K. J. Phillips Materiais Dentários. Elsevier.  

BIRD, Doni L.; ROBINSON, Debbie S. Fundamentos em Odontologia para TSB e ASB. Elsevier.  

BOYD, Linda Bartolomucci. Manual de Instrumentais e Acessórios Odontológicos. Elsevier.  

GUANDALINI, S. L. Biossegurança em Odontologia. Odontex.  

MAROTTI, Flavio Zoega (org.). Consultório odontológico: guia prático para técnicos e auxiliares. 
Senac.  

PENELLA, J.; CRIVELLO Junior, O. Radiologia Odontológica. Guanabara Koogan.  

PEREIRA, Antonio Carlos [et al.]. Odontologia em saúde coletiva: planejando ações e promovendo 
saúde. Artmed. - PINTO, V.G. Saúde Bucal Coletiva. Editora Santos.  
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RIBEIRO, A. I. ACD: Atendente de Consultório Dentário. Editora Maio ODONTEX.  

SANTOS, W. N.; COIMBRA, J. L. ACD: Auxiliar de Consultório Dentário. Rubio.  

SANTOS, W. N.; COIMBRA, J. L. ASB: Auxiliar em Saúde Bucal. Rubio.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do 12 ao 40. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Carta dos direitos dos usuários da saúde. 2. ed. - Brasília: Ministério da 
Saúde, 2007. (Série E. Legislação de Saúde).  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional 
de Humanização. Clínica ampliada, equipe de referência e projeto terapêutico singular / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. 2. ed. 
– Brasília: Ministério da Saúde, 2007.  

BRASIL. Ministério da saúde. Secretaria Executiva. Núcleo técnico da Política nacional de 
Humanização. Humaniza SUS: política nacional de humanização/Ministério da Saúde. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2003.  

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Art. 196 a 200.  

BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e 
dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 20 set. 1990.  

BRASIL. Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
questão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências intergovernamentais de 
recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Diário Oficial [da] República 
Federativa do Brasil, Brasília, DF, 31 dez. 1990.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes 
para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF.  

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2001. Dispõe sobre a organização do Sistema Único de 
Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá 
outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 29 jun. 2011.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Pacto pela Saúde 2006. Portaria nº 399, de 22 de fevereiro de 2006.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional 
de Humanização. Ambiência / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico 
da Política Nacional de Humanização. – 2. ed. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2010.32 p. – 
(Série B. Textos Básicos de Saúde).  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Caderno Humaniza SUS 
Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Saúde Mental / Ministério da Saúde, Secretaria 
de Atenção à Saúde, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. v.5. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2015.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Terapeuta Ocupacional. 
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PROGRAMA DE PROVA:  

Desenvolvimento infantil, Condições adequadas para realização de entrevistas, Relação paciente – 
Terapeuta, Síndrome da adolescência normal, O brincar: teoria, atividade criativa e busca do Eu, 
Fundamentos teóricos de grupos, Prática dos grupos operativos, Conceito de Psicopatologia, 
Funções Psíquicas e suas alterações, História do desenvolvimento da saúde mental no Brasil, Novas 
diretrizes de atendimento do usuário de saúde mental.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:  

BRASIL. Lei 10.216 de 06/04/01 do Ministério da Saúde; Portaria 336, de 19/02/02, do Ministério da 
Saúde; Reforma Psiquiátrica e Política de Saúde Mental no Brasil. OPAS - Brasília - Novembro de 
2005.  

BRASIL. Lei nº 8080 de 19 de setembro de 1990. 

BRASIL. Lei nº 8142 de 28 de setembro de 1990. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Manual para organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. 

FRANCISCO, Berenice R. Terapia Ocupacional. Campinas, SP: Papirus, 1988.  

HAGEDORN, Rosemary. Fundamentos da prática em terapia ocupacional, tradução por José Batista. 
São Paulo: Dynamis Editorial  

MAXIMINO, V.S. Grupos de atividades com pacientes psicóticos. São José dos Campos: UNIVAP, 
2001. "Manual de Saúde Mental", Benedeto Saraceno. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 
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Anexo IV – Programa de execução das provas práticas. 

 
Agente de Manutenção: Montagem de um acessório hidráulico em uma estrutura de tijolos 
preparada pelo candidato: realização da atividade no tempo estipulado, correta identificação dos 
materiais e ferramentas para a tarefa, correto reparo, economicidade de materiais, 
produtividade/técnica/aptidão/eficiência, utilização adequada de EPI (equipamento de proteção 
individual), observância das normas de segurança, utilização correta da quantia de materiais. 
 
Motorista: Inspecionar o veículo, exame de Direção Veicular: habilidade prática de direção em via 
pública, obediência à sinalização e leis de trânsito e direção defensiva, balizamento (as medidas do 
veículo serão acrescidas em quarenta por cento). 
 
Operador de Máquina Rodoviária: Posicionamento correto da máquina no local de partida, 
verificação dos acessórios do equipamento/máquina, verificação preventiva para operação do 
equipamento/máquina, habilidade na operação do equipamento/máquina, habilidade e cuidados 
básicos na condução do equipamento/máquina. 
 
Soldador: Preparação e montagem da junta a ser soldada, fazer soldas elétricas ou a oxigênio, 
converter ou adaptar peças, fazer solda elétrica em caldeiras e tanque metálicos, utilização adequada 
de EPI (equipamento de proteção individual). 
 
O candidato de Agente de Manutenção, Motorista, Operador de Máquina Rodoviária e 
Soldador será avaliado na prova prática em função da pontuação negativa por faltas cometidas 
durante todas as etapas do exame, atribuindo-se a seguinte pontuação: 
Faltas Eliminatórias: 40 (quarenta) pontos negativos. 
Faltas Graves: 12 (doze) pontos negativos. 
Faltas Médias:  6 (seis) pontos negativos. 
Faltas Leves: 3 (três) pontos negativos. 
 
Eletricista: Realização da atividade no tempo estipulado, identificação de equipamentos e 
ferramentas (identificação correta dos equipamentos e ferramentas), teste de reparo, habilidade 
com multímetros, verificação dos circuitos elétricos, isolamento de todos os fios corretamente, uso 
de EPI (equipamento de proteção individual), observar normas de segurança, verificação se está 
funcionando perfeitamente o que executou, organização das ferramentas e organização do local de 
trabalho. 
 
O candidato de Eletricista será avaliado na prova prática em função da pontuação negativa por 
faltas cometidas durante todas as etapas do exame, atribuindo-se a seguinte pontuação: 
Faltas Eliminatórias: 20 (vinte) pontos negativos. 
Faltas Graves: 6 (seis) pontos negativos. 
Faltas Médias:  3 (três) pontos negativos. 
Faltas Leves: 1,5 (um vírgula cinco) pontos negativos. 
 
NORMAS GERAIS: 
1. Os candidatos deverão comparecer, com 15 (quinze) minutos de antecedência, munidos de 
documento de identidade que originou a inscrição em perfeitas condições de uso, inviolado e com 
foto que permita o reconhecimento. 
 
2. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. O candidato não 
poderá alegar qualquer desconhecimento sobre a realização da prova como justificativa de sua 
ausência ou atraso. O não comparecimento à prova, por qualquer que seja o motivo, caracterizará 
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desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso. Não será aplicada prova fora 
do dia, horário e local designado por Edital. 
 
3. É de responsabilidade do candidato, a identificação correta do local de realização da avaliação e o 
comparecimento no horário determinado. 
 
4. Não será permitida a realização da prova do candidato que se apresentar após o início da prova. 
 
5. Durante a realização da avaliação, não serão permitidas consultas de espécie alguma, bem como 
o uso de máquinas calculadoras, fones de ouvido, gravador, pagers, notebook, telefones celulares ou 
qualquer aparelho similar. O candidato que se apresentar no local da avaliação com qualquer 
aparelho eletrônico deverá desligá-lo. A Legalle Concursos não se responsabilizará por perdas ou 
extravio de objetos e equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da avaliação. 
 
6. Os candidatos devem vir preparados no que se refere à alimentação e agasalho por não 
haver previsão de horário para o término das Provas Práticas. 
 
7. Os candidatos aguardarão a chamada em um espaço especialmente a eles designado. Não será 
permitida a saída do local sem o acompanhamento de um fiscal. 
 
8. Os candidatos serão conduzidos ao local de realização de prova pelos fiscais da Legalle 
Concursos, onde receberão as instruções e indicação de onde serão desenvolvidos os trabalhos. 
 
9. Serão chamados para realização das tarefas seguindo rigorosa ordem alfabética. 
 
10. Todos os materiais, equipamentos e ferramentas necessárias à execução das tarefas estarão 
disponíveis no local. 
 
11. Os avaliadores da Prova Prática terão autonomia para interromper a execução da prova quando 
observado que o candidato está colocando em risco sua integridade física ou a de terceiros. Neste 
caso o candidato será eliminado do Concurso Público. 
 
12. Casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos menstruais, gravidez, contusões, 
luxações, câimbras, etc.) que impossibilitem o candidato de submeter-se aos testes, ou de neles 
prosseguir ou que lhe diminuam a capacidade físico-orgânica, não serão considerados para fins de 
tratamento diferenciado para nova prova. 
 
13. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das 
provas e/ou a critérios de avaliação/classificação. 
 
14. As provas acontecerão com qualquer clima/tempo. 
 
15. O candidato que não obtiver a pontuação mínima exigida será considerado eliminado e, 
consequentemente, estará automaticamente eliminado do Concurso. 
 
16. Ao término da avaliação, o candidato deverá assinar a ficha de avaliação e dirigir-se diretamente 
a saída do local de realização de prova. O candidato não pode permanecer nas imediações do local 
de prova, nem antes e nem após a realização da mesma. 
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Anexo V – Declaração de Afrodescendente. 

 
 
 
 
 
Eu,_______________________________________________, portador da carteira de identidade nº 

_________________________, inscrito no CPF sob nº _________________________, DECLARO, 

nos termos e sob as penas da lei, para fins de inscrição em reserva de vagas no Concurso Público do 

Município Montenegro/RS, que sou cidadão afro-brasileiro, nos termos da legislação em vigor, 

identificando-me como de cor ____________ (negra ou parda), pertencente a raça/etnia negra.  

 

 

Município de ________________________, _____ de ________________ de 2016.  

 

 

 

Assinatura do Candidato 
Reconhecida em Tabelionato de Notas por AUTENTICIDADE 


